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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 

 

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS 
2024 

 

Ao dia dezoito do mês de janeiro de dois mil e vinte e quatro, às onze horas, os membros do 

comitê de investimentos do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa, reuniram-

se para discutir, deliberar e aprovar os seguintes objetos da pauta: Retorno x Meta Atuarial 

exercício 2023; Resoluções 12ª Reunião Ordinária COI IPMJP; Credenciamento das 

instituições financeiras; Sugestão para aprovação de calendário de reuniões ordinárias; 

Sugestão de alocação de recursos provenientes de contribuições previdenciárias. Com 

registro da existência do quórum regimental necessário, constatada a presença dos membros 

Camila Pires de Sá Mariz Maia, João Carlos de Oliveira Leão, Rodrigo Ismael da Costa 

Macedo (virtualmente), Suzana Sitônio de Eça e Yuri Veiga Cavalcanti, se deu por aberta a 

1ª Reunião Ordinária do COI IPMJP; registrou-se, ainda, a presença do servidor deste 

Instituto de Previdência, convocado na condição de convidados, a saber: a Superintendente 

do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa, A Sra. Caroline Ferreira Agra, e, o 

Gerente do Fundo de Previdência (FUNPRE), Sr. Ayrton Ciraulo Neto. Inicialmente, o Sr. 

Ayrton Ciraulo abriu sua apresentação com um breve resumo do relatório anual de 

investimento do exercício 2023, destacando as rentabilidades mensal e anual de 1,98% e 

13,76%, respectivamente, bem como o comparativo com a meta atuarial, frisando o “gap” 

positivo de 3,79% no acumulado do exercício. Em seguida relatou sobre as deliberações 

provenientes da 12ª reunião ordinária do Comitê de Investimentos deste Instituto, 

informando, discriminadamente, como ocorrera a aquisição de Títulos do Tesouro Nacional 

do tipo NTN-B, provenientes da supracitada reunião. Ato contínuo, passou a discutir sobre o 

credenciamento das instituições financeiras listando discriminadamente cada uma para 

ciência dos membros do Comitê, que optou por apreciar a aprovação ao final da reunião. A 

seguir, apresentou a sugestão do calendário de reuniões do Comitê para o ano de 2024, que 
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também ficou a ser aprovado ao final da reunião. Em seguida, o Sr. Ayrton passou a expor 

um breve resumo do panorâma macroeconômico, indicando a expectativa do mercado para as 

projeções das taxas de juros domésticas e estrangeiras até o final do corrente exercício. Logo 

após, passou-se às sugestões de alocação de recursos proveniente das contribuições no 

sentido de efetuar compra de títulos públicos na modalidade NTN-B para o vencimento 2060, 

dada a rentabilidade ainda atrativa oferecida pelo Título Público frente à queda da taxa de 

juros, bem como a possibilidade de adequar seu percentual à ALM visto que o vértice se 

distanciou do percentual sugerido à medida que o fora adquirido títulos com vencimentos 

mais curtos nos meses anteriores. Não havendo objeções ou sugestões para alocações 

distintas, deu-se por iniciada a votação para os quesitos tratados na reunião. A começar pelo 

Credenciamento das instituições, o Comitê evidenciou e aprovou toda a documentação das 

instituições em conformidade com as exigências do programa. Em seguida, também por 

unanimidade, aprovou-se o calendário sugerido para as reuniões do ano de 2024. E por fim, 

ficou acordada e aprovada por unanimidade a compra de títulos públicos na modalidade 

NTN-B para o vencimento 2060, conforme sugerido pela Assessoria de Investimento e pela 

empresa de consultoria LEMA. 

Membros do Comitê de Investimentos  - Credenciamento 

Camila Pires de Sá Mariz Maia Aprovado 

João Carlos de Oliveira Leão Aprovado 

Rodrigo Ismael da Costa Macedo Aprovado 

Suzana Sitônio de Eça Aprovado 

Yuri Veiga Cavalcanti Aprovado 

 

Membros do Comitê de Investimentos  - Calendário 

Camila Pires de Sá Mariz Maia Aprovado 

João Carlos de Oliveira Leão Aprovado 
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Rodrigo Ismael da Costa Macedo Aprovado 

Suzana Sitônio de Eça Aprovado 

Yuri Veiga Cavalcanti Aprovado 

 

Membros do Comitê de Investimentos  - Alocação de recursos NTN-B 

Camila Pires de Sá Mariz Maia Vencimento 2060 

João Carlos de Oliveira Leão Vencimento 2060 

Rodrigo Ismael da Costa Macedo Vencimento 2060 

Suzana Sitônio de Eça Vencimento 2060 

Yuri Veiga Cavalcanti Vencimento 2060 

 

Aprovada por unanimidade todas as pautas a serem tratadas, a presidente evidenciou toda a 

pauta aprovada e ficou concordado o envio da ata da reunião por 1DOC para assinatura de 

todos os presentes. Encerrou-se a reunião com os agradecimentos. 

João Pessoa, 18 de janeiro de 2024. 

 

 

Membros do Comitê de Investimentos 

Camila Pires de Sá Mariz Maia  

João Carlos de Oliveira Leão  

Rodrigo Ismael da Costa Macedo  

Suzana Sitônio de Eça  

Yuri Veiga Cavalcanti  
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Convidados 

Caroline Ferreira Agra  

Ayrton Ciraulo Neto  
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 © Instituto de Previdência do Município de João Pessoa. TODOS OS DIREITOS RESERVADOS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de João Pessoa (PMJP) - Instituto de Previdência do Município de 
João Pessoa (IPMJP). Política de segurança de documentos, informações e de 
proteção de dados pessoais.  2ª Edição revisada e ampliada. João Pessoa, 2022. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
 C

O
S

T
A

M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



 

 
 

INFORMAÇÕES E CONTATO 

Instituto de Previdência do Município de João Pessoa (IPMJP) | CNPJ: 40.955.403/0001-09. 

Rua Engenheiro Clodoaldo Gouveia, 166. Centro, João Pessoa – PB. CEP: 58013-370. 

Telefone e Whatsapp: (83) 3222-1005 | www.ipmjp.pb.gov.br 

 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Superintendente:  

Caroline Ferreira Agra 

Superintendente Adjunto:  

Rodrigo Ismael da Costa Macedo 

 

Chefe da Divisão de Administração e Finanças:  

Suzana Sitônio de Eça 

Chefe da Divisão de Tecnologia da Informação:  

Higor Delgado Leite Benício 

Chefe da Divisão de Previdência:  

Yuri Veiga Cavalcanti  

 

Chefe da Assessoria de Gabinete do Superintendente:  

Victor Assis de Oliveira Targino 

Chefe da Assessoria Jurídica:  

Carlos Eduardo dos Santos Farias 

Chefe da Assessoria de Controle Interno:  

Ernesto Fialho Pessoa 

Chefe da Assessoria de Comunicação Social:  

Francisco Emerson de Lucena Neto 

Chefe da Assessoria de Secretaria Pessoal:  

Jéssyca Patrícia Paiva Marques Brasileiro  

Chefe da Assessoria de Investimentos: 

João Carlos de Oliveira Leão 
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Chefe da Ouvidoria:  

Guilherme Carlos de Luna Coutinho 

Chefe da Seção de Compras, Contratos e Patrimônio:  

Isabella Duarte Gouvêa 

Chefe da Seção de Contabilidade, Orçamento e Finanças:  

Soraia Dias Monteiro 

Chefe da Seção de Administração Geral:  

Nathália Palmeira Silva Coutinho 

Chefe da Seção Folha de Benefícios:  

Karla Janaina Vergara de Sá 

Chefe da Seção de Gestão de Tecnologia da Informação:  

Eneas Lyra de Albuquerque 

Chefe da Seção Desenvolvimento:  

Thiago Henrique Sena de Souza 

Chefe da Seção de Compensação Previdenciária:  

Ana Paula Barreto Aquino 

Chefe da Seção de benefícios: 

Milena Medeiros de Alencar Feitosa Coutinho Torres 

Chefe da Seção de Gestão de Pessoal:  

Camila Pires de Sá Mariz Maia 

Gerente do Fundo Previdenciário: 

Ayrton Ciraulo Neto 

 

 

CONSELHO PREVIDENCIÁRIO 

Biênio (2023 – 2025) 

Portaria n. 96 de 07 de fevereiro de 2023 

 

Superintendente do IPM/JP – como Membro nato, Presidente do Conselho: 

Titular: Caroline Ferreira Agra 

Suplente: Rodrigo Ismael da Costa Macedo 
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Servidor Ativo, indicado pelo Prefeito: 

Titular: Camila Pires de Sá Maia 

Suplente: Rodrigo Harlan de Freitas Teixeira 

 

Servidor Inativo ou Pensionista, indicado pelo Prefeito: 

Titular: Joaé Augusti de Araújo Souza 

Suplente: Kelma Maria Dionísio 

 

Representante da Sociedade Civil: 

Titular: Aldrovando Grisi Júnior 

Suplente: Édipo Duarte Freire Júnior 

 

Servidor Ativo, indicado por Associação de Classe: 

Titular: Benilton Lúcio Lucena da Silva 

Suplente: Valdegil Daniel de Assis 

 

Servidor Inativo ou pensionista, indicado por Associação de Classe: 

Titular: José Jansen 

Suplente: Francisco Viana Garcia 

 

Servidor Inativo ou Pensionista, indicado por Associação de Classe: 

Titular: Luiz Carlos Fernandes de Souza 

Suplente: Ednaldo José da Silva 

 

Servidor Ativo indicado pelo Presidente da Câmara: 

Titular: Marcone Bandeira Alves 

Suplente: Rafael Barbosa Damasceno 

 

 

CONSELHO FISCAL 

Biênio (2023-2025) 

Portaria n. 95 de 07 de fevereiro de 2023 
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Servidor Ativo, Aposentado ou Pensionista indicado pelo Prefeito 

Titular: Antônio Henrique Gomes dos Santos 

Suplente: Karina Leal Ernesto de Amorim 

 

Servidor Ativo, Aposentado ou Pensionista indicado pelo Prefeito: 

Titular: Joseane Farias de Souza  

Suplente: Daniela Araújo Agostinho Fortes 

 

Servidor Ativo, Aposentado ou Pensionista indicado pelo Prefeito: 

Titular: Milena Medeiros de Alencar Feitosa 

Suplente: Érico Heyller Medeiros De Alencar 

 

Servidor Ativo, Aposentado ou Pensionista indicado por Associação de Classe: 

Titular: Alex Maia Duarte Filho 

Suplente: Gustavo Bedê Aguiar 

 

Servidor Ativo, Aposentado ou Pensionista indicado por Associação de Classe: 

Titular: Fábio Gomes da Silva 

Suplente: Francisco Varela B. Júnior 
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RESOLUÇÕES 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA COI IPMJP 

Disposto na Ata da 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO INSTITUTO 

DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, aquisição de Títulos Públicos do tipo 

NTN-B, para os vencimentos 2040, 2045 e 205, através de recursos provindos de 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

Tais cotações ocorreram no dia 27 de dezembro de 2023 e sua liquidação no dia 28 de 

dezembro de 2023. No certame formalizaram cotações, BANCO SANTANDER, XP 

INVESTIMENTOS, BANCO BTG,  GENIAL INVESTIMENTOS e TERRA INVESTIMENTOS. 

Apresentando cotação vide planilha abaixo, as instituições que apresentaram melhores taxas 

foram a Genial para os vértices 2040 e 2050; e XP INVESTIMENTOS para o vértice 2045. 

Salientamos que a XP Investimentos faz a custódia desses Títulos Públicos a custo zero para 

o RPPS. 

Vencimento Quantidade  Taxa P.U financeiro liquidação Vencedor 

2040 844 5,401000 4548,838568 R$ 3.839.219,75 28/12/23 GENIAL 

2045 855 5,490000 4485,291290 R$ 3.834.924,05 28/12/23 XP 

2050 839 5,496000 4574,948564 R$ 3.838.381,85 28/12/23 GENIAL 

TOTAL    R$ 11.512.525,65   

SALDO REMANESCENTE    R$ 3.168,99   

Após cotação e liquidação realizadas restou um saldo residual de R$ 3.168,99 (três mil, cento 

e sessenta e oito reais e noventa e nove centavos) na conta do RPPS, que dever-se-ão 

utilizados na próxima aquisição desses ativos. 

Ao fim de toda transação a carteira de Títulos Público soma o montante de R$ 

251.027.821,59 (duzentos e cinquenta e um milhões, vinte e sete mil, oitocentos e vinte e 

um reais e cinquenta e nove centavos), correspondendo a cerca de 44% de todo patrimônio 

líquido do FUNPRE. 
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Esta Assessoria de Investimentos ainda mantêm o posicionamento de que as NTN-B, Títulos 

Público do tipo IPCA+ com pagamento de cupons semestrais, são os ativos mais indicados 

para a carteira do RPPS no momento, já que pagam prêmio acima da meta atuarial, além 

disso, são os ativos com menor risco de mercado, ou seja, trazendo rentabilidade combinada 

com segurança para a saúde atuarial. 
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Nota de negociação de títulos Tipo 

COMP R ACOMP R A  

Número 

5005479250054792
Operação 

28/ 12/ 202328/ 12/ 2023

 

CLIENTE

Nome N° conta CNPJ/CPF

INSTITUTO DE P R EV IDENCIA DO MUNICIP IO DE JOAO P ESSOAINSTITUTO DE P R EV IDENCIA DO MUNICIP IO DE JOAO P ESSOA 800836800836 40.955.403/ 0001-0940.955.403/ 0001-09

 

CARACTERÍSTICAS DO TÍTULO

Ativo 

NTN-B  - AGO/ 2040NTN-B  - AGO/ 2040
Vencimento 

15/ 08/ 204015/ 08/ 2040

Emissor 
Te s ouro Nac ionalTe s ouro Nac ional

  
  

Indexador 
IP C-AIP C-A

Carência 

--

Título 

NTN-B  760199NTN-B  760199
Custódia 

SELICSELIC
Liquidação 

C/ CC/ C
Emissão 

10/ 02/ 201010/ 02/ 2010

 

CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO

Quantidade 

844844
Preço Unitário 

4.548, 8385684.548, 838568
Valor Bruto 

3.839.219, 753.839.219, 75
IOF 

0, 000, 00
IR 

0, 000, 00
Valor líquido 

3.839.219, 753.839.219, 75

Taxa do Negócio 

IP C-A + 5, 401%IP C-A + 5, 401%

CARACTERÍSTICAS DA COMPROMISSADA COM LIQUIDEZ DIÁRIA

Vencimento 

--
Preço Unitário 

--
Valor Bruto 

--
IOF 

--
IR 

--
Valor líquido 

--

Percentual 
--

Indexador 
--

Valor Principal 
--

Rendimento Bruto 

--
Rendimento Líquido 

--  

 

OBSERVAÇÕES

ISIN 

B R STNCNTB 3C6B R STNCNTB 3C6
Periodicidade dos juros 

Se me s tra lSe me s tra l
Amortização 

--

 

 

Condições específicas de negociação

 

Este documento têm força simultânea de recibo e fatura, sendo personalíssimo, intransferível e inegociável;

Fica desde já assegurado que este documento possui efeito de informe de rendimento e registro contábil;

O cliente está ciente que a XP Investimentos atua como mera intermediária na negociação, ficando desde já eximida de responsabilidade nos casos de perdas decorrentes do investimento;

As garantias dos ativos negociados podem ser consultadas em www.fgc.org.br.

Deve o cliente verificar a capacidade da instituição emissora antes da realização do investimento;

A rentabilidade acima é indicativa e não necessariamente será concretizada, dadas as condições de mercado e do indexador. Para maiores detalhes, consulte o Termo de Produto da referida operação.

 

Importante

Os compromissos de compra e recompra, caso existam, estarão formalizados neste documento.

 

 

XP Invest iment o sXP Invest iment o s

XP Investimentos - CNPJ 56035118690

AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA, 3600 10º ANDAR - ITAIM BIBI - SÃO PAULO/SP - CEP. 4538132

Capitais e regiões metropolitanas +55 11 4003-3710

Demais localidades 0800-880-3710

Ouvidoria 0800 722 3730
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Nota de negociação de títulos Tipo 

COMP R ACOMP R A  

Número 

5005479450054794
Operação 

28/ 12/ 202328/ 12/ 2023

 

CLIENTE

Nome N° conta CNPJ/CPF

INSTITUTO DE P R EV IDENCIA DO MUNICIP IO DE JOAO P ESSOAINSTITUTO DE P R EV IDENCIA DO MUNICIP IO DE JOAO P ESSOA 800836800836 40.955.403/ 0001-0940.955.403/ 0001-09

 

CARACTERÍSTICAS DO TÍTULO

Ativo 

NTN-B  - MAI/ 2045NTN-B  - MAI/ 2045
Vencimento 

15/ 05/ 204515/ 05/ 2045

Emissor 
Te s ouro Nac ionalTe s ouro Nac ional

  
  

Indexador 
IP C-AIP C-A

Carência 

--

Título 

NTN-B  760199NTN-B  760199
Custódia 

SELICSELIC
Liquidação 

C/ CC/ C
Emissão 

15/ 08/ 200415/ 08/ 2004

 

CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO

Quantidade 

855855
Preço Unitário 

4.485, 291294.485, 29129
Valor Bruto 

3.834.924, 053.834.924, 05
IOF 

0, 000, 00
IR 

0, 000, 00
Valor líquido 

3.834.924, 053.834.924, 05

Taxa do Negócio 

IP C-A + 5, 49%IP C-A + 5, 49%

CARACTERÍSTICAS DA COMPROMISSADA COM LIQUIDEZ DIÁRIA

Vencimento 

--
Preço Unitário 

--
Valor Bruto 

--
IOF 

--
IR 

--
Valor líquido 

--

Percentual 
--

Indexador 
--

Valor Principal 
--

Rendimento Bruto 

--
Rendimento Líquido 

--  

 

OBSERVAÇÕES

ISIN 

B R STNCNTB 0A6B R STNCNTB 0A6
Periodicidade dos juros 

Se me s tra lSe me s tra l
Amortização 

--

 

 

Condições específicas de negociação

 

Este documento têm força simultânea de recibo e fatura, sendo personalíssimo, intransferível e inegociável;

Fica desde já assegurado que este documento possui efeito de informe de rendimento e registro contábil;

O cliente está ciente que a XP Investimentos atua como mera intermediária na negociação, ficando desde já eximida de responsabilidade nos casos de perdas decorrentes do investimento;

As garantias dos ativos negociados podem ser consultadas em www.fgc.org.br.

Deve o cliente verificar a capacidade da instituição emissora antes da realização do investimento;

A rentabilidade acima é indicativa e não necessariamente será concretizada, dadas as condições de mercado e do indexador. Para maiores detalhes, consulte o Termo de Produto da referida operação.

 

Importante

Os compromissos de compra e recompra, caso existam, estarão formalizados neste documento.

 

 

XP Invest iment o sXP Invest iment o s

XP Investimentos - CNPJ 56035118690

AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA, 3600 10º ANDAR - ITAIM BIBI - SÃO PAULO/SP - CEP. 4538132

Capitais e regiões metropolitanas +55 11 4003-3710

Demais localidades 0800-880-3710

Ouvidoria 0800 722 3730
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Nota de negociação de títulos Tipo 

COMP R ACOMP R A  

Número 

5005479350054793
Operação 

28/ 12/ 202328/ 12/ 2023

 

CLIENTE

Nome N° conta CNPJ/CPF

INSTITUTO DE P R EV IDENCIA DO MUNICIP IO DE JOAO P ESSOAINSTITUTO DE P R EV IDENCIA DO MUNICIP IO DE JOAO P ESSOA 800836800836 40.955.403/ 0001-0940.955.403/ 0001-09

 

CARACTERÍSTICAS DO TÍTULO

Ativo 

NTN-B  - AGO/ 2050NTN-B  - AGO/ 2050
Vencimento 

15/ 08/ 205015/ 08/ 2050

Emissor 
Te s ouro Nac ionalTe s ouro Nac ional

  
  

Indexador 
IP C-AIP C-A

Carência 

--

Título 

NTN-B  760199NTN-B  760199
Custódia 

SELICSELIC
Liquidação 

C/ CC/ C
Emissão 

10/ 02/ 201010/ 02/ 2010

 

CARACTERÍSTICAS DA OPERAÇÃO

Quantidade 

839839
Preço Unitário 

4.574, 9485644.574, 948564
Valor Bruto 

3.838.381, 843.838.381, 84
IOF 

0, 000, 00
IR 

0, 000, 00
Valor líquido 

3.838.381, 843.838.381, 84

Taxa do Negócio 

IP C-A + 5, 496%IP C-A + 5, 496%

CARACTERÍSTICAS DA COMPROMISSADA COM LIQUIDEZ DIÁRIA

Vencimento 

--
Preço Unitário 

--
Valor Bruto 

--
IOF 

--
IR 

--
Valor líquido 

--

Percentual 
--

Indexador 
--

Valor Principal 
--

Rendimento Bruto 

--
Rendimento Líquido 

--  

 

OBSERVAÇÕES

ISIN 

B R STNCNTB 3D4B R STNCNTB 3D4
Periodicidade dos juros 

Se me s tra lSe me s tra l
Amortização 

--

 

 

Condições específicas de negociação

 

Este documento têm força simultânea de recibo e fatura, sendo personalíssimo, intransferível e inegociável;

Fica desde já assegurado que este documento possui efeito de informe de rendimento e registro contábil;

O cliente está ciente que a XP Investimentos atua como mera intermediária na negociação, ficando desde já eximida de responsabilidade nos casos de perdas decorrentes do investimento;

As garantias dos ativos negociados podem ser consultadas em www.fgc.org.br.

Deve o cliente verificar a capacidade da instituição emissora antes da realização do investimento;

A rentabilidade acima é indicativa e não necessariamente será concretizada, dadas as condições de mercado e do indexador. Para maiores detalhes, consulte o Termo de Produto da referida operação.

 

Importante

Os compromissos de compra e recompra, caso existam, estarão formalizados neste documento.

 

 

XP Invest iment o sXP Invest iment o s

XP Investimentos - CNPJ 56035118690

AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA, 3600 10º ANDAR - ITAIM BIBI - SÃO PAULO/SP - CEP. 4538132

Capitais e regiões metropolitanas +55 11 4003-3710

Demais localidades 0800-880-3710

Ouvidoria 0800 722 3730
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CNPJ

CNPJ

X

x

x

x

x

x

- -

X X

- -

- -

- -

- X

- -

- -

X -

- -

VANDERLEI DA SILVA GERENTE DE RELACIONAMENTO vanderleis@4um.com.br -

- - cpr@4um.com.br -

Estrutura da Instituição

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

4UM SMALL CAPS FI AÇÕES 09.550.197/0001-07 16/01/2024

4UM FI RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO LP 28.581.607/0001-21 16/01/2024

4UM MARLIM DIVIDENDOS FI AÇÕES 09.599.346/0001-22 16/01/2024

Art. 7º, V,"c"

Art. 9º, I

Art. 7º, I, “a”

Art. 9º, II

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

Art. 9º, III

Art. 10º, I

Art. 10º, II

Art. 10º, IIIArt. 7º, V,"b"

Art. 7º, IV

Art. 7º, V,"a"

Art. 11º

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 

(cinco) anos na atividade?
Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 

administração oriundos de regimes próprios de previdência social?
Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

08.778.326/0001-56

40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

CNPJ 03.983.856/0001-12

GESTORADMINISTRADOR

ANALISTA DE RELACIONAMENTO COMERCIAL E

PRODUTOS
viniciusms@4um.com.br (41) 3351-9814

SÓCIO DIRETOR COMERCIAL, PRODUTOS E

RELACIONAMENTO
lucianocmn@4um.com.br

RUA VISCONDE DO RIO BRANCO, 1488 - 4º ANDAR Data Constituição 01/08/2000

 E-mail (s) cpr@4um.com.br Telefone (s) (41) 3351-9966

 Endereço

LUCIANO MAGALHÃES

 Categoria (s)

-

(41) 3351-9966

DARIO PEDRO GERENTE DE RELACIONAMENTO darioslp@4um.com.br (41) 3351-9687

VINÍCIUS MENDONÇA

 E-mail  Telefone

Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, I

Art. 8º, IIArt. 7º, I, “b”
Art. 7º, I,“c” 

Art. 7º, III,"a"

Art. 7º, III,"b"

A 4UM GR desenvolve as atividades de gestão de recursos de terceiros através de fundos de investimento e carteiras administradas. A 4UM

DTVM desenvolve as atividades de administração fiduciária e de distribuição de cotas de fundos de investimento sob administração próprio

e ou sob gestão da 4UM. Ambas participam do Grupo Financeiro do Paraná Banco S.A.

A custódia e controladoria dos fundos de investimento e carteiras administradas é realizada por instituições terceiras devidamente

credenciadas para estas atividades.

Para evitar os conflitos de interesse indicados acima, a 4UM instituiu políticas internas baseadas em quatro princípios:

1. Transparência: todos os relacionamentos e situações de potenciais conflitos são divulgados aos clientes, seja por meio de informação em

documentos públicos, seja por meio de notificações e termos específicos, previamente à aquisição de produtos, fechamento de contratos,

ou início de relacionamento.

2. Aprovação do cliente: o cliente deverá aprovar relacionamentos e situações de potenciais conflitos previamente ao fechamento de

negociações. Seja por meio de autorização prévia a categorias de transações e produtos, seja por meio de aprovação específica de

Sim Não

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 

que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 

seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

MUNICIPIO DE JOAO PESSOA

RPPS DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA / PB (IPMJP)Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social 4UM GESTÃO DE RECURSOS LTDA.

 Data do registro na CVM 24/05/2019 Gestor

 Data do registro no BACEN -  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim

4UM INFLAÇÃO IMA B-5 FI RENDA FIXA LP

4UM FI AÇÕES BDR NÍVEL I

4UM VALOR INSTITUCIONAL FI AÇÕES

28.858.089/0001-40

40.190.534/0001-42

33.624.201/0001-19

16/01/2024

16/01/2024

16/01/2024
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Qualificação do corpo técnico

Histórico e experiência de atuação

4UM FI RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO LP

O 4UM Crédito Privado busca, através de uma seleção criteriosa de créditos privados (investment grade), promover aos cotistas uma

rentabilidade consistentemente acima do CDI, com baixo risco. 

A seleção de créditos passa por extensa análise fundamentalista antes de compor a carteira, e a alocação obedece limites rígidos de

concentração por emissor.

4UM MARLIM DIVIDENDOS FIA

O 4UM Marlim Dividendos é um fundo de investimento em renda variável cuja carteira é composta por ações de emissão de companhias

abertas com boas perspectivas de distribuição de proventos, selecionadas a partir de uma análise fundamentalista e um horizonte de longo

prazo.

A estratégia do fundo é investir em ações de companhias capazes de distribuir dividendos e que apresentam estabilidade de geração de

caixa, como consequência, entre outras coisas, de marcas consolidadas, vantagens competitivas e regulações setoriais.

4UM SMALL CAPS FIA

O 4UM Small Caps é um fundo de investimento em renda variável cuja carteira é composta por ações de emissão de companhias abertas de 

baixa e média capitalização de mercado, com expressivo potencial de valorização no longo prazo.

Investir em ações de companhias de menor capitalização significa ser dono de empresas que não são acompanhadas por grande parte dos 

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 

administração/gestão

Os riscos assumidos por cada estratégia/fundo de investimento está disponível na página do administrador (bemdtvm.bradesco) e ou gestor 

(4um.com.br), em seus respectivos regulamentos.

Segregação de Atividades

Principais Categorias e Fundos ofertados

Regularidade Fiscal e Previdenciária
Emissão de certidão de regularidade em: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/EmitirPGFN

4UM GR (CNPJ): 03.983.856/0001-12

Volume de recursos sob administração/gestão
R$ 7.1 bilhões.

Data-base: 12/2023.

Verificação de informações sobre conduta nas operações 

realizadas no mercado financeiro e restrições que 

desaconselham um relacionamento seguro

Código de Ética e Conduta disponível em www.4um.com.br.

LEONARDO DEEKE  BOGUSZEWSKI

DIRETOR PRESIDENTE

Sócio Diretor Presidente da 4UM Investimentos, membro do Conselho de Administração do Paraná Banco, da Junto Seguros, Junto

Resseguros, Junto Holding Brasil e da fintech Rabel, bem como membro do Conselho Diretor da Confederação Nacional das Empresas de

Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (“CNseg”) e Presidente do Conselho de Administração da

JMalucelli Travelers Seguros na Colômbia. Formado em Ciências Econômicas pela FAE Business School com MBA, com distinção, pela New

York University Stern School of Business, Leonardo começou sua carreira como estagiário da 4UM DTVM em janeiro de 2007 e trabalhou na

área de fusões e aquisições do UBS Investment Bank em Nova York em 2012. Leonardo é também membro do Conselho de Administração

do Centro de Educação João Paulo II, organização privada, sem fins lucrativos, que busca proporcionar uma melhor qualidade de ensino

para crianças de baixa renda de Piraquara, na Região Metropolitana de Curitiba.

LUCIANO MAGALHÃES

DIRETOR COMERCIAL, PRODUTOS E OPERAÇÕES

Sócio Diretor Comercial, Produtos e Relacionamento e sócio da 4UM Investimentos, membro da Comissão Técnica de Investimentos da

Regional Sul da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (“Abrapp”). Formado em Administração de

Empresas, com extensão na University of Pennsylvania – The Wharton School e MBA em Engenharia Econômica pela Universidade Federal

do Rio de Janeiro (UFRJ) e Seguros e Previdência pela Universidade Mackenzie. Com certificações CGA e CPA-20 pela ANBIMA, além de

cursos e especializações no Brasil e no exterior, possui mais de 30 anos de experiência no mercado de capitais, com foco em investidores

locais e estrangeiros. Como executivo em empresas de grande porte, como Itaú Unibanco, Chase, Santander, SulAmérica e Montrealbank,

foi responsável por áreas Comerciais e de Produtos, Operações, Controladoria, Administração Fiduciária, Passivo para EFPC e Gestão e

conduziu diferentes frentes e grupos de trabalho, viabilizando melhorias e transformações no mercado brasileiro.

RICARDO BENATTI

DIRETOR DE RISCOS E COMPLIANCE

Diretor de Ricos e Compliance da 4UM Investimentos. Formado em Ciências Econômicas pela FMU, com MBA em Finanças pela FIPECAFI-

USP e MBA em Gestão Orçamentária pela FAAP, iniciou suas atividades na empresa em janeiro de 2014, e trabalhou em posições de

gerência por mais de 18 anos nas áreas de controles internos e compliance do Itaú Unibanco, responsável por atividades de controles

internos e gestão de riscos e compliance, especificamente nas áreas de crédito e de gestão de recursos de terceiros.

GIULIANO DEDINI, CFA

DIRETOR DE GESTÃO  RENDA VARIÁVEL

Sócio Diretor de Gestão de Renda Variável da 4UM Investimentos e membro da Comissão de Investimentos da CNseg. Formado em

Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e mestrando em Economia e Finanças pela Escola de Economia de São

Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV/EESP), iniciou suas atividades na empresa em junho de 2014. De junho de 2014 a janeiro de 2017,

como analista sênior, responsável por análises de empresas de capital aberto e, de fevereiro de 2017 a julho de 2018, coordenou a área de

research, supervisionando os trabalho de análises de renda fixa e renda variável. Possui a Certificação CFA do CFA Institute, a Certificação

Profissional ANBIMA - Série 20 e a Certificação de Gestores ANBIMA – CGA.

LUIS TIAGO, CGA

negociações. Seja por meio de autorização prévia a categorias de transações e produtos, seja por meio de aprovação específica de

transações ou sua ratificação, caberá ao cliente a palavra final sobre certas operações conflitadas.

3. Devolução ou compensação de benefícios: a 4UM direciona eventuais benefícios recebidos de terceiros, em decorrência de suas

atividades, diretamente aos respectivos fundos de investimento e carteiras administradas sob gestão.

4. Segregação de espaços, redes e sistemas: a 4UM GR, 4UM DTVM e o Paraná Banco desenvolvem atividades independentes e possuem

estruturas segregadas em relação a espaços físicos, pessoas e sistemas, não havendo conflitos de interesse com o escopo de atividades da

4UM GR.

DocuSign Envelope ID: A4538868-11A6-4EA0-8662-3E735AA0C233

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
 C

O
S

T
A

M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



DataLocal: João Pessoa, PB 16/01/2024

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO:

Os fundos da 4UM Investimentos apresentam consistência em seu histórico, apresentando uma das maiores rentabilidades do mercado em seus respectivos segmentos, junto a menor volatilidade,

reforçando a consistência de nossas teses e a visão de longo prazo.

Referência no segmento Institucional, atuando como provedores de soluções. Também possuem diversas premiações de melhores fundos do mercado e semestralmente classificados como

“excelente” pela revista Investidor Institucional.

Premiações:

Cargo CPF	 Assinatura

Outros critérios de análise -

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 

administração/gestão

O 4UM FI Renda Fixa Crédito Privado LP é composto por ativos de alta qualidade de crédito, através de uma seleção criteriosa e processos

bem definidos para encontrar a melhor relação risco-retorno. A seleção de créditos passa por extensa análise fundamentalista antes de

compor a carteira, e a alocação obedece limites rígidos de concentração por emissor. O fundo vem se mostrando resiliente em sua

estratégia, principalmente nos momentos de stress no mercado de crédito.

O 4UM Marlim Dividendos FIA é composto por empresas bem consolidadas no mercado, com barreiras de entrada, empresas que tendem a

ser resilientes em momentos de stress do mercado, estas empresas também pagam bons dividendos, mantendo um yield 

médio elevado, outro ponto de destaque do fundo é sua baixa volatilidade frente aos pares, devido o menor giro da carteira, trazendo uma

eficiência de retorno ajustado ao risco.

O 4UM Small Caps FIA é composto, em grande parte, por empresas com marketcap de até R$ 1.2 bi, ou seja, empresas small caps, hoje 90%

da indústria apresenta investimentos em empresas com marketcap de até R$ 20 bi, sendo representadas por large caps, fugindo da

essência do segmento. Um outro ponto relevante é o seu baixo giro da carteira, reforçando a convicção e resiliência da 4UM no longo

prazo, e assim possuindo a menor volatilidade da indústria em todas as janelas de comparação, além de estar entre os principais retornos

do mercado.

Embasamento em formulários de diligência previstos em 

códigos de autorregulação relativos à administração de 

recursos de terceiros

-
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A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
 C

O
S

T
A

M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



RPPS DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA / PB (IPMJP)
Gestor

____________________________________________________________________________

4UM GESTÃO DE RECURSOS LTDA.
Instituição Credenciada

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na

medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de

investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de

assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa

jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem

o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de

interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão

dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e

prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos

incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base

nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os

recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de

atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de

conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da

Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos

estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no

dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social

na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em

fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê

de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,

respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos

da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao

requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta

por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os

administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na

administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas

alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos

incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as

todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo

não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo

em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção

de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que

os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas 

ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora

da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na

medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem

dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da

Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

RPPS DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA / PB (IPMJP)
Representantes Legais

Ciente.

DocuSign Envelope ID: A4538868-11A6-4EA0-8662-3E735AA0C233
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

Sim X

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS (AAI)

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo

Unidade Gestora do RPPS

II- DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS A SER CREDENCIADO

REGISTRO DA PESSOA NATURAL/RAZÃO SOCIAL 
(SOCIEDADE OU FIRMA INDIVIDUAL)

AVILA CAPITAL AGENTE AUTONOMO DE INVESTIMENTOS LTDA CPF/CNPJ 50.796.596/0001-56

 Endereço R. TOME GIBSON , 405, PINA - RECIFE - PE Data Constituição 19/05/2023

 E-mail (s) CONTATO@CAPITALAVILA.COM.BR Telefone (s) (81) 98257-5747

 Data do registro na CVM 26/06/2023  Categoria (s) AGENTE AUTONOMO DE INVESTIMENTOS
 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
JOSE GUILHERME ALMEIDA DE CARVALHO SOCIO DIRETOR GUILHERME@CAPITALAVILA.COM.BR 81 982575747

III - DA INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO

 Razão Social TERRA INVESTIMENTIS DTVM LTDA CNPJ 03.751.794/0001-13

 Endereço RUA JOAQUIM FLORIANO N 100, ITAIM BIBI, SP Data Constituição
 E-mail (s) CADASTRO@TERRAINVESTIMENTOS.COM.BR Telefone (s)

A instituição está isenta de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições que, a critério da 
CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) anos na 
atividade?

Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de potenciais conflitos de 
interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021?

Sim Não

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet

IV - DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO DISTRIBUÍDOS PELA INSTITUIÇÃO

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s):

V - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ do Fundo Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E 
DISTRIBUIDORES):

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição SOCIO DIRETOR: JOSE GUILHERME ALMEIDA DE CARVALHO/ ANALISTA: BEN HUR SANTANA

Segregação de Atividades N/A

Qualificação do corpo técnico EM ANEXO

Histórico e experiência de atuação EM ANEXO

Principais Categorias e Fundos ofertados TITULOS PUBLICOS E PRIVADOS, RENDA FIXA, RENDA VARIAVEL, ESTRUTURADOS E INTERNACIONAIS

Verificação de informações sobre conduta nas operações realizadas 
no mercado financeiro e restrições que desaconselham um 
relacionamento seguro

TODAS AS ATIVIDADES E ATOS SÃO COORDENADOS VIA REGRAS DE COMPLIANCE, LGPD E PLD DA INSTITUIÇÃO

Regularidade Fiscal e Previdenciária EM ANEXO

Volume de ativos sob sua gestão R$ 20.000.000,00

Outros critérios de análise N/A

(11) 3165-6075

 Data do registro na CVM 01/07/2015  Categoria (s) CUSTODIANTE E DISTRIBUIDOR DE VALORES IMOBILIARIOS
 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

02.2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de João Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09

9.829/2024
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Data

VII - DO PARECER FINAL SOBRE O AAI

Local:

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF Assinatura
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A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos

do RPPS.

O presente termo deverá ser apresentado com requisitos mínimos a serem observados nele contidos. A título de orientação, no Termo de Credenciamento

estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da Unidade Gestora do RPPS.

CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇO - AAI

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21,e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022) os responsáveis pela gestão do Regime

Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos fundos de investimento

celebrar autorização e credenciamento de prestadores de serviços que, direta ou indiretamente, participem da gestão dos recursos de RPPS, certificando-

se sobre o contrato de prestação de serviços e regularidade perante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/21 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e decisório sobre

aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos

aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser autorizados e credenciados, observando,

dentre outros critérios, situações que possam ocasionar conflitos de interesse, monitoramento periódico, política de contratação e, no caso do Agente

Autônomoa de Investimentos (AAI), deve estar em conformidade com a Resolução CVM nº 16, de 09/02/2021.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão

da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento,

devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo

disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os dirigentes do

ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas ações de investimento e

aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora da carteira, o fundo de

investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo

ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado causa.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de suas atribuições,

os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de investimentos do regime próprio de

previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e decisório sobre a aplicação dos

recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada e os agentes que participam da

distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de

serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art.

24, da Resolução CMN nº 4.963/2021

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a comprovação de

que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto nos seus arts. 86, 

87 e 103 a 124.

_______________________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na 

rede mundial de computadores

Ciente.

___________________________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

______________________________________________________________________________________
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CNPJ

CNPJ

x
x

x

x

x

N/A

X
X

X

Principais Categorias e Fundos ofertados Crédito, Investimentos Imobiliários, Multimercados e Renda Variável.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A AZ Quest Investimentos Ltda é devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários para gestão de fundos de investimentos  

Segregação de Atividades A política de Segregação de Atividades é parte integrante do Código de Ética e Conduta e é aplicada a todos os sócios e funcionários.

Qualificação do corpo técnico Todo o corpo técnico e formado por profissionais graduados e pós graduados.

Histórico e experiência de atuação Os principais executivos e responsáveis pela gestão de fundos possuem  longa experiência no mercado. 

AZ Quest Bayes Sistemático Ações FIA 37.569.846/0001-57

AZ Quest Small Mid Caps FIC FIA 11.392.165/0001-72
AZ Quest Small Mid Caps Institucional FIC FIA 34.791.108/0001-61

AZ Quest Azimut Allocation Balanced FIC FIM IE 49.998.473/0001-19

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

AZ Quest Yield FIC FI RF LP 16.599.968/0001-16
AZ Quest Ações FIC FIA 07.279.657/0001-89

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

Vinicius Langoni Comercial vinicius.langoni@azquest.com.br (11) 3371-1255

 Data do registro no BACEN N/A  Categoria (s) N/A
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Walter Maciel Neto CEO walter.maciel@azquest.com.br (11) 3371-1250

 Endereço Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 758 - 15º andar Data Constituição 18/6/2001
 E-mail (s) comercial@azquest.com.br Telefone (s) (11) 3526-2255
 Data do registro na CVM 20/6/2001  Categoria (s) Gestor

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social AZ QUEST INVESTIMENTOS LTDA CNPJ 04.506.394/0001-05

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

03.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão Aderência ao benchmarking do mercado, ao perfil da carteira do RPPS e às estratégias de política de investimentos.

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

Aderente ao "Código de Autorregulação em Govenarça de Investimentos" da Anbima.

Outros critérios de análise N/A

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos 
disponíveis no mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente 

com o 
previsto na Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Local:

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão Os fundos estarão expostos aos fatores de riscos inerentes à composição de suas carteiras.

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselham um relacionamento 
seguro

Trata-se de uma gestora sem nenhuma restrição no mercado financeiro.

Regularidade Fiscal e Previdenciária Todas as certidões: -  municipal, estadual  e de âmbito federal estão com suas situações regulares.

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 23,4 bilhões.
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

___________________________________________________________________________

AZ QUEST INVESTIMENTOS LTDA.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na

medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de

investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de

assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa

jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem

o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de

interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão

dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e

prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos

incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base

nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os

recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de

atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de

conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da

Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos

estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no

dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social

na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em

fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê

de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,

respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da

Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao

requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta

por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os

administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na

administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas

alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos

incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as

todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo

não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo

em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção

de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que

os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas

ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora

da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na

medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem

dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da

Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Clicksign aa8a0b56-8b25-4140-b1ee-6dfe44e3178d
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Termo de Credenciamento Gestor Joao Pessoa - AZ Quest.pdf
Documento número #aa8a0b56-8b25-4140-b1ee-6dfe44e3178d

Hash do documento original (SHA256): 7b9e546e13b30df028a994a3bc4dc63778957306de82b09d3e9b5e1b73c71b2e

Assinaturas

Lina Claudia Pimentel Buares Garcia

CPF: 116.037.598-40

Assinou em 29 nov 2023 às 13:09:56

Gustavo de Alencar Cardoso

CPF: 280.929.398-88

Assinou em 28 nov 2023 às 10:46:39

Log

28 nov 2023, 10:26:47 Operador com email azcompliance@azquest.com.br na Conta 64d7a613-6b35-4f24-891d-

9626b6e454b5 criou este documento número aa8a0b56-8b25-4140-b1ee-6dfe44e3178d. Data

limite para assinatura do documento: 28 de dezembro de 2023 (10:20). Finalização automática

após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

28 nov 2023, 10:26:47 Operador com email azcompliance@azquest.com.br na Conta 64d7a613-6b35-4f24-891d-

9626b6e454b5 adicionou à Lista de Assinatura:

Linaclaudia@azquest.com.br para assinar, via E-mail, com os pontos de autenticação: Token via

E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para validação

do signatário: nome completo Lina Claudia Pimentel Buares Garcia.

28 nov 2023, 10:26:47 Operador com email azcompliance@azquest.com.br na Conta 64d7a613-6b35-4f24-891d-

9626b6e454b5 adicionou à Lista de Assinatura:

gustavo@azquest.com.br para assinar, via E-mail, com os pontos de autenticação: Token via E-

mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para validação do

signatário: nome completo Gustavo de Alencar Cardoso.

28 nov 2023, 10:46:39 Gustavo de Alencar Cardoso assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

gustavo@azquest.com.br. CPF informado: 280.929.398-88. IP: 187.120.5.218. Componente de

assinatura versão 1.676.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

29 nov 2023, 13:09:56 Lina Claudia Pimentel Buares Garcia assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

Linaclaudia@azquest.com.br. CPF informado: 116.037.598-40. IP: 187.120.5.218. Localização

compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -23.59296 e longitude -46.6812928. URL para

abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura

versão 1.680.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

29 nov 2023, 13:09:57 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

aa8a0b56-8b25-4140-b1ee-6dfe44e3178d.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 29 de novembro de 2023. Versão v1.29.0.
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Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº aa8a0b56-8b25-4140-b1ee-6dfe44e3178d, com os

efeitos prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 29 de novembro de 2023. Versão v1.29.0.
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

x

Principais Categorias e Fundos ofertados Fundos de Ações Sistemáticos (AZQ Bayes FIA).  Fundos Multimercados.  Fundos Globais.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição Gestora com regime de sociedade ou partnership. Ver organograma em QDD ANBIMA  para contratação de 
Gestor de Recursos de Terceiros.

Segregação de Atividades Gestão exclusiva de Fundos de Investimentos.

Qualificação do corpo técnico Todos os sócios têm mestrado e há dois sócios com PHD em áreas como Finanças, Estatística, Programação.  Ver apresentação.

Histórico e experiência de atuação Todos os sócios têm décadas de experiência em mercado financeiro e atuam desde 2004 em Gestão Quantitativa sendo pioneiros nessa área no 
Brasil.  Ver Apresentação.

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

AZ Quest Bayes Sistemático Ações FIA 37.569.846/0001-57

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Marcello Delgado da Silva Paixão Sócio-Diretor m.paixao@bayes.com.br (11)99181-5373

Endereço Rua: Elvira Ferraz, nº 250 - conj 714 - Bairro: Vila Olimpia - São Paulo - SP Data Constituição 14/1/2020
 E-mail (s) Telefone (s) (11)99181-5373
 Data do registro na CVM 24/11/2020  Categoria (s)

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

Bayes Capital Management Investimentos LTDA. CNPJ 36.174.602/0001-02

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

04.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão Fundos excedem benchmark em várias janelas além do acumulado.   Ver apresentação

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

Questionário ANBIMA de due 
diligence para contratação de 

Gestor de Recursos de Terceiros em anexo.

Outros critérios de análise

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos 
disponíveis no mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente 

com o 
previsto na Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Local:

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Fundo de Ações (AZQ Bayes FIA) possui carteira  usando 5 estilos de investimento (Valor, Qualidade, Momentum, Crescimento e Baixo Risco), 
com mais de 100 posições , extremamente diversificada em termos de tamanho de posições, exposição setorial, etc.   Tracking error de 

aproximadamente 10% a.a. vs Ibovespa.   Fundo está sempre quase 100% comprado de forma diversificada.

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselham um relacionamento 
seguro

Não há qualquer histórico de questões com CVM sobre conduta dos sócios ou da empresa.

Regularidade Fiscal e Previdenciária Ver documentação em anexo.

Volume de recursos sob administração/gestão Aproximadamente R$ 200 Milhões apenas com fundos AZQ Bayes.
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Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

Ciente.

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106
da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos
da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50%
(cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com
base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar
as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse
modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,
tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na
seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a
que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da
gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

CNPJ

X
X

X

X

X

01/02/2023

01/02/2023

BB AÇÕES ESG FI AÇÕES - BDR NÍVEL I 21.470.644/0001-13 01/02/2023

BB FATORIAL FIC AÇÕES 07.882.792/0001-14 01/02/2023
BB ALOCAÇÃO FI MULTIMERCADO PREVID 35.292.597/0001-70 01/02/2023

BB AÇÕES BOLSA AMERICANA FI AÇÕES 36.178.569/0001-99 01/02/2023

BB IRF-M 1+ FI RF PREVID 32.161.826/0001-29 01/02/2023
BB ALOCAÇÃO ATIVA RETORNO TOTAL FIC RF PREVID 35.292.588/0001-89 01/02/2023

BB NORDEA GLOBAL CLIMATE AND ENVIRONMENT INVESTIMENTO NO EXTERIOR FI AÇÕES 28.578.936/0001-13 01/02/2023

BB DIVIDENDOS FIC AÇÕES 05.100.191/0001-87 01/02/2023
BB AÇÕES VALOR FIC AÇÕES PREVID 29.258.294/0001-38 01/02/2023

BB SMALL CAPS FIC AÇÕES 05.100.221/0001-55 01/02/2023

BB PETROBRAS FI AÇÕES 03.920.413/0001-82 01/02/2023
BB TP FI RF REF DI 11.046.645/0001-81 01/02/2023

BB RETORNO TOTAL ESTILO FIC AÇÕES 09.005.805/0001-00 01/02/2023

BB RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS FII - BBIM11 20.716.161/0001-93 01/02/2023
BB IPCA III FI RF PREVID CRÉDITO P. 14.091.645/0001-91 01/02/2023

BB AÇÕES ALOCAÇÃO FI AÇÕES PREVID 18.270.783/0001-99 01/02/2023

BB AÇÕES GLOBAIS FIC AÇÕES BDR NÍVEL I 22.632.237/0001-28 01/02/2023
BB AÇÕES EXPORTAÇÃO FIC AÇÕES 05.100.213/0001-09 01/02/2023
BB DIVIDENDOS FIC AÇÕES PREVID 15.477.710/0001-84 01/02/2023

BB PIPE FIC AÇÕES 17.116.227/0001-08
BB INSTITUCIONAL FI RF 02.296.928/0001-90 01/02/2023

BB 500 FIC RF 00.756.851/0001-69 01/02/2023
BB IDKA 20 TP FI RF PREVID 15.775.748/0001-33 01/02/2023

BB TP X FI RF PREVID 20.734.931/0001-20 01/02/2023
BB SETOR FINANCEIRO FIC AÇÕES 08.973.948/0001-35 01/02/2023

BB TP XII FI RF PREVID 25.069.955/0001-26 01/02/2023

BB TP IPCA VI FI RF PREVID 19.523.306/0001-50 01/02/2023
BB TP IPCA V FI RF PREVID 19.515.016/0001-65 01/02/2023

BB TP VIII FI RF PREVID 19.638.649/0001-60 01/02/2023

BB FI MULTIMERCADO PREVID LP 10.418.362/0001-50 01/02/2023
BB TP IPCA FI RF PREVID 15.486.093/0001-83 01/02/2023

BB TP XI FI RF PREVID 24.117.278/0001-01
BB TP IPCA II FI RF PREVID 19.303.794/0001-90 01/02/2023

14.964.240/0001-10 01/02/2023
BB TP VII FI RF PREVID 19.523.305/0001-06 01/02/2023

BB GOVERNANÇA FI AÇÕES PREVID 10.418.335/0001-88 01/02/2023
BB TP IX FI RF PREVID 20.734.937/0001-06 01/02/2023

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social BB GESTÃO DE RECURSOS - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A

 Data do registro na CVM 13/08/1990 Administração de carteiras
 Data do registro no BACEN 27/05/1986  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II
Art. 9º, IArt. 7º, I, "c"

Art. 7º, III, "a"

Art. 8º, I

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade?

Assessora veragardini@bb.com.br 21 4298-7544

Assessora fernanda_lima@bb.com.br

Avenida República do Chile, Torre Oeste, 7º e 8º andares Data Constituição 15/05/1986
 E-mail (s) bbasset.distrgoverno@bb.com.br Telefone (s) 21 3808-7501
 Endereço

Fernanda Vieira Lima

 Categoria (s)
Sociedade distribuidora de TVM

21 3808-7769
Hudson Costa Menezes Assessor hudsonmenezes@bb.com.br 21 3808-7544

Vera Lucia Gardini

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 30.822.936/0001-69

Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Art. 9º, II

Art. 7º, I, "b"

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

BB IRF-M 1 TP FIC RF PREVID 11.328.882/0001-35 01/02/2023

Art. 7º, III, "b"
Art. 7º, IV

Art. 7º, V, "a"
Art. 7º, V, "b"
Art. 7º, V, "c"

Art. 9º, III
Art. 10, I
Art. 10, II
Art. 10, III

Art. 11

BB FLUXO FIC RF PREVID 13.077.415/0001-05 01/02/2023
BB PERFIL FIC RF REF DI PREVIDENC 13.077.418/0001-49 01/02/2023

BB IDKA 2 TP FI RF PREVID 13.322.205/0001-35 01/02/2023
BB IMA-B 5 FIC RF PREVID LP 03.543.447/0001-03 01/02/2023

BB AUTOMÁTICO SETOR PÚBLICO FIC RF CP (SUPREMO) 04.288.966/0001-27 01/02/2023
BB IRF-M TP FI RF PREVID 07.111.384/0001-69 01/02/2023

BB TP IPCA III FI RF PREVID 19.303.795/0001-35 01/02/2023
BB TP IPCA IV FI RF PREVID 19.515.015/0001-10 01/02/2023

BB IMA-B 5+ TP FI RF PREVID 13.327.340/0001-73 01/02/2023
BB IMA-B TP FI RF 07.442.078/0001-05 01/02/2023

BB TP IPCA I FI RF PREVID 19.303.793/0001-46 01/02/2023
BB IMA GERAL EX-C TP FI RENDA FIXA 

05.2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdencia do Municipio de Joao Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09

9.829/2024
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Data

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA TÍTULOS PÚBLICOS VÉRTICE 2030 FUNDO DE INVESTIMENTO 46.134.117/0001-69 01/02/2023
BB PREVID RF TP VÉRTICE 2027 FI 46.134.096/0001-81

BB TESOURO FIC RENDA FIXA SELIC 04.857.834/0001-79 01/02/2023
01/02/2023

BB GLOBAL SELECT EQUITY INVESTIMENTO NO EXTERIOR FI MULTIMERCADO 17.413.636/0001-68 01/02/2023
BB NORDEA INVESTIMENTO NO EXTERIOR FI MULTIMERCADO 21.752.617/0001-33 01/02/2023

BB AÇÕES BOLSA BRASILEIRA 09.005.823/0001-84 01/02/2023

BB AGRO FIC AÇÕES 40.054.357/0001-77 01/02/2023
BB AÇÕES DIVIDENDOS MIDCAPS FIC FIA 14.213.331/0001-14 01/02/2023

BB RENDA FIXA ATIVA PLUS LONGO PRAZO FIC RF 44.345.473/0001-04 01/02/2023

BB ABSOLUTO FIC RENDA FIXA CURTO PRAZO 04.061.762/0001-59 01/02/2023
BB TÍTULOS PÚBLICOS XXI FI RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 44.345.590/0001-60 01/02/2023

BB ÁGIL FIC RENDA FIXA SIMPLES 43.617.343/0001-02 01/02/2023

BB AUTOMÁTICO FIC RENDA FIXA CURTO PRAZO 42.592.315/0001-15 01/02/2023
BB DINÂMICO FIC MULTIMERCADO LP 13.079.634/0001-23 01/02/2023

BB SIMPLES SOLIDEZ DIFERENCIADO FIC RENDA FIXA SIMPLES 02.506.721/0001-01 01/02/2023

BB AÇÕES BOLSAS GLOBAIS ATIVO ETF FIC AÇÕES BDR NÍVEL I 39.255.695/0001-98 01/02/2023
BB AÇÕES ENERGIA FI AÇÕES 02.020.528/0001-58 01/02/2023

BB FI RENDA FIXA SIMPLES 22.051.699/0001-51 01/02/2023

BB AÇÕES BOLSAS ASIÁTICAS EX JAPÃO BDR ETF NÍVEL I FIC AÇÕES 39.272.865/0001-42 01/02/2023
BB MACRO FIC MULTIMERCADO LP 05.962.491/0001-75 01/02/2023

BB TECNOLOGIA FI AÇÕES BDR NÍVEL I 01.578.474/0001-88 01/02/2023

BB AÇÕES BOLSAS EUROPEIAS ETF FIC AÇÕES BDR NÍVEL I 38.236.242/0001-51 01/02/2023
BB MULTIMERCADO LP JUROS E MOEDAS 06.015.368/0001-00 01/02/2023

Outros critérios de análise

Regularidade Fiscal e Previdenciária As certidões de Regularidade Fiscal e Previdenciária da BB Asset estão disponíveis no Auto Atendimento Setor Público do BB ou em: 
https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/bb-asset/informacao-aos-investidores#/

Volume de recursos sob administração/gestão

Patrimônio sob gestão (Nacional) R$ 1.466.406,17 milhões; 
Patrimônio sob gestão (Global) R$ 1.466.406,17 milhões;  
Patrimônio sob gestão (RPPS) R$ 76.544,454 milhões; 
FONTE: SITE ANBIMA - Ranking Global de Gestão de Recursos de Terceiros - novembro/2022

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

A rentabilidade dos fundos pode ser consultada no arquivo "Desempenho dos Fundos", 
disponível no Auto Atendimento Setor Público ou no site da BB Asset: https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/bb-asset/fundos#/

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

A BB Asset é aderente ao Código de Ética do Banco do Brasil, que está disponível em https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/sobre-nos/etica-e-
integridade/etica# A BB Asset também possui as Diretrizes Éticas Profissionais, documento disponível aqui: 
https://www.bb.com.br/docs/portal/dtvm/codigoetica.pdf?_vid=9c589b7032ddb5ea1669743968bf7832

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

O Questionário ANBIMA de Due Diligence para contratação de Gestor de Recursos de Terceiros com as informações da BB Asset está disponível no 
Auto Atendimento Setor Público e neste link: https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/bb-asset/informacao-aos-investidores#/

BB PLUS ÁGIL FIC RENDA FIXA REFERENCIADO DI 05.943.661/0001-74 01/02/2023

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Segregação de Atividades

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Os fundos administrados e geridos pela BB Asset podem ser submetidos a diversos fatores de riscos, como por exemplo: Risco de Liquidez, Risco de 
Mercado (taxa de juros, ações), Risco de concentração, entre outros. Os fatores de risco qu cada fundo está submetido podem ser consultados o 
regulamento dos mesmos na parte Fatores de Risco. 

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos 
disponíveis no mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o 

previsto na Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Cargo  CPF Assinatura

Principais Categorias e Fundos ofertados

Estrutura da Instituição Vide organograma da BB Asset: https://www.bb.com.br/docs/portal/dtvm/organograma.pdf?pk_vid=9c586b7032ddb5ea16697289219dd91f

Local:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

A maioria dos fundos sob gestão da Asset contrata o Banco do Brasil para a prestação de serviços de distribuição, controladoria e custódia. Esses 
serviços são executados pela Diretoria de Operações - DIOPE - e estão definidos em contratos com modelagem padronizada epla ANBIMA. Em 
casos específicos, por definição dos clientes (FIs e FICs), são utilizados serviços de terceiros. 

Qualificação do corpo técnico Vide Sessão III do Questionário ANBIMA de Due Diligence para contratação de Gestor de Recursos de Terceiros, disponível em: 
https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/bb-asset/informacao-aos-investidores#/ clique em Questionário

Histórico e experiência de atuação

A BB Asset Management é especialista na gestão de recursos de terceiros e na administração dos fundos de investimento dos clientes do Banco do 
Brasil. A empresa iniciou suas atividades em 1986 e desde 1994 é líder da indústria nacional de fundos de investimento e carteiras administradas 
com patrimônio superior a R$1,4 trilhão. É líder em gestão de fundos para clientes RPPS, com R$ 77 bilhões geridos e mais de 2 mil clientes deste 

segmento. 
Principais categorias: Renda Fixa, Renda Variável, Multimercado, Fundo de Índices e Fundos de Investimento no Exterior. 
Os fundos ofertados para os clientes RPPS, em conformidade com a Resolução 4963/2021, estão disponíveis no link: 
https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/bb-asset/informacao-aos-investidores#/ clicando em: Questionário ANBIMA Anexo I.
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CNPJ

CNPJ

X
X

X

X

X

X X
- -
- -
- -
- X
- -
X -
- -
- -

A BEM DTVM executa as atividades relacionadas a administração fiduciária de forma segregada da gestora dos fundos sob sua administração, 
incluindo a BRAM – Bradesco Asset Management - empresa integrante do conglomerado que atua como Asset independente e das demais áreas da 
organização que mantém atividades de gestão e/ou distribuição que, eventualmente, possam gerar o risco de contágio. Nesse sentido, o BRADESCO 
possui um Departamento fisicamente segregado e com restrição de acesso lógico, no que está relacionado aos sistemas de informação e físico, no que 
diz respeito ao prédio e suas dependências internas, o qual somente é concedido aos funcionários diretamente relacionados com a atividade e 
previamente autorizados para tal finalidade. Tais controles são assegurados e certificados, em processos de auditoria que visam avaliar o sistema de 
proteção de dados e informações.

Qualificação do corpo técnico

Os profissionais direcionados a realizar a distribuição de cotas de fundos de investimento sob administração da BEM DTVM, são certificados por 
organismos de classe reconhecidos pelo mercado, a exemplo da ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, 
e estão inseridos no Programa de Certificação Continuada do Bradesco de forma a assegurar a proteção do investidor e a satisfação dos clientes. 
Além disso, o corpo técnico de profissionais que atuam na BEM DTVM é submetido ao programa de treinamento Corporativo do Bradesco, pelo qual 
cada colaborador participa de treinamentos fundamentais para o desempenho das atividades, com destaque para: Ética - Conceitos Gerais, 
Responsabilidade Social, Empresarial e Gestão Ética; Segurança da Informação; Controles Internos; Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao 
Financiamento do Terrorismo; e Anticorrupção. 

Histórico e experiência de atuação

A BEM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“BEM DTVM”), sociedade limitada, foi constituída em 21 de outubro de 1968, pelo Banco 
do Estado do Maranhão S.A. Em fevereiro de 2004, por meio do leilão de privatização do Banco do Estado do Maranhão S.A., a BEM DTVM passou a 
integrar o quadro de sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Banco Bradesco. Em novembro de 2004, a Organização Bradesco, com o 
objetivo de fortalecer a participação da sua prestação de serviços qualificados ao mercado de capitais do País, decidiu pelo direcionamento da BEM 
DTVM para atuar exclusivamente como administradora fiduciária de fundos de investimento geridos por gestores de recursos independentes.

A BEM DTVM realiza a administração fiduciária dos mais diversos fundos de investimento distribuídos nas principais classes previstas na 
regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários: Fundos de Investimento de Renda Fixa, Cambial, Ações e Multimercados; Fundos de 
Investimento em Participações; Fundos de Investimento Imobiliário; Fundos de Investimento em Direitos Creditórios; e Fundos de Investimento em 
Direitos Creditórios Não Padronizados.

4UM SMALL CAPS FI AÇÕES 09.550.197/0001-07 16/03/2023
4UM FI AÇÕES BDR NÍVEL I 40.190.534/0001-42 16/03/2023

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Segregação de Atividades

Principais Categorias e Fundos ofertados

Estrutura da Instituição

A BEM DTVM, conforme já mencionado, pertence ao Conglomerado Bradesco, sendo assim, de modo a garantir uniformidade nas práticas de 
governança corporativa adotadas, a Diretoria das controladas, como é o caso da BEM DTVM, é composta, também, por executivos do Banco. A 
interdependência entre os órgãos da controladora e das controladas faz com que haja manutenção de sinergia, estratégia e práticas corporativas.  As 
atividades de administração fiduciária de fundos de investimento, clubes de investimento e carteiras administradas e distribuição de cotas de fundos 
de investimento, desenvolvidas pela BEM DTVM, estão sob responsabilidade do Departamento de Ações e Custódia, departamento do Banco 
Bradesco S.A., o qual, no exercício de suas atividades, reporta os assuntos de sua responsabilidade ao Comitê Executivo de Negócios de Ações e 
Custódia. 

4UM FI RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO LP 28.581.607/0001-21 16/03/2023
4UM MARLIM DIVIDENDOS FI AÇÕES 09.599.346/0001-22 16/03/2023
4UM VALOR INSTITUCIONAL FI AÇÕES 33.624.201/0001-19 16/03/2023

Art. 9º, I

Art. 7º, I, “a”

Art. 11º

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

4UM INFLAÇÃO IMA B-5 FI RENDA FIXA LP 28.858.089/0001-40 16/03/2023

Art. 7º, III,"a"
Art. 7º, III,"b"

Art. 7º, IV
Art. 7º, V,"a"
Art. 7º, V,"b"

Art. 9º, II
Art. 9º, III
Art. 10º, I
Art. 10º, II
Art. 10º, III

Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Clayton Anacleto dos Anjos Gerente de Relacionamento dac.relacionamento@bradesco.com.br (11) 3684 5713

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 00.066.670/0001-00

Gerente Administração Fiduciária dac.admfid@bradesco.com.br

Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara - Osasco - SP CEP: 06029-900 Data Constituição 04/03/2005
 E-mail (s) bemdtvm@bradesco.com.br Telefone (s) (11) 3684-5713
 Endereço

Kelly Lucena Navarro

 Categoria (s)

(11) 3684 9871

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, I
Art. 8º, IIArt. 7º, I, “b”

Art. 7º, I,“c” 

Art. 7º, V,"c"

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade?

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 
seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social BEM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

 Data do registro na CVM 06/09/1994 Administradora Fiduciária
 Data do registro no BACEN 02/05/2006  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

06.2024
9.829/2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa

Instituto de Previdência do Município de João Pessoa

08.778.326/0001-56

40.955.403/0001-09
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Data

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Os Fundos de Investimento estão sujeitos a diversos fatores de risco, dentre eles, os seguintes: Risco de Liquidez. O Fundo poderá adquirir ativos que 
apresentam baixa liquidez em função do seu prazo de vencimento ou das características específicas do mercado em que são negociados. Desta forma, 
existe a possibilidade do fundo não estar apto a efetuar pagamentos relativos ao resgate de cotas solicitado pelos cotistas nos prazos estabelecidos no 
regulamento ou nos montantes solicitados. Além disso, a falta de liquidez pode provocar a venda de ativos com descontos superiores àqueles 
observados em mercados líquidos. Risco de Mercado. O valor dos ativos que integram a carteira do Fundo pode aumentar ou diminuir de acordo com 
as flutuações de preços e cotações de mercado. Em caso de queda do valor dos ativos, o patrimônio do Fundo pode ser afetado negativamente. A 
queda nos preços dos ativos integrantes da carteira do Fundo pode ser temporária, não existindo, no entanto, garantia de que não se estenda por 
períodos longos e/ou indeterminados; Risco de Crédito. Consiste no risco dos emissores de títulos e valores mobiliários que integram a carteira do 
Fundo não cumprirem com suas obrigações de pagar tanto o principal como os respectivos juros de suas dívidas para com o Fundo. Alterações na 
avaliação do risco de crédito do emissor podem acarretar oscilações no preço de negociação dos títulos que compõem a carteira do Fundo.

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos disponíveis no 
mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o previsto na 

Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Cargo  CPF Assinatura

Local:

Outros critérios de análise

Regularidade Fiscal e Previdenciária Emissão de certidão de regularidade em: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/EmitirPGFN
BEM DTVM (CNPJ): 00.066.670/0001-00

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 402433,30 milhões.
Data-base: 02/2023.

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

A BEM DTVM, na qualidade de Administrador Fiduciário, possui equipe dedicada na avaliação e monitoramento dos eventos dos ativos, incluindo 
processo de formalização pertinente a cada operação realizada pelos Gestores dos Fundos. 
O Detalhamento das Regras e Procedimentos estão descritos em Manuais operacionais internos.

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

As Políticas Corporativas encontram-se disponíveis no endereço eletrônico: http://www.bradescori.com.br/ <Governança Corporativa > Estatuto e 
Políticas>Políticas Normas e Práticas>.

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros

Preenchimento baseado no Questionário Due Diligence de 06/2022.
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.
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CNPJ
CNPJ

X
x

x

x

x

x

Segregação de Atividades Vide Organograma

Qualificação do corpo técnico

Marcelo Lisboa, Economista, Gestor de Carteiras Administradas pela CVM e Sócio fundador da BFL Capital (holding com 99% de participação na BFL Administradora). 
Atuou como consultor financeiro de pequenas e médias empresas. Também foi economista do sênior do HSBC Brasil durante o período de 1998 a 2001. Sócio da 

Interativa Investimentos atuando como Diretor Técnico e estruturador de operações financeiras de empresas de middle market. Economista formado pela UNICAMP, 
MBA em finanças pelo IBMEC e Associado APIMEC.

Luciana Ruedas, Auditora, Graduada em Administração de Empresas FAESP e Pós Graduada em Controller, Controladoria Administrativa e Auditoria pela Universidade 
Mackenzie. Atuou como Auditora Interna de grandes empresas (PKF Brazil Auditores Independentes, JSL SA, VIVO, entre outras) e forte experiencia na avaliação e 

gerenciamente de riscos e processos. 

Histórico e experiência de atuação Vide Formulário de Referência - Pessoa Jurídica

Principais Categorias e Fundos ofertados Fundos 555 e Fundos 578

TUCHE ONE FIM CP 34.691.579/0001-06
MACROINVEST FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO 11.142.426/0001-04

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição Vide Organograma

NOVA AMSTERDAM FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES CAPITAL SEMENTE 41.833.356/0001-93
VN FI MULTIMERCADO CREDITO PRIVADO - INVESTIMENTO NO EXTERIOR 13.294.661/0001-19
BFL VINTE E UM FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES CAPITAL SEMENTE 43.677.242/0001-27

ITABAIANA FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO 28.819.711/0001-01
JARDINS MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS MULTIMERCADO IE 27.205.842/0001-36
MAXPAR FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES MULTIESTRATÉGIA 26.711.375/0001-53

FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES AUSTRO PONTA DA FIGUEIRA - MULTIESTRATÉGIA 28.319.314/0001-70
HORIZONTE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO 35.590.093/0001-36
INX 12 FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO - INVESTIMENTO NO EXTERIOR 28.065.429/0001-86

ESH THETA FIC FIM 29.141.230/0001-52
ETANOL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES - MULTIESTRATEGIA 26.648.880/0001-09
FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES AUSTRO MULTISETORIAL 12.231.743/0001-51

MANAGER III FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES - CAPITAL SEMENTE 39.969.926/0001-25
BLOEMEN FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO INVESTIMENTO NO EXTERIOR 41.394.877/0001-91
DGI EDELWEISS FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO INVESTIMENTO NO EXTERIOR 41.424.279/0001-18

BFL OITO FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES CAPITAL SEMENTE 40.311.716/0001-24
AETREUM FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES - MULTIESTRATÉGIA 37.888.248/0001-40
BFL QUATORZE FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES CAPITAL SEMENTE 41.833.174/0001-12

FIP PREMIUM MULTIESTRATEGIA 38.328.465/0001-49
MANAGER II FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES CAPITAL SEMENTE 41.957.272/0001-61
BFL DEZESSETE FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES - MULTIESTRATÉGIA 41.978.361/0001-94

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

3HT FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO 43.959.828/0001-84
AGRO 1963 COMPANY FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES - CAPITAL SEMENTE 40.334.768/0001-16

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração 
oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições que, a critério da CVM, 
do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

 Endereço Rua Cap Antonio Rosa 376 Jd Paulistano São Paulo SP - 01443900 Data Constituição 16/11/2011
 E-mail (s) cadastro@bfladministradora.com.br Telefone (s) 11-2667-2708
 Data do registro na CVM 2/4/2012  Categoria (s) Administração de Carteiras

Unidade Gestora do RPPS

II - DA INSTITUIÇÃO A SER 
CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social BFL Administradora de Recursos  

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Instituto de Previdência do Municipio de João Pessoa 40.955.403/0001-09

07.2024
9.829/2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de João Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09
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Data

Outros critérios de análise

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselham um relacionamento 
seguro

Regularidade Fiscal e Previdenciária N/A

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 3,264,318.27

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Embasamento em formulários de diligência 
previstos em códigos de autorregulação relativos à 
administração de recursos de terceiros

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob 
sua administração/gestão Vide Plano de Gestão e Continuidade de Negócios
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Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

Ciente.

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106
da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos
da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50%
(cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com
base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar
as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse
modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,
tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na
seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a
que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da
gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

CNPJ

x

x
x

x

x

x

x

x x
x x
x x

x
x

x

x

Marcos Antônio Vieira Especialista de Investimentos marcosantonio.vieira@bradesco.com.br (81) 98966-7523
Paulo Rogério Redua Especialista de Investimentos paulo.redua@bradesco.com.br (12) 99123-3897

Bradesco FIM Plus I 02.998.164/0001-85
Bradesco H FIA Dividendos 02.138.442/0001-24
Bradesco FIC FI Curto Prazo Poder Público 13.397.466/0001-14
Bradesco H FIC FIA Ibovespa Valuation 11.675.309/0001-06
Bradesco H FIA Small Caps 07.986.196/0001-84
Bradesco FIA ETF Ibovespa 34.054.880/0001-09

Bradesco FIC FI RF Crédito Privado Longo Prazo Inflação 44.315.854/0001-32 01/02/2023
Bradesco FIC FIA Estratégia Small Caps 32.387.983/0001-57
Bradesco FI RF Maxi Poder Público 08.246.263/0001-97
Bradesco FIA Sustentabilidade Empresarial 07.187.751/0001-08

Bradesco FI RF Dívida Externa Crédito Soberano 74.326.471/0001-20 01/02/2023
Bradesco FIC Renda Fixa IDKA IPCA 2 44.273.776/0001-50 01/02/2023
Bradesco FIM Institucional Quantitativo Global USD 44.315.875/0001-58 01/02/2023

Bradesco China FIA IE 39.151.551/0001-91 01/02/2023
Bradesco IS Multimanager Equity USD FIC FIA IE  37.527.569/0001-10 01/02/2023
Bradesco Global FIA - Investimento no Exterior 18.085.924/0001-01 01/02/2023

Art. 8º, I

Art. 9º, II

Art. 7º, I, “b”

Art. 9º-, III

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

Bradesco Multigestores Global Equity ESG USD FIA IE 37.703.644/0001-56 01/02/2023

Art. 10, I
Art. 10, II
Art. 10, III

Art. 11Art. 7º, V,"c"

Bradesco FI RF Referenciado DI Federal Extra 03.256.793/0001-00
Bradesco FI RF IDKA Pré 2 24.022.566/0001-82
Bradesco FI RF IRF-M 1 Títulos Públicos 11.484.558/0001-06
Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B Títulos Públicos 10.986.880/0001-70

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 62.375.134/0001-44
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1309 – 3º andar – Itaim Bibi – São Paulo – SP – CEP:
04543-011 Data Constituição 30/07/2004

 E-mail (s) bram@bram.bradesco.com.br Telefone (s) 11-3847-9090

 Endereço

Fernando Pasini

 Categoria (s)
Sociedade Distribuidora de TVM 

(49) 98913-5752 
Carlos Antônio Parvena da Silva Especialista de Investimentos carlos.parvena@bradesco.com.br (21) 99601-4679

Especialista de Investimentos

Lucio Moraes Duarte Gerente de Investimentos Lucio.duarte@bradesco.com.br (11) 96174-0373

fernando.pasini@bradesco.com.br

 Cargo  E-mail  Telefone

Fernando Providelli dos Santos Especialista de Investimentos fernandop.santos@bradesco.com.br (11) 98925-2472
José Carlos de Moraes Especialista de Investimentos jose.c.moraes@bradesco.com.br (11) 98924-1014

Sim

Art. 7º, IV
Art. 7º, V,"a"
Art. 7º, V,"b"

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social BRAM - Bradesco Asset Management S.A. - DTVM

 Data do registro na CVM 06/12/1993 Administradore de Carteira
 Data do registro no BACEN 05/05/2022  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II
Art. 9º, IArt. 7º, I,“c” 

Art. 7º, III,"a"
Art. 7º, III,"b"

Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-Geral 08.246.318/0001-69

01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023

Bradesco FIC FI RF Referenciado DI Poder Público 07.187.570/0001-81
Bradesco FI RF Referenciado DI Premium 03.399.411/0001-90

Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B 08.702.798/0001-25
Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B 5 20.216.216/0001-04
Bradesco Institucional FIC FI RF IMA-B 5 + 13.400.077/0001-09
Bradesco FIC Renda Fixa Alocação Dinâmica 28.515.874/0001-09
Bradesco H FI RF Nilo 15.259.071/0001-80
Bradesco H FIC de FI Multimercado Macro Institucional 21.287.421/0001-15
Bradesco FIA Dividendos 06.916.384/0001-73
Bradesco FIA Mid Small Cap 06.988.623/0001-09
Bradesco FIA Selection 03.660.879/0001-96
Bradesco FIC FIA Institucional IBrX Alpha 14.099.976/0001-78
Bradesco H Regimes de Previdência Ibovespa FIC FIA 11.232.995/0001-32
Bradesco FIC FIA Crescimento 34.123.534/0001-27
Bradesco H FIM Bolsa Americana 18.959.094/0001-96
Bradesco Institucional FIA BDR Nível I 21.321.454/0001-34
Bradesco Multigestores Global Fixed Income ESG USD FIM IE 38.389.079/0001-67

01/02/202344.961.198/0001-45Bradesco FIC Créd Priv LP Performance Institucional 

Bradesco FIA Ibovespa Plus 03.394.711/0001-86
Bradesco Global Institucional FIC FIA - IE (Vanguard)  31.031.288/0001-95
Bradesco FIC RF Referenciado DI Federal 00.824.198/0001-28
ETF Bradesco Ibovespa Fundo de Índice 32.203.211/0001-18 01/02/2023

01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023

01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023
01/02/2023

08.2024
9.829/2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdencia do Municipio de Joao Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09
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Estrutura da Instituição

A BRAM pertence ao Conglomerado Bradesco. Segue abaixo as principais informações do Quadro Societário do Banco Bradesco: 
• Em dezembro/22, o sr. Guilherme Muller Leal passou a integrar a Diretoria Executiva da BRAM; 
• Em dezembro/22, o sr. Roberto de Jesus Paris deixou a Diretoria da BRAM;
• Em dezembro/22, o sr. Marlos Francisco de Souza Araujo deixou de ser Diretor Departamental e passou a ser Diretor Executivo Adjunto;
• Em maio/2022, o sr. Bruno Funchal foi nomeado o novo CEO da BRAM;
• Em julho/2021, o sr. Luiz Philipe Roxo Biolchni passou a compor a diretoria da BRAM;
• Em junho/2021 o sr. Ricardo Eleutério da Silva, Superintendente Executivo, passou a ser Diretor, na BRAM;
• Em março/2021 o sr. Roberto de Jesus Paris foi nomeado Diretor Gerente da BRAM;
• Em março/2021 o sr. Renato Ejnisman, deixou de ser Diretor Gerente da BRAM e passou a ser de Diretor Executivo Gerente para Chief Executive 
Officer (CEO) do Next Tecnologia e Serviços Digitais;
• Em jan/2021 o sr. Ricardo Pereira de Almeida deixou o cargo de Diretor Superintendente da BRAM. 
• Em janeiro/2019, o Sr. Renato Ejnisman foi eleito como Diretor Gerente da BRAM.
• Em janeiro/2019, o Sr. Marcelo de Araújo Noronha passou a compor a Diretoria 

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

A BRAM é a empresa do Conglomerado Bradesco especializada na gestão de fundos de Investimento. O Conglomerado Bradesco possui outras 
empresas para prestação de outros serviços como por exemplo:  A BEM DTVM e o Banco Bradesco S.A., que tem como atividade a administração 
fiduciária. A distribuição dos fundos é feita pelo Banco Bradesco, Corretora Bradesco S.A. CTVM e Ágora CTVM S.A.  As atividades de Consultoria, 
Controladoria e Custódia são realizadas pelo Banco Bradesco S.A. Assim a BRAM garante a segregação total de suas atividades em relação as 
demais empresas do grupo.

Qualificação do corpo técnico
A equipe da BRAM é composta por mais de 200 profissionais com as mais variadas formações, entre as mais comuns estão Administração, 
Economia, Engenharias, Matemática e Direito. Além disso, a equipe, sempre em busca de aperfeiçoamento e especialização, também possui 
certificações, como CFA, CFG, CGA, CGE, CAIA, CFP, FRM e CPA-20, e cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado e MBA Executivo.

Histórico e experiência de atuação

A BRAM – Bradesco Asset Management iniciou a gestão em 2001 e, desde então, aumentou escala por meio da aquisição da BCN Alliance Capital 
Management S.A., do BANEB – Banco do Estado da Bahia e, mais recentemente, o banco HSBC Brasil. Essas fusões se traduziram em um uma 
equipe experiente e qualificada junto a um ganho de eficiência e aumento de participação de mercado.
Atualmente, a BRAM é uma das maiores gestoras privadas de recursos do Brasil e contempla uma grade completa e diversificada atendendo todos 
os públicos de clientes.
No âmbito internacional, a BRAM traz, além do nome Bradesco, conhecimento e presença no mercado de capitais brasileiro atuando em duas 
frentes: de um lado, faz a gestão de fundos locais que investem globalmente para investidores brasileiros e, por outro, faz a gestão de fundos da 
América Latina para investidores estrangeiros.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

A BRAM possui grade ampla e portfolio completo para atender o segmento de RPPS.

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

I - Risco de Mercado; II - Risco de Crédito; III - Risco Operacional; IV- Risco decorrente da concentração da carteira; V - Risco de Derivativos; VI - 
Risco Sistêmico; VII - Risco Tributário; VIII - Risco de Liquidez; IX - Riscos relacionados ao Órgão Regulador. 

Segregação de Atividades

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos 
disponíveis no mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o 

previsto na Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Principais Categorias e Fundos ofertados

Outros critérios de análise

Regularidade Fiscal e Previdenciária Em situação regular 

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 650.372,73 milhões

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Os fundos visam acompanhar ou superar os seus respectivos benchmarks de acordo com a política de investimentos pertinente ao fundo. A BRAM 
possui reconhecimento na imprensa pela qualidade de gestão dos fundos, ganhando diversos premios, como a Revista Investidor 

Institucional(Out/22) com a "Maior e Melhor Gestora de Previdência Privada do País", Guia Fundos do Valor Econômico (Dez/22) Nossos fundos 
entre os 10 mais rentáveis; e Guia Fundos do Valor/FGV (Dez/22) 3 anos consecutivos a melhor gestora de fundos de previdência.

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

A Bradesco Asset possui com uma área de Risco robusta, responsável pelo monitoramento das operações e condutas da Gestora no mercado de 
capitais, além de ter seus controles testados recorrentemente pelo Departamento de Compliance Conduta e Ética e pelo Departamento Controles 
Internos do Banco Bradesco S.A.
A Gestora é aderente aos Códigos de Autorregulação da ANBIMA e conta com códigos de conduta próprios que devem ser observados por todos os 
colaboradores. 

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

Vide Questionário Due Diligence

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
 C

O
S

T
A

M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



DataLocal:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura
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Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

x

x

x

x

x

x

x

x

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA BANCÁRIA - 
APLICAÇÃO DIRETA EM ATIVO FINANCEIRO DE RENDA FIXA (ART. 7º, IV, RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2021)

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo João Pessoa Prefeitura 08.778.326/0001-56

Unidade Gestora do RPPS IPM Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

 Razão Social BANCO BRADESCO S/A CNPJ 60.746.948/0001-12
 Endereço Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara - Osasco - SP CEP: 06029-900 Data Constituição 10/03/1943
 E-mail (s) dac.relacionamento@bradesco.com.br Telefone (s) (11) 3684-5713
 Data do registro no BACEN 02/05/2006  Categoria (s) Adm de Carteira de Valores Mobiliários
Código Emissor

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
Lucio Moraes Duarte Gerente de Investimentos lucio.duarte@bradesco.com.br (11) 96174-0373
Marcos Antonio Vieira Especialista de Investimentos III marcosantonio.vieira@bradesco.com.br (81) 98966-7523

Trata-se de instituição financeira bancária autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I, do § 2º, do art. 21, da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação no Banco Central do Brasil ou outro órgão competente? Sim Não

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? Sim Não

Apenas serão ofertados ativos financeiros de renda fixa com obrigação ou coobrigação da instituição financeira bancária 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos do art. 7º, IV, da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

Os ativos financeiros de renda fixa ofertados estão em conformidade com as regras estabelecidas em normas do Banco Central 
do Brasil? Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

III - ATIVOS FINANCEIROS OFERTADOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: Código ISIN Data da Análise

Após Negociação
Após Negociação

Letra Financeira
CDB

IV - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A instituição possui um Conselho de Administração e um Conselho Fiscal, além dos comitês de auditoria, Controles Internos e Compliance, Gestão 
Integrada de Riscos e Alocação de Capital, Conduta Ética, Remuneração, Nomeação, e sustentabilidade.

Segregação de Atividades Não se aplica 

Qualificação do corpo técnico Não se aplica 

Histórico e experiência de atuação

O Banco Bradesco foi fundado em 1943 como um banco comercial sob o nome de "Banco Brasileiro de Descontos S.A." Em 1948, o banco iniciou um 
período de intensa expansão, que fez com que se tornasse o maior banco comercial do setor privado no Brasil no final da década de 60. Expandiu as 

atividades em todo o país durante a década de 70, conquistando mercados brasileiros urbanos e rurais. Em 1988, incorporou as subsidiárias de 
financiamento imobiliário, banco de investimento e financiadora, tornando-nos um banco múltiplo, e mudou a denominação para Banco Bradesco S.A. É 

atualmente um dos maiores bancos no Brasil, em termos de total de ativos. Oferece ampla gama de produtos e serviços bancários e financeiros, no 
Brasil e no exterior, para pessoas físicas, grandes, médias e pequenas empresas e a importantes sociedades e instituições nacionais e internacionais. 

Possui a mais ampla rede de agências e serviços do setor privado no Brasil, o que lhes permite abranger uma base de clientes diversificada. Os produtos 
e serviços compreendem operações bancárias, tais como: empréstimos e adiantamentos, depósitos, emissão de cartões de crédito, consórcio, seguros, 

arrendamento mercantil, cobrança e processamento de pagamentos, planos de previdênciacomplementar, gestão de ativos e serviços de intermediação 
e corretagem de valores mobiliários.

Principais Categorias e Fundos ofertados Não se aplica 

Não se aplica 

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

Não se aplica 

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

09.2024
9.829/2024
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Data

Regularidade Fiscal e Previdenciária Em situação regular 

Volume de recursos sob administração/gestão Não se aplica 

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão Não se aplica 

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros

Não se aplica 

Outros critérios de análise Não se aplica 

V - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:
VI - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: BANCO 
BRADECO S.A Cargo  CPF Assinatura

ROSELI MARIA LOUZANO:15262846858
Assinado de forma digital por ROSELI MARIA LOUZANO:15262846858 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI Multipla v5, ou=09461647000195, ou=Videoconferencia, ou=Certificado PF A3, cn=ROSELI MARIA 

LOUZANO:15262846858 

Dados: 2023.11.17 09:44:15 -03'00'

MARCIO JOSE GOMES 

FARIA:14792758831

Assinado de forma digital por MARCIO JOSE GOMES 

FARIA:14792758831 

Dados: 2023.11.17 12:18:25 -03'00'
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CREDENCIAMENTO DE EMISSOR DE ATIVO FINANCEIRO DE RENDA FIXA

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106
da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência
Social na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. 

Os emissores de ativos financeiros de renda fixa também devem atender ao disposto no art. 21, §2º, I, da Resolução CMN nº 4.963/2021. Para
estes ativos, o CMN possibilitou um limite de aplicação de até 20% (vinte por cento). O RPPS deve observar, para fins de consolidação, os limites,
requisitos e vedações estabelecidos na Resolução, conforme destacado no art. 13 da norma. Além disso, quando se trata das aplicações de
recursos nestes ativos financeiros tratados no art. 7º, IV, da Resolução CMN, ficam igualmente condicionadas a que a instituição financeira não
tenha o respectivo controle societário detido, direta ou indiretamente, por Estado ou pelo Distrito Federal. 

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a
essas alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos
nos incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia
aplicar as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização
desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos
do RPPS, tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser
observados na seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê
de investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais
responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição
financeira administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão
solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a
legislação vigente a que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da
gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

Ciente.

____________________________________________________________________________
Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 

computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores Banco Bradesco S.A

ROSELI MARIA 

LOUZANO:15

262846858

Assinado de forma digital por ROSELI 

MARIA LOUZANO:15262846858 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI 

Multipla v5, ou=09461647000195, 

ou=Videoconferencia, ou=Certificado 

PF A3, cn=ROSELI MARIA 

LOUZANO:15262846858 

Dados: 2023.11.17 09:43:11 -03'00'

MARCIO JOSE 

GOMES 

FARIA:1479275883

1

Assinado de forma digital 

por MARCIO JOSE GOMES 

FARIA:14792758831 

Dados: 2023.11.17 12:19:43 

-03'00'
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CNPJ

CNPJ

X
X

X

X

X

X

X

X

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 
seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social BRB DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

 Data do registro na CVM 04/06/1990 Administrador 
 Data do registro no BACEN  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

Regularidade Fiscal e Previdenciária As certidões de Regularidade Fiscal e Previdenciária foram devidamente disponibilizadas em anexo pela instituição.  

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

A BRB DTVM aplica os Códigos de Ética e Conduta publicados pelo ente controlador BRB. Em complemento, a BRB DTVM dispõe de manual próprio de 
conduta. 
Anualmente, os colaboradores participam de certificação sobre os referidos códigos. A adesão é automatizada, no momento de ingresso na empresa 
ou quando há nova atualização, com reaplicação periódica. 
A BRB DTVM também é aderente ao Código de Ética da ANBIMA, de caráter vinculante na condução de seus negócios nos mercados financeiros e de 
capitais. 

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II
Art. 9º, IArt. 7º, I, "c"

Art. 7º, V, "c"
Art. 8º, I

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade?

Assessora investimentos@brb.com.br

Saun, QUADRA 05, LOTE C, TORRE C, 2º ANDAR - BRASÍLIA - DF Data Constituição 29/05/1968
 E-mail (s) investimentos@brb.com.br Telefone (s) (61) 3409-2038
 Endereço

Maêva Botelho

 Categoria (s)
Banco Múltiplo

(61) 3409-2039

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 33.850.686/0001-69

Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Art. 11

Art. 7º, I, "b"

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

 BRB SIMPLES TESOURO FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA LP 07.351.138/0001-84 02/05/2023

Art. 7º, III, "a"
Art. 7º, III, "b"

Art. 7º, IV
Art. 7º, V, "a"
Art. 7º, V, "b"

Art. 9º, II
Art. 9º, III
Art. 10, I
Art. 10, II
Art. 10, III

BRB FUNDO DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA ZERAGEM 26.740.437/0001-55 02/05/2023
BRB FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA GOVERNO LP 04.272.487/0001-12 02/05/2023

BRB FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA DI LP 00.832.587/0001-03 02/05/2023
BRB MILLENIUM FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA LONGO PRAZO 08.768.381/0001-65 02/05/2023

BRB CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA LP 10.859.917/0001-08 02/05/2023
BRB BRASÍLIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA CURTO PRAZO AUTOMÁTICO 37.406.920/0001-14 02/05/2023

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Segregação de Atividades

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Os fundos administrados e geridos pela instituição podem ser submetidos a diversos fatores de riscos, como por exemplo: Risco de Liquidez, Risco de 
Mercado (taxa de juros, ações), Risco de concentração, entre outros. Os fatores de risco qu cada fundo está submetido podem ser consultados o 
regulamento dos mesmos na parte Fatores de Risco. 

Principais Categorias e Fundos ofertados

Estrutura da Instituição

O BRB – Banco de Brasília S.A detém as seguintes participações acionárias:
100% da empresa Cartão BRB S.A; 
100% da empresa BRB DTVM – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.;
100% da empresa BRB Corretora de Seguros S.A
Possui ainda participação indireta, por intermédio da Cartão BRB S.A., 10% da Global Payments. 

O investimento de recursos próprios da BRB DTVM é responsabilidade da gerência financeira do controlador BRB cuja estrutura de análise, aprovação 
e monitoramento é apartada da relativa aos investimentos de recursos de terceiros. As decisões de investimento e desinvestimento na BRB DTVM, na 
condição de gestores de recursos de terceiros, serão pautadas em informações e fundamentos técnicos, levando em consideração a política de 
investimentos e perfil de risco do fundo, bem como demais normas aplicáveis. 

Qualificação do corpo técnico A empresa busca investir na capacitação dos empregados com oferta de cursos internos e externos. Para a promoção, adota critérios meritocráticos, 
mediante processos seletivos internos. 

Histórico e experiência de atuação

O Banco de Brasília S.A. – BRB, sociedade de economia mista, cujo acionista majoritário é o Governo do Distrito Federal (96,85%), foi criado no dia 10 
de dezembro de 1964 (Lei Federal 4.545), e obteve autorização para funcionar, concedida pelo Banco Central do Brasil, em 12 de julho de 1966. Com 
a sua criação, pretendia-se dotar o Governo do Distrito Federal (GDF) de um agente financeiro que possibilitasse captar os recursos necessários para o 
desenvolvimento da região. Em 1986, a denominação de Banco Regional de Brasília S.A. foi alterada para Banco de Brasília S.A., embora tenha 
permanecido a sigla BRB. Em 1991, transformou-se em banco múltiplo com as seguintes carteiras: comercial, câmbio, desenvolvimento e imobiliária.

Principais categorias: Renda Fixa, Renda Variável, Multimercado.

10.2024
9.829/2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdencia do Municipio de Joao Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09
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Data

Outros critérios de análise

Volume de recursos sob administração/gestão 2.965,3 milhões de reais, conforme dados disponíveis pela ANBIMA em abril/2023. 

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão A rentabilidade dos fundos pode ser consultada no site da BRB: https://novo.brb.com.br/sobre-o-brb/

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros

O Questionário ANBIMA de Due Diligence para contratação de Administrador de Recursos de Terceiros com as informações da BRB DTVM está 
disponível em anexo a este formulário. 

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos disponíveis no 
mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o previsto na 

Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Cargo  CPF Assinatura

Local:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:
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ANEXO I - MODELO DE CREDENCIAMENTO DE GESTOR E ADMINISTRADOR DE FUNDOS 

 

I - DA INSTITUIÇÃO A SER 
CREDENCIADA 

  
ADMINISTRADOR 

     
     

GESTOR 
 

X 

Razão Social PLURAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA. CNPJ 11.397.672/0002-80 
Endereço Praia de Botafogo, 228 – 9º andar – Rio de Janeiro/RJ – 22250-906 Data Constituição 02/02/2010 
E-mail (s) complianceassets@genial.com.vc Telefone (s) (21) 3923-3000 
Data do registro na CVM 15/01/2010 Categoria (s) GESTOR 
Data do registro no BACEN  Categoria (s)  

Principais contatos com RPPS Cargo E-mail Telefone 

    

    

    

    

    
A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim n/a Não  
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão 
competente? 

Sim x Não  

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e 

não possui restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos 

competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? 

 
Sim 

 
x 

 
Não 

 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem 
experiência mínima de 5 (cinco) anos na atividade? 

Sim 
x 

Não 
 

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado 
financeiro? 

Sim x Não  

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por 

cento) dos recursos sob sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? 

 
Sim 

 
n/a 

 
Não n/a 

OBS.: O BRB DTVM (33.850.686) possui autorização conforme lista exaustiva do MTP. 

II - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO DESEJA SER CREDENCIADA: 

x Art. 7º, I, “b”  Art. 8º, II 

 Art. 7º, I,“c”  Art. 9º, I 

 Art. 7º, III,"a"  Art. 9º, II 

 Art. 7º, III,"b"  Art. 9º-, III 

 Art. 7º, IV x Art. 10, I 

 Art. 7º, V,"a"  Art. 10, II 

x Art. 7º, V,"b"  Art. 10, III 

 Art. 7º, V,"c"  Art. 11 

 Art. 8º, I  

III - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE 
INVESTIMENTOS: 

                                CNPJ Data da Análise 

Os fundos administrados e geridos pela instituiçao estao disponiveis em 
https://lp.genialinvestimentos.com.br/pluralgenialgestao 

  

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 

IV - DESCRIÇÃO DETALHADA DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA 

 

Estrutura da Instituição 

Com base no Contrato Social da Gestora, a sua administração é exercida por exercida por uma Diretoria Executiva composta por até 16 
(dezesseis) membros, eleitos pela Sócia (a GENIAL INVESTIMENTOS CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A.). No que tange ao exercício 
das suas atividades, além do time de especialistas, a Gestora também conta com auxílio de um Jurídico exclusivo e com o suporte das áreas 
de Análise de Crédito, Compliance, Risco, Backoffice e TI, incluindo avaliação perante os comitês internos do Grupo Genial, compostos por 
diretores e sócios especialistas nos setores envolvidos.                                                                                                                                                                  
Sendo assim, os processos decisórios da Gestora são acompanhados uma cadeia completa de profissionais qualificados, almejando aplicar 
as melhores metodologias e boas práticas ao exercício das suas funções. 

 

Segregação de Atividades 

As atividades exercidas pela Gestora ocorrem de forma segregada, havendo controles de segurança físico, lógico e computacional. A 
segregação física conta com controle de acesso automatizado que permite apenas a entrada dos administradores, colaboradores e 
empregados em suas respectivas áreas de trabalho. Esse controle possibilita o monitoramento da circulação dos funcionários e de eventuais 
visitantes. Além disso, o controle do ingresso e circulação de pessoas é realizado por meio de câmeras de segurança (circuito fechado de 
televisão e vídeo), sendo as imagens gravadas e armazenadas em arquivos eletrônicos. No que tange ao acesso a redes de dados, pastas e 
diretórios compartilhados, o Grupo Genial se preocupa em criar uma separação de acordo com a área do usuário. Nessa lógica, o acesso à 
base de dados de clientes é feito por meio de autorização do Diretor de cada área. O sistema de telefonia, por sua vez, está apto a gravar as 
ligações com o principal objetivo de recuperar instruções e entendimentos definidos com clientes e prestadores de serviço do Grupo Genial. 
Ao final, é realizado o backup dessas gravações e o respectivo armazenamento em local externo. Inclui destacar que a segregação de 
atividades é tema disciplinado pelo Código de Ética e pelo Manual de Barreiras de Informações, disponibilizados aos colaboradores do Grupo 
Genial na intranet. 

DocuSign Envelope ID: 06FE4C9A-5E36-4FAB-A433-A21109E49E65
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Qualificação do corpo técnico 

A equipe de front office encarregada diretamente da gestão dos fundos possui headcount de 7 pessoas, segmentado na equipe de gestão e 
análise de crédito. Em síntese: 
Gestão: 

 RAFAEL ZLOT - Sócio e gestor de crédito e renda fixa na Plural Gestão de Recursos, tendo ingressado na empresa em 2010. Iniciou sua carreira 
no Banco Pactual em 1995, como analista do departamento de Dívida Externa. No Banco foi um dos responsáveis pela estruturação do 
departamento de trading de "Mercados Locais" para a América Latina (ex-Brasil). Em 1998, participou da criação da JGP onde trabalhou 
como trader sênior de câmbio e renda fixa por 7 anos. Em 2006, tornou-se sócio fundador da TradeWire Group, no qual foi membro do 
comitê executivo e permaneceu até ingressar no Grupo Genial. Formado em Engenharia de Produção Mecânica pela PUC-RJ com bolsa de 
desempenho acadêmico e do CNPq no Depto. de Matemática.  

 ALEXANDRE THIEDE DONINI - Sócio e gestor de crédito e imobiliário na Plural Gestão de Recursos. Alexandre iniciou sua carreira na TradeWire 
Group em 2007. De 2008 até 2011 atuou como Equity Sales Trader nos escritórios de São Paulo e Miami atendendo clientes institucionais. 
Em 2011 ingressou no Grupo Genial, primeiramente na área de Wealth Management e depois na Gestora do grupo. Em 2014, se tornou 
sócio e em 2017 se tornou diretor e membro do comitê de investimentos. É graduado em Administração de Empresas pela ESPM. Possui 
certificação CGA, CFG e CGE. 

 MARCEL DE MARCO - Responsável pela análise de crédito da Plural Gestão de Recursos desde 2022. Iniciou sua carreira no mercado 
financeiro em 2009 ao ingressar como trainee no Santander. Ao longo de sua carreira atuou no China Construction Bank, Vinci Partners e, 
mais recentemente, no Itaú BBA. Construiu sua carreira atuando como decisor de crédito e como advisor em operações estruturadas. Sua 
última posição foi gerente de crédito responsável por R$6bi. É graduado em Administração de Empresas, pela FEA-USP e mestre em 
Administração Estratégica pelo Insper. 

 RICARDO IMAMURA - Ingressou na Plural Gestão como analista imobiliário em 2022. Ricardo iniciou sua carreira no mercado financeiro em 
2013 ao ingressar no HSBC. Posteriormente, passou pelo Itaú BBA. De 2014 até 2017 atuou como Analista de Crédito e Gestão dos primeiros 
fundos de Crédito Privado da Quatá Investimentos. De 2018 até final de 2020 atuou na atuou na RBR como analista e associado no segmento 
imobiliário. No ano de 2021 atuou na equipe de gestão imobiliária da Mint Capital. Graduado em Economia pelo Insper. 

 GUSTAVO BORRELLI - Analista de crédito na Plural Gestão de Recursos desde 2021. Iniciou sua carreira no mercado financeiro em 2021 ao 
ingressar no Banco Daycoval na área de crédito. É graduado em Administração de Empresas pela FGV. 

 GIOVANNI ANDRADE - Analista de renda fixa na Plural Gestão de Recursos desde 2021. Iniciou sua carreira no mercado financeiro em 2020 
ao ingressar no Banco Itaú na área de produtos. É graduado em Engenharia de Manufatura pela Universidade Estadual de Campinas. 

 EVANDER BOTURA - Analista de crédito na Plural Gestão de Recursos desde 2022. Iniciou sua carreira no mercado financeiro em 2021 no 
Grupo Genial, na área comercial e em outubro de 2022 foi transferido para a Gestora. É graduado em Administração de Empresas pelo 
IBMEC-SP. 

 

Histórico e experiência de atuação 

A Plural Gestão de Recursos Ltda. (“Plural Gestão” ou “Sociedade”) foi constituída em 2009 pelo Grupo Genial, criado por sócios que possuem 
amplo histórico de sucesso no mercado de capitais brasileiro, bem como forte relacionamento com empresas, famílias e  instituições 
financeiras brasileiras. Possui um time com grande e comprovada experiência no mercado financeiro e em gestão de recursos para todos os 
segmentos do mercado. Em sua grade de produtos disponibilizada para atender diferentes perfis e tipos de investidores, constam fundos 
referenciados DI, multimercados, de ações, de crédito, imobiliário, offshore e alternativos.  Todos seguem o princípio de preservação de 
capital e maximização de retorno, além de parâmetros e regras claras de volatilidade e alavancagem. A gestão de recursos obedece aos 
princípios e parâmetros de  
excelência, gerenciamento de risco e alinhamento de interesses. 

 

Principais Categorias e Fundos ofertados 

(i) Fundos de Investimento; e 
(ii) Fundos de Investimento Imobiliário; 
 

 
Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos 

sob sua administração/gestão 

Conjuntamente com o Gestor, as áreas de Compliance, Risco e BackOffice adotam políticas, procedimentos e controles internos necessários 
para o controle da liquidez da carteira dos fundos por meio do monitoramento dos seguintes itens: os prazos previstos no regulamento para 
pagamento dos pedidos de resgate, o cumprimento das obrigações do fundo, liquidez dos diferentes ativos financeiros do fundo, o grau de 
dispersão das cotas, e nível de concentração dos passivos. Além disso, os controles são realizados de forma periódica. No que tange aos 
demais riscos envolvidos, de acordo com a atividade e ativo de cada fundo, a área de gestão conta com equipe dedicada de Jurídico e 
constantemente realiza avaliações dos ativos, gerenciamento de caixa, monitoramento dos créditos (inclusive com avaliação desses, a 
depender do caso), estudos macroeconômicos para compreender os possíveis reflexos no mercado, due diligence de 
terceiros/parceiros/clientes/, participação nas companhias investidas etc. Ademais, a Gestora possui Política de Gerenciamento de Risco, 
disponível em seu site, além de o Grupo Genial contar com Política PLD/FT, Política de Compliance, Política de Seleção Contratação e 
Monitoramento de Terceiros, Política de Segurança da Informação, dentre outras disponíveis na intranet do grupo.                                                      

Verificação de informações sobre conduta nas 

operações realizadas no mercado financeiro 

que possa caracterizar algum conflito de 

interesse 

Não constam informações nesse sentido em face da Gestora, seus sócios e diretores. 

 

Regularidade Fiscal e Previdenciária 

Todas as certidões encontram-se válidas na data deste credenciamento 

 

Volume de recursos sob administração/gestão 

6.7 Bilhoes AuM (29 setembro de 2023). 

 
Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua administração/gestão 

Os fundos da Plural Gestão de Recursos são constantemente premiados por instituições como S&P, Valor 
Econômico, FGV, tendo sido classificado nesta última nos rankings divulgados pela revista EXAME nos últimos 2 
anos entre os 3 melhores gestores do Brasil. Ao longo dos anos, os fundos da Gestora vêm sendo classificados 
como excelentes, recebendo, inclusive, nota máxima no estudo elaborado pela Luz Engenharia e publicado na 
revista Investidor Institucional. 
A Gestora conta com rating Fitch ‘Forte’ desde 2013, sempre com perspectiva estável. Fitch: “O rating da Plural 
Gestão de Recursos Ltda. (PGR) considera as fortes e bem formalizadas práticas do processo de investimento 
de renda fixa, os robustos sistemas de front/back office, automatizados e integrados, e a sólida estrutura de 
controles de risco e compliance”. 

Códigos de autorregulação relativos à administração de recursos de 

terceiros e Grupos de Trabalho que sua Instituição participa ou segue 

Código de Administração e Gestão  de Recursos 
Código  de Ética 
Código dos Processos da Regulação e Melhores Práticas 
Código para  Programa  de Certificação Continuada 

Quais outros critérios favoráveis a sua instituição considera pertinente citar 

para melhor embasar a análise deste credeniamento pelo Comitê de 

Investimentos 

Importante destacar o seguinte fluxo de análise de ativos da Gestora: 
1. A Gestão e o time de Análise de Crédito reúnem-se, por meio de um “Pré-Comitê de Investimentos” visando 
avaliar a análise do crédito em questão. Após a avaliação do crédito, caso aprovado pelo referido Comitê, o ativo 
segue para análise de crédito. Nessa fase, o analista de crédito produz relatório, atribuindo rating interno com 
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base em metodologia própria. 
2. Caso o analista recomende a compra, a Gestão convoca o “Comitê de Investimento” para discussão acerca da 
aprovação do ativo. Frisa-se que o “Comitê de Investimento” tem caráter multidisciplinar, incluindo, 
necessariamente, 3 membros votantes, quais sejam: (i) o Head de Gestão de Crédito, (ii) o Head de Análise de 
Crédito e (iii) o Head de Trading de Crédito. Para além disso, o “Comitê de Investimento” poderá contar com a 
participação de membros convidados, no entanto sem poder de voto, para opinarem em suas respectivas áreas 
de conhecimento (Risco, Jurídico, Estruturação, Indústria, Economia etc.). A aprovação de qualquer ativo 
ocorrerá exclusivamente por unanimidade entre os membros votantes do “Comitê de Investimento”, inexistindo 
possibilidade de recurso. 
3. Uma vez aprovado o ativo, caberá ao gestor a decisão de alocação e definição dos volumes nos diversos fundos 
de investimento da Gestora, considerando, entre outros fatores, a atratividade da relação risco x o retorno e a 
liquidez do ativo, a concentração da carteira por setor, grupo econômico e empresas expostas a riscos 
semelhantes, além de observar os respectivos regulamentos dos fundos. 
4. O monitoramento da qualidade da carteira de crédito ocorre de forma contínua e sistemática pela área de 
Análise de Crédito, visando antecipar eventuais alterações no perfil de crédito da empresa por meio (i) do 
acompanhamento de informações públicas na mídia sobre a empresa, 9 seu setor, da economia etc.; e (ii) da 
revisão periódica das demonstrações financeiras intermediárias das empresas, do grupo econômico e do 
garantidor do crédito (se for o caso). No monitoramento do crédito inclui-se a reavaliação da qualidade das 
garantias. Para além disso, o monitoramento será formalizado por meio de breve relatório com reavaliação do 
rating interno e opinião de crédito atualizada para circulação pelo Comitê de Investimento. Serão monitorados, 
ainda, indicadores de mercado como desempenho das ações e títulos de dívida, ratings externos, índices setoriais 
etc., como instrumentos de auxílio de reavaliação do crédito. Sempre que julgar necessário, qualquer membro 
votante do Comitê de Investimento poderá convocar reunião extraordinária para deliberação sobre algum fato 
relevante com potencial impacto na qualidade de crédito de uma determinada empresa ou da carteira. 

V - COMENTÁRIO FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA: 

 

Local: São Paulo/SP Data 19 de outubro de 2023 

VI - RESPONSÁVEIS PELO PREENCHIMENTO: Cargo CPF Assinatura 

ALEXANDRE THIEDE DONINI DIRETOR 342.778.688-94  

HEBERTON DOS PASSOS PROCURADOR 099.335.957-41  
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

X

X

X

X

Estrutura da Instituição

Qualificação do corpo técnico

Histórico e experiência de atuação

IV - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Segregação de Atividades

Principais Categorias e Fundos ofertados

Sim Não

Os ativos financeiros de renda fixa ofertados estão em conformidade com as regras estabelecidas em normas do Banco Central 
do Brasil? Sim Não

Data da AnáliseCódigo ISINIII - ATIVOS FINANCEIROS OFERTADOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) 
anos na atividade? Sim Não

Apenas serão ofertados ativos financeiros de renda fixa com obrigação ou coobrigação da instituição financeira bancária 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos do art. 7º, IV, da Resolução CMN nº 4.963/2021?

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

CNPJ 30.306.294/0001-45

Sim NãoA instituição atende ao previsto nos incisos I, do § 2º, do art. 21, da Resolução CMN nº 4.963/2021?

Officer gabriel.kami@btgpactual.com +55 11 33836877

Officer bernardo.guimaraes@btgpactual.com

Praia de Botafogo, 501 – 5º andar, parte Data Constituição 05/06/1979
 E-mail (s)  Ol-Middle-institucionais@btgpactual.com Telefone (s) +55 21 3262-9600
 Endereço

Bernardo Guimaraes

 Categoria (s)

+55 11 3383-2128
Rodrigo Rocha Officer rodrigo.rocha@btgpactual.com +55 11 33832073
Gabriel Kami 

Sim Não

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA BANCÁRIA - 
APLICAÇÃO DIRETA EM ATIVO FINANCEIRO DE RENDA FIXA (ART. 7º, IV, RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2021

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação no Banco Central do Brasil ou outro órgão competente? Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social  Banco BTG Pactual SA

 Data do registro no BACEN 01/02/1989 INSTITUIÇÃO FINANCEIRA BANCÁRIA
Código Emissor 208

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Trata-se de instituição financeira bancária autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil?

#Internal Use Only

Clicksign d6b792f1-e888-43f2-9d51-2bb8f90559de

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa

11.2024
9.829/2024
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DataLocal:

V - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

VI - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Outros critérios de análise

Regularidade Fiscal e Previdenciária

Volume de recursos sob administração/gestão

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros

#Internal Use Only

Clicksign d6b792f1-e888-43f2-9d51-2bb8f90559de
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na

medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê

de investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de

assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa

jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS

tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de

interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da

gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

CREDENCIAMENTO DE EMISSOR DE ATIVO FINANCEIRO DE RENDA FIXA

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os

recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de

atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético

de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106

da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos

estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no

dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência

Social na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em

fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir

comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,

respectivamente. 

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a

essas alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios

previstos nos incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio,

poder-se-ia aplicar as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A

utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os

recursos do RPPS, tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem

ser observados na seleção de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro

que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais

responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição

financeira administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão

solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a

legislação vigente a que tiverem dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da

Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 
computadores

Ciente.

Os emissores de ativos financeiros de renda fixa também devem atender ao disposto no art. 21, §2º, I, da Resolução CMN nº 4.963/2021. Para

estes ativos, o CMN possibilitou um limite de aplicação de até 20% (vinte por cento). O RPPS deve observar, para fins de consolidação, os

limites, requisitos e vedações estabelecidos na Resolução, conforme destacado no art. 13 da norma. Além disso, quando se trata das aplicações

de recursos nestes ativos financeiros tratados no art. 7º, IV, da Resolução CMN, ficam igualmente condicionadas a que a instituição financeira

não tenha o respectivo controle societário detido, direta ou indiretamente, por Estado ou pelo Distrito Federal. 

#Internal Use Only

Clicksign a2adf0e5-8842-4437-82dd-b1675661a128
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Termo Declarador de Credenciamento Instituio Financeira Bancaria
emissora de ativo financeiro de renda fixa_v2.pdf
Documento número #a2adf0e5-8842-4437-82dd-b1675661a128

Hash do documento original (SHA256): 2593d597dbbf283c97686f728e63c653cdecbd240d8d3d7a2873ecc934d80a3c

Assinaturas

Ivana Teles da Silva

CPF: 078.962.817-16

Assinou como parte em 28 ago 2023 às 15:32:28

Ana Carolina Mendonca

CPF: 045.458.977-89

Assinou como parte em 22 ago 2023 às 17:50:18

Log

22 ago 2023, 17:03:55 Operador com email Alvaro-P.Neto@btgpactual.com na Conta 7c542f02-c631-49d0-bbc4-

cfebd4943670 criou este documento número a2adf0e5-8842-4437-82dd-b1675661a128. Data

limite para assinatura do documento: 21 de setembro de 2023 (17:02). Finalização automática

após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

22 ago 2023, 17:03:55 Operador com email Alvaro-P.Neto@btgpactual.com na Conta 7c542f02-c631-49d0-bbc4-

cfebd4943670 adicionou à Lista de Assinatura:

ivana.teles@btgpactual.com para assinar como parte, via E-mail, com os pontos de autenticação:

Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para

validação do signatário: nome completo Ivana Teles da Silva e CPF 078.962.817-16.

22 ago 2023, 17:03:55 Operador com email Alvaro-P.Neto@btgpactual.com na Conta 7c542f02-c631-49d0-bbc4-

cfebd4943670 adicionou à Lista de Assinatura:

carolina.mendonca@btgpactual.com para assinar como parte, via E-mail, com os pontos de

autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo

Operador para validação do signatário: nome completo Ana Carolina Mendonca e CPF

045.458.977-89.

22 ago 2023, 17:50:18 Ana Carolina Mendonca assinou como parte. Pontos de autenticação: Token via E-mail

carolina.mendonca@btgpactual.com. CPF informado: 045.458.977-89. IP: 130.41.155.222.

Localização compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -23.6750786 e longitude

-46.670534. URL para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location.

Componente de assinatura versão 1.567.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

28 ago 2023, 15:32:28 Ivana Teles da Silva assinou como parte. Pontos de autenticação: Token via E-mail

ivana.teles@btgpactual.com. CPF informado: 078.962.817-16. IP: 177.66.196.254. Componente

de assinatura versão 1.571.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 28 de agosto de 2023. Versão v1.25.0.
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CNPJ

CNPJ

X

X
X

X

X

X

X

CAIXA FIA BRASIL ETF IBOVESPA 15.154.236/0001-50
CAIXA FIA BRASIL INDEXA IBOVESPA 13.058.816/0001-18
CAIXA FIA CAIXA SEGURIDADE 30.068.049/0001-47

CAIXA FI JUROS E MOEDAS MULTIMERCADO LP 14.120.520/0001-42
CAIXA FI RS TP RF LP 05.164.364/0001-20
CAIXA FI RV 30 MULTIMERCADO LP 03.737.188/0001-43

CAIXA FI BRASIL TP RF LP 05.164.356/0001-84
CAIXA FI INDEXA BOLSA AMERICANA MULTIMERCADO LP 30.036.235/0001-02
CAIXA FI INDEXA SHORT DOLAR MULT LP 29.157.511/0001-01

CAIXA FI BRASIL IRF-M 1 TP RF 10.740.670/0001-06
CAIXA FI BRASIL IRF-M TP RF LP 14.508.605/0001-00
CAIXA FI BRASIL MATRIZ RF 23.215.008/0001-70

CAIXA FI BRASIL IMA-B TP RF LP 10.740.658/0001-93
CAIXA FI BRASIL IPCA XVI RF CRED PRIV 21.918.896/0001-62
CAIXA FI BRASIL IRF M 1 MAIS TP RF LP 10.577.519/0001-90

CAIXA FI BRASIL IMA B 5 TITUL PUB RF LP 11.060.913/0001-10
CAIXA FI BRASIL IMA GERAL TP RF LP 11.061.217/0001-28
CAIXA FI BRASIL IMA-B 5+ TP RF LP 10.577.503/0001-88

CAIXA FI BRASIL 2030 III TP RF 20.139.534/0001-00
CAIXA FI BRASIL DI LP 03.737.206/0001-97
CAIXA FI BRASIL IDKA IPCA 2A TP RF LP 14.386.926/0001-71

CAIXA FI BRASIL 2027 TP RF 45.443.514/0001-50
CAIXA FI BRASIL 2030 I TP RF 18.598.042/0001-31
CAIXA FI BRASIL 2030 II TP RF 19.769.046/0001-06

CAIXA FI BRASIL 2024 IV TP RF 20.139.595/0001-78
CAIXA FI BRASIL 2024 V TP RF 19.768.682/0001-05
CAIXA FI BRASIL 2024 VI TP RF 22.791.074/0001-26

CAIXA FI BRASIL 2024 I TP RF 18.598.288/0001-03
CAIXA FI BRASIL 2024 II TP RF 18.598.088/0001-50
CAIXA FI BRASIL 2024 III TP RF 19.769.135/0001-44

CAIXA FI ALIANÇA TITULOS PUBLICOS RF 05.164.358/0001-73
CAIXA FI BRASIL 2022 I TP RF 18.598.117/0001-84
CAIXA FI BRASIL 2023 TP RF 44.683.378/0001-02

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

CAIXA FI ACOES BRASIL IBX-50 03.737.217/0001-77
CAIXA FI AÇÕES PETROBRAS 03.914.671/0001-56

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

 Data do registro no BACEN 21/7/1964  Categoria (s) Caixa Econômica Federal
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

 Endereço Av. Paulista 750 - 9º andar - São Paulo / SP Data Constituição 12/01/1861
 E-mail (s) geafi@caixa.gov.br Telefone (s) (11) 3572-4600
 Data do registro na CVM 4/1/1995  Categoria (s) Administrador

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social Caixa Econômica Federal CNPJ 00.360.305/0001-04

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

12.2024
9.829/2024
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Histórico e experiência de atuação

A Caixa Econômica Federal (“CAIXA”), instituição financeira sob a forma de empresa pública, foi criada em 12 de janeiro de 1861 quando Dom Pedro II assinou o 
Decreto n° 2.723, que fundou a Caixa Econômica da Corte. Diversas mudanças em sua estrutura foram efetuadas, dentre elas a unificação das Caixas Econômicas 
Estaduais.

A atividade de administração fiduciária e gestão de recursos de terceiros iniciou-se em 1991. Desde 1998, a VIART, de acordo com o estatuto da CAIXA, atua de 
maneira segregada das atividades que envolvam recursos próprios da Instituição, garantindo transparência, independência, exclusividade de atuação e conduta ética 
na administração e gestão de recursos de terceiros.

CAIXA FII RIO BRAVO FUNDO DE FUNDOS - CXRI11 17.098.794/0001-70

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO 

Estrutura da Instituição

Segregação de Atividades

A CAIXA encontra-se devidamente registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e autorizada para a prestação dos serviços de administração de 
carteira de valores mobiliários, conforme Ato Declaratório CVM nº. 3.241, de 04 de janeiro de 1995. Essa atividade é exercida na CAIXA por meio de sua Vice-
Presidência Fundos de Investimento (“VIART”).

A VIART é uma vice-presidência segregada das demais e não integra o Conselho Diretor, conforme artigo 45 e artigo 48, § 1º, do Estatuto da CAIXA. Dessa forma, 
eventuais situações de conflito de interesse relacionadas às demais atividades desempenhadas pela instituição são mitigadas por meio de estruturas de governança 
que contam com comitês segregados, assegurando que a tomada de decisão ocorra de forma colegiada e independente. 

Qualificação do corpo técnico

Os empregados que atuam na prestação de serviço de Administração Fiduciária, possuem média acima de 10 anos de tempo de serviço efetivo na CAIXA. 

No processo de formação de carreiras, a CAIXA oferece Universidade Corporativa com diversos cursos de aperfeiçoamento pessoal e corporativo, incentivando as 
certificações bancárias, e disponibilizando verbas anuais para cursos de atualização e aperfeiçoamento (Graduação, Pós-Graduação, Mestrado e Cursos de Idiomas). 

Vinculada ao Plano Estratégico CAIXA, foi criada a Escola de Negócios VIART, que tem como proposta desenvolver ações ao seu corpo técnico.  
Dessa forma, a Vice-Presidência conta com uma equipe qualificada de excelência, expertise e experiência, com baixa rotatividade.

CAIXA FIC FIM MULTIGESTOR GLOBAL EQUITIES IE 39.528.038/0001-77
CAIXA FIC HEDGE MULTIMERCADO LP 30.068.135/0001-50
CAIXA FIC NOVO BRASIL RF REF IMA-B LP 10.646.895/0001-90

CAIXA FIC FIM CAPITAL PROTEGIDO BOLSA VALORES IV 44.683.343/0001-73
CAIXA FIC FIM CAPITAL PROTEGIDO CESTA AGRO LP 42.229.068/0001-97
CAIXA FIC FIM CAPITAL PROTEGIDO IBOV V LP 45.443.651/0001-94

CAIXA FIC FIA COMPROMISSO BDR NIVEL I 43.760.251/0001-87
CAIXA FIC FIM CAPITAL PROTEGIDO BOLSA DE VALORES II 02.279.098/7001-28
CAIXA FIC FIM CAPITAL PROTEGIDO BOLSA DE VALORES III 18.007.358/0001-01

CAIXA FIC BRASIL RENDA FIXA ATIVA LP 35.536.532/0001-22
CAIXA FIC FIA AÇÕES MULTIGESTOR 30.068.224/0001-04
CAIXA FIC FIA BRASIL AÇÕES LIVRE QUANTITATIVO 30.068.169/0001-44

CAIXA FIC BRASIL ESTRAT. LIVRE MULT LP 34.660.276/0001-18
CAIXA FIC BRASIL GESTAO ESTRATEGICA RF 23.215.097/0001-55
CAIXA FIC BRASIL IDKA PRE 2A RF LP 45.163.710/0001-70

CAIXA FIC AÇÕES VALOR RPPS 14.507.699/0001-95
CAIXA FIC ALOCAÇÃO MACRO MULT LP 08.070.841/0001-87
CAIXA FIC BRASIL DISPONIBILIDADES RF 14.508.643/0001-55

CAIXA FIC AÇÕES EXPERT CLARITAS VALOR 30.068.060/0001-07
CAIXA FIC AÇÕES IBOVESPA 01.525.057/0001-77
CAIXA FIC AÇÕES VALOR DIVIDENDOS RPPS 15.154.441/0001-15

CAIXA FIA SMALL CAPS ATIVO 15.154.220/0001-47
CAIXA FIA SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL ISE 08.070.838/0001-63
CAIXA FIA VALE DO RIO DOCE 04.885.820/0001-69

CAIXA FIA INFRAESTRUTURA 10.551.382/0001-03
CAIXA FIA INSTITUCIONAL BDR NIVEL I 17.502.937/0001-68
CAIXA FIA PETROBRAS PRÉ-SAL 11.060.594/0001-42

CAIXA FIA ELETROBRAS 45.443.475/0001-90
CAIXA FIA INDEXA IAGRO 45.443.601/0001-07
CAIXA FIA INDEXA SETOR FINANCEIRO 40.209.029/0001-00

CAIXA FIA CONSTRUÇÃO CIVIL 10.551.375/0001-01
CAIXA FIA CONSUMO 10.577.512/0001-79
CAIXA FIA DIVIDENDOS 05.900.798/0001-41
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DataLocal:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Volume de recursos sob adminastração/gestão

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

Outros critérios de análise

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Principais Categorias e Fundos ofertados
O portfólio de fundos administrados pela CAIXA, é composto por fundos de investimento de renda fixa, de ações, multimercados, cambial, fundo de índice ETF, fundos 
mútuos de privatização FGTS, fundos imobiliários, de participação e de direitos creditórios. 

A CAIXA presta o serviço de administração fiduciária de Fundos de Investimento, nas diferentes classes e voltados a todos os perfis de investidores.

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

A VIART controla, monitora e mitiga as exposições aos riscos de crédito, mercado e liquidez, imagem e reputação, socioambiental, contraparte, concentração, 
operacional e demais riscos relevantes, a fim de minimizar os impactos de eventos inesperados e indesejados na performance e no cumprimento dos objetivos dos 
Fundos de Investimento, com monitoramento contínuo do atendimento às regulamentações internas e externas, bem como execução de ações preventivas e 
corretivas.

A tomada de decisão quanto à mitigação, transferência, ou assunção do risco têm atuação efetiva por parte do gestor responsável e da cadeia de governança, que 
possui alçadas de decisões estabelecidas previamente pela Alta Administração. 

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselham um relacionamento 
seguro

Regularidade Fiscal e Previdenciária
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê
de investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da
gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com
base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106
da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência
Social na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em 
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos
da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50%
(cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a
essas alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios
previstos nos incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-
se-ia aplicar as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A
utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os
recursos do RPPS, tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem
ser observados na seleção de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais
responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição
financeira administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão
solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a
legislação vigente a que tiverem dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________
Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 

computadores

Ciente.
A

ss
in

ad
o 

po
r 

6 
pe

ss
oa

s:
  J

O
A

O
 C

A
R

LO
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 L
E

A
O

, Y
U

R
I V

E
IG

A
 C

A
V

A
LC

A
N

T
I, 

S
U

Z
A

N
A

 S
IT

O
N

IO
 D

E
 E

C
A

, C
A

R
O

LI
N

E
 F

E
R

R
E

IR
A

 A
G

R
A

, C
A

M
IL

A
 P

IR
E

S
 D

E
 S

Á
 M

A
R

IZ
 M

A
IA

  e
 R

O
D

R
IG

O
 IS

M
A

E
L 

D
A

 C
O

S
T

A
M

A
C

E
D

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

oa
op

es
so

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
E

57
-D

D
2B

-2
7F

7-
48

91
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
E

57
-D

D
2B

-2
7F

7-
48

91



TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa CNPJ 08.778.326/0001-56

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa CNPJ 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR x

 Razão Social CLARITAS ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS LTDA CNPJ 03.987.891/0001-00

 Endereço Av. Brigadeiro Faria Lima – 4.221 – 4º andar – São Paulo/SP Data Constituição 9/8/2000

 E-mail (s) Telefone (s) 11 2131-4900

 Data do registro na CVM 5/7/2007  Categoria (s) Gestor

 Data do registro no BACEN N/A  Categoria (s) N/A

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Glaucia Carvalho Comercial 11 2131 4909 

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim x Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim x Não

Sim x Não

Sim x Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim x Não

Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II

Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III

Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II

Art. 7º, V,"b" Art. 10, III

Art. 7º, V,"c" Art. 11

x Art. 8º, I

CNPJ Data da Análise

CLARITAS VALOR FEEDER FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES 11.403.850/0001-57

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição

Segregação de Atividades

Qualificação do corpo técnico QDD Seção III

Histórico e experiência de atuação QDD Seção III

Principais Categorias e Fundos ofertados

Por favor vide Regulamento do Fundo

N/A

claritas@claritas.com.br

glaucia.carvalho@claritas.com.br

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade?

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social?

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

uma ampla grade de produtos complementares para atender diversos tipos de clientes, composta por fundos “macro”, long short, long bias, ações 
direcional, quantitativo e fundos focados no mercado internacional, além de produtos de menor risco focados em clientes institucionais.

Hoje, a Claritas conta com 68 profissionais, com escritório em São Paulo, e R$ 8.4 bilhões¹ sob gestão. A Claritas Administração de Recursos 
(“Claritas”) e a Principal Financial Group® Inc. (The Principal®) oficializaram, em 02 de abril de 2012, um acordo de aquisição, com o qual a Principal 

passou a deter mais de 60% de participação societária na Claritas. Após quase quatro anos, no dia 1º de março de 2016, a Principal adquiriu a 
participação restante, passando a ser detentora de 100% da Claritas. A Principal Financial Group®² é líder global em produtos de gestão de 

A Claritas não tem sociedades controladas, coligadas e sob controle comum ao administrador e não
presta serviços de administração fiduciária, consultoria, controladoria e custódia. Conforme

faculdade descrita na ICVM nº 558, a Claritas também pode atuar na distribuição dos próprios
fundos, mas atualmente não tem nenhum fundo no qual atua como distribuidora

Fundo Ofertado: Claritas Valor Feeder FIA
Categoria: Fundo de Ações

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

13.2024
9.829/2024

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
 C

O
S

T
A

M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



Regularidade Fiscal e Previdenciária Anexo

Volume de recursos sob administração/gestão AUM (dez/22) - R$8.307.859.223,21

Por favor vide Lâmina do Fundo em Anexo

N/A

Outros critérios de análise N/A

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local: Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

HelderRCS (Jan 9, 2023 10:53 GMT-3)
HelderRCS

Thiago Eleuterio Fidalgo (Jan 9, 2023 11:07 GMT-3)
Thiago Eleuterio Fidalgo
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CNPJ

CNPJ

X

X
X

X

X

X

X

- X
- -
- -
- -
- -
- X
- -
- -
- -

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 
seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social Constância Investimentos Ltda

 Data do registro na CVM 24/09/2009 Gestor de Recursos
 Data do registro no BACEN  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

Regularidade Fiscal e Previdenciária Vide arquivos de qualidade de gestão disponibilizados pela instituição financeira. 

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 1,5 bilhões, segundo dados de abril/2023.

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

A empresa utiliza um sistema de pre trade compliance que tem capacidade de barrar qualquer ordem que extrapole os limites internos e regulatórios 
dos fundos. As ordens são alocadas pelo preço médio já na execução delas, conforme critérios pré determinados. Utilizamos um sistema internacional 
de grande reputação, utilizado por grandes gestoras no mundo, chamado Enfusion. Utilizamos a corretora Bradesco como carrying broker, diminuindo 
consideravelmente qualquer risco operacional e de contraparte.  As ordens são inseridas eletronicamente no sistema Phibra. A área operacional 
compara essas ordens com o que é enviado pelas corretoras ao final do dia e corrige qualquer divergência, seja ajustando erros do trader, seja 
devolvendo ordens não executadas. O mesmo backoffice é o responsável por checar as carteiras disponibilizadas diariamente pelo administrador em 
busca de possíveis divergências 

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, I
Art. 8º, IIArt. 7º, I, “b”

Art. 7º, I,“c” 

Art. 7º, V,"b"

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade?

Diretor de Compliance ipadilha@constanciainvest.com.br

Rua Joaquim Floriano, 100 cj 91 e 92; Itaim Bibi, São Paulo/SP Data Constituição 30/01/2009
 E-mail (s) ipadilha@constanciainvest.com.br Telefone (s) (11) 3060-9000
 Endereço

Ivan Alvarez de Toledo Ferreira do Amaral Padilha

 Categoria (s)
Banco Múltiplo

(11) 3060-9000

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 10.626.543/0001-72

Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Art. 9º, I

Art. 7º, I, “a”

Art. 10º, III

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

CONSTÂNCIA FUNDAMENTO FIA 11.182.064/0001-77 01/02/2023

Art. 7º, III,"a"
Art. 7º, III,"b"

Art. 7º, IV
Art. 7º, V,"a"

Art. 9º, II
Art. 9º, III
Art. 10º, I
Art. 10º, II

Art. 7º, V,"c" Art. 11º

CONSTÂNCIA ICATU PREVIDENCIÁRIO FIM CP 33.768.898/0001-00 01/02/2023
CONSTÂNCIA ABSOLUTO FIM 28.856.743/0001-87 01/02/2023

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Segregação de Atividades

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

I - Risco de Mercado; II - Risco de Crédito; III - Risco Operacional; IV- Risco decorrente da concentração da carteira; V - Risco de Derivativos; VI - Risco 
Sistêmico; VII - Risco Tributário; VIII - Risco de Liquidez; IX - Riscos relacionados ao Órgão Regulador. 

Principais Categorias e Fundos ofertados

Estrutura da Instituição A Constância Participações (Holding) detém 99,97% da Constância Investimentos. Sendo as únicas empresas do grupo.

A empresa segrega fisicamente a área de Gestão de fundos da área de Gestão de Patrimônio. Tal segregação também se de aplica aos arquivos 
digitais.

Qualificação do corpo técnico

Sim, a Constância adota um treinamento continuado com base no código de conduta da empresa, também existe um treinamento à prevenção de 
lavagem de dinheiro a todos envolvidos com a captação de clientes. Não há política formal de treinamentos para outras funções, no entanto, os 
membros da equipe são constantemente encorajados a ampliarem seu desenvolvimento através da discussão, leituras e eventualmente cursos e 
certificações externas.

Histórico e experiência de atuação

Fundada em 2009, a Constância Investimentos desenvolveu-se a partir de uma abordagem inovadora que alia análise fundamentalista e métodos 
quantitativos, empregada a diferentes classes de ativos, em serviço de investidores institucionais e individuais. A abordagem consiste no 
desenvolvimento de inteligência de mercado pela combinação de tecnologia, métodos quantitativos e análise fundamentalista, empregada a 
diferentes classes de ativos, em serviço de instituições, famílias e indivíduos. Essa abordagem inovadora é fruto de um longo trabalho de 
desenvolvimento e maturação, que foi iniciado há mais de uma década.

A gestora oferta os seguintes fundos: Constância Fundamento FIA: Fundo de ações long only que propicia uma relação risco retorno diferenciada por 
meio de uma construção única e inovadora; Constância Absoluto FIM: Fundo multimercado que utiliza um conjunto de estratégias nos mercados de 
renda variável, juros e câmbio, buscando consistência de retornos em distintos ambientes de mercado; e Constância Previdenciário FIM: Fundo 
Previdenciário com estratégias focadas no longo prazo, buscando retorno por meio Análise Sistemática em Renda Variável com Long & Short, gestão 
de risco com moeda estrangeira e hedge parcial.

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa

14.2024
9.829/2024
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Data

Outros critérios de análise

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão A rentabilidade dos fundos pode ser consultada no site da Constância no link a seguir: https://constanciainvest.com.br/gestao-de-fundos/

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros

Vide questionário Due Diligence. 

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos disponíveis no 
mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o previsto na 

Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Cargo  CPF Assinatura

Local:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:
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Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

X

Sim X

GUEPARDO VALOR INSTITUCIONAL 38.280.883/0001-03 Art. 8º, I 13/10/2020

TARPON GT INSTITUCIONAL FIC AÇÕES Art. 8º, I 16/01/2020

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo

 Data do registro na CVM  Categoria (s)

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

A instituição está isenta de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições que, a 
critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? Sim Não

GUSTAVO ANDREOTTI TUCKMANTEL (11) 4502-4656

Outros critérios de análise N/A

Segregação de Atividades A Dolar dispões de salas segregadas das aéreas operacionais.

Qualificação do corpo técnico Sulivan Moreira Diniz é o sócio fundador com 18 anos de experiência no mercado financeiro . A Dolar possui  10 (dez) sócios.  A equipe é composta por 6(seis) 
colaboradores que exercem funções operacionais relacionadas as áreas administrativas e do financeiro.

Histórico e experiência de atuação A Dolar Assessoria de Investimentos Ltda foi fundada em 16/12/2019 de acordo com registro na CVM em 14/02/2020.

Principais Categorias e Fundos ofertados Fundos de Renda Fixa, Fundos de Ações e Fundos no Exterior.

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que desaconselham 
um relacionamento seguro

De acordo e em dia com área de Risco e Compliance das instituições com a qual trabalhamos e representamos, assim como operamos em prol das 
necessidades e exigências do edital e politicas de nossos clientes.

Regularidade Fiscal e Previdenciária Em conformidade

Volume de ativos sob sua gestão N/A

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E 
DISTRIBUIDORES):

A remuneração é feita conforme quadro presente no anexo IV do contrato de distribuição firmado em Distribuidora, Gestora e Administradora.

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A Dolar Assessoria de Investimentos Ltda, é um escritório de assessores de investimentos, focado no segmento de Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS).

TPE GESTORA DE RECURSOS LTDA 35.098.801/0001-16 NÃO 11/12/2020

GUEPARDO INVESTIMENTOS LTDA 07.078.144/0001-00 NÃO 09/11/2020

V - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ da Instituição Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s):

39.346.123/0001-14

Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) anos na 
atividade?

Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não
A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de potenciais conflitos de 

interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021?
Sim Não

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet

IV - DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO DISTRIBUÍDOS PELA INSTITUIÇÃO

SOCIO gustavo@dolarbills.com

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

N/A N/A

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

SULIVAN MOREIRA DINIZ SOCIO FUNDADOR sulivan@dolarbills.com (11) 4502-4656

III - DA INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO

 Razão Social CNPJ

 Endereço Data Constituição
 E-mail (s) Telefone (s)

16/12/2019

 E-mail (s) INSTITUCIONAL@DOLARBILLS.COM Telefone (s) (11) 4502-4656

 Data do registro na CVM 14/02/2020  Categoria (s)  ASSESSORIA DE INVESTIMENTOS

 Endereço AV PRES. JUSCELINO KUBITSCHECK, 1726, CJ 112 – SÃO PAULO/SP Data Constituição

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS (AAI)

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo MUNICIPIO DE JOAO PESSOA 08.778.326/0001-56

Unidade Gestora do RPPS INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE JOAO PESSOA - IPM 40.955.403/0001-09

II- DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS A SER CREDENCIADO

REGISTRO DA PESSOA NATURAL/RAZÃO SOCIAL 
(SOCIEDADE OU FIRMA INDIVIDUAL)

DOLAR ASSESSORIA DE INVESTIMENTOS LTDA CPF/CNPJ 35.796.942/0001-02

15.2024
9.829/2024
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DataLocal:

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF	 Assinatura

VII - DO PARECER FINAL SOBRE O AAI
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_______________________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

___________________________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

______________________________________________________________________________________

A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os

recursos do RPPS.

O presente termo deverá ser apresentado com requisitos mínimos a serem observados nele contidos. A título de orientação, no Termo de

Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da Unidade Gestora do RPPS.

CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇO - AAI

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21,e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022) os responsáveis pela gestão do

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos fundos de

investimento celebrar autorização e credenciamento de prestadores de serviços que, direta ou indiretamente, participem da gestão dos recursos

de RPPS, certificando-se sobre o contrato de prestação de serviços e regularidade perante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/21 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e decisório

sobre aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e

administração dos ativos aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser

autorizados e credenciados, observando, dentre outros critérios, situações que possam ocasionar conflitos de interesse, monitoramento

periódico, política de contratação e, no caso do Agente Autônomoa de Investimentos (AAI), deve estar em conformidade com a Resolução CVM nº 

16, de 09/02/2021.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A
conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de

Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de

preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os

dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas

ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora

da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na

medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem

dado causa.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de suas

atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de investimentos

do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e

decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada e

os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS tem o dever de

monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de interesses na

relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a

comprovação de que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o

disposto nos seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE 
INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento  
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)  

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS 

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa CNPJ 08.778.326/0001-56 

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa CNPJ 40.955.403/0001-09 

 

II - DA INSTITUIÇÃO A SER 
CREDENCIADA 

  
ADMINISTRADOR 

  
GESTOR 

    X 

Razão Social  
Far - Fator Administracao de Recursos Ltda. 
 

CNPJ 01.861.016/0001-51 

Endereço Rua Dr. Renato Paes de Barros, Nº 1.017, 11º Andar (Parte), bairro Itaim Bibi- 
São Paulo - SP 

Data Constituição 13/05/1992 

E-mail (s) comercial@fator.com.br Telefone (s) (11) 3049-6028 
(11) 3049-9131 

Data do registro na CVM 18/07/1997 Categoria (s)  Gestor de Recursos 
Data do registro no BACEN  Categoria (s)  

Principais contatos com RPPS Cargo E-mail Telefone 

Renne Flud Bueno Gerente rebueno@fator.com.br (11) 3049-9131 

    

    

    

    
A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim  X Nã

o 
 

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão 
competente? 

Sim X Nã
o 

 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro 

e não possui restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos 

competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? 

 
Sim 

X  
Nã
o 

 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência 

mínima de 5 (cinco) anos na atividade? 
Sim 

X 
Nã
o 

 

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado 
financeiro? 

Sim X Nã
o 

 

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) 

dos recursos sob sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? 
Sim 

 
Nã
o 

 

 

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA: 

 Art. 7º, I, “b”        X Art. 8º, II 

 Art. 7º, I,“c”  Art. 9º, I 

 Art. 7º, III,"a"  Art. 9º, II 

 Art. 7º, III,"b"  Art. 9º-, III 

 Art. 7º, IV  Art. 10, I 

 Art. 7º, V,"a"  Art. 10, II 

 Art. 7º, V,"b"  Art. 10, III 

 Art. 7º, V,"c"  Art. 11 

       X Art. 8º, I  

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise 

FATOR AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM 
AÇÕES 

11.186.674/0001-49  

FATOR MOMENTO LONG BIASED FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES 47.698.707/0001-87  

FATOR MACRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 
MULTIMERCADO 

29.613.915/0001-54  

FATOR ORTHO FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 
MULTIMERCADO CREDITO PRIVADO 

47.756.191/0001-80  

   

   

   

   

   

   

   

 

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO 

 
Estrutura da Instituição 

Organograma Conglomerado Fator (Em anexo) 

 

Segregação de Atividades 

A FAR - Fator Administração de Recursos é dedicada ao serviço de gestão de recursos de terceiros e contrata os demais serviços 
junto a fornecedores externos. 
Para alguns fundos, o serviço de administração fiduciária é realizado pelo Banco Fator, que possui obrigações legais perante 
Banco Central, CVM, Receita Federal, ANBIMA e conta em sua estrutura com funcionários dedicados à atividade de 
administração de recursos de terceiros, incluindo Compliance, Risk Management, Controles, Middle-Office e Back-Office. Todos 
os funcionários relacionados à administração de recursos de terceiros seguem o código de conduta e possuem certificações 
estabelecidas no código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Fundos de Investimentos. Neste caso, há a segregação 

16.2024
9.829/2024
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de atividades e ocorre de acordo com as políticas internas da Instituição constantes dos Manuais de Compliance, havendo 
efetivamente para esse objetivo a segregação de sistemas e o acesso restrito aos locais onde estão fisicamente cada negócio das 
Empresas Fator, além de segregação de atividades na área do Back-Office. 
Os sistemas de segurança da informação e de procedimentos permitem a completa segregação, acesso aos dados das operações e 
restringem o conhecimento das informações apenas às partes a quem competem. O Banco Fator não executa os serviços de 
controladoria e custódia para os fundos geridos pela FAR - Fator Administração de Recursos. Para esses serviços, o Banco Fator 
possui contrato preponderantemente junto ao Banco Itaú Unibanco que fornece os serviços de custódia dos ativos dos fundos 
abertos e todas as tarefas de controladoria, como cálculo de cotas, contabilidade, relatórios para os órgãos reguladores, pagamento 
de resgates, aplicações, emissão de extratos, atendimento aos auditores independentes, marcação a mercado dos ativos das 
carteiras, etc. 

 

Qualificação do corpo técnico 

Corpo técnico formado por profissionais com vasta experiência em administração de recursos de terceiros e elevado conhecimento 
em finanças e análise de investimentos. Possuem Certificações Profissionais conferidas pela ANBIMA – Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (CPA-20, CEA e CGA) e pela Certificação Nacional do Profissional de 
Investimento (CNPI), emitida pela associação de Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (Apimec). 

 

Histórico e experiência de atuação 

O Fator esta presente na gestão de fundos de terceiros desde o ano 1997, tendo início o Fator Sinergia, fruto da inciativa pioneira 
do Fator junto a investidores institucionais para fomentar governança como instrumento de retorno, sendo credenciado pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM como Administrador de Carteiras desde 18/07/1997, através do Ato 
Declaratório/CVM/SIN/Nº 4407 

 

Principais Categorias e Fundos ofertados 

Fundos de Renda Variável, Multimercado, Crédito, Renda Fixa e Imobiliário. 

  

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob 

sua administração/gestão 

A troca de informações entre as áreas responsáveis pela gestão da FAR - Fator Administração de Recursos e pelo monitoramento 
dos Riscos de Mercado e Liquidez ocorre da seguinte forma: 
• Risco de Mercado: Envio diário de relatório, para as Diretorias de Gestão de Recursos e de Gestão de Riscos da FAR e para a 
Diretoria de Administração de Recursos de Terceiros, com os limites de risco de mercado, medidos através de métricas como VaR 
e Stress Testing, contendo os limites por fundos e o grau de utilização dos mesmos; e 
• Risco de Liquidez: Envio diário de relatório, para as Diretorias de Gestão de Recursos e de Gestão de Riscos da FAR e para a 
Diretoria de Administração de Recursos de Terceiros, com os limites de liquidez, medidos através da liquidez dos ativos em 
relação aos seus respectivos mercados, contendo os limites por fundos e a utilização dos mesmos. 
Os relatórios possuem alertas que destacam os fundos à medida que estes atingem determinado nível de utilização dos limites. Os 
níveis utilizados de ambos são: 70%, 90% e 100% do limite, destacados nas cores amarelo, laranja e vermelho respectivamente. 
Detectada qualquer extrapolação do limite, o processo de ajuste e reenquadramento se dá da seguinte forma: 
• São emitidos pela área de Riscos de Mercado e Liquidez notificações, por e-mail, para o gestor do fundo e às Diretorias de 
Gestão de Recursos e de Gestão de Riscos da FAR e para a Diretoria de Administração de Recursos de Terceiros; e o gestor é 
demandado a ajustar e reenquadrar a carteira. 
• Limites de Concentração: A área de Compliance efetua o monitoramento contínuo dos limites de concentração regulatórios, de 
regulamentos e gerenciais, sendo que a formalização e comunicação com as demais áreas ocorrem, dentre outras, das seguintes 
formas: 
• Limites Gerenciais de Crédito: Emissão de relatório contendo a utilização dos limites de concentração em crédito detalhando os 
limites por emissor em cada fundo e na consolidação. É enviado às áreas de gestão. 
• Limites Regulatórios e de Regulamento: Os reportes de desenquadramento são enviados às áreas de gestão, contendo as rupturas 
nos limites definidos aos Fundos, por normas dos órgãos reguladores, regulamentos ou políticas internas, tais como uso de 
operações day trade, utilização de derivativos, limitações de concentração em ativos, prazo médio da carteira de ativos, etc. 
Existem dois tipos de desenquadramentos previstos na norma vigente (ICVM 555), sendo a comunicação a seguinte: 
Desenquadramento Ativo: 
• Envio de mensagem eletrônica ao Gestor responsável, Diretoria de Gestão de Recursos e Diretoria de Gestão de Riscos da FAR - 
Fator Administração de Recursos e Diretoria de Administração de Recursos de Terceiros; e 
• Envio de mensagem eletrônica à Dir. Administração de Recursos de Terceiros determinando a comunicação tempestiva do caso 
à CVM. 
 

Verificação de informações sobre conduta nas 

operações realizadas no mercado financeiro e 

restrições que desaconselham um 

relacionamento seguro 

A Fator é signatário dos Códigos de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA, que estão disponíveis em: 
https://www.anbima.com.br/pt_br/pagina-inicial.htm 
 
A Fator também possui seu Código de Conduta, Ética e Integtegridade, que está disponível em: 
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/1bdd4f57-5d94-4be4-ae2b-34a5182b5ae4/ae59db25-1521-d05e-abea-
50e8b2a98364?origin=2 
 

 

Regularidade Fiscal e Previdenciária 

As Certidões de Regularidade Fiscal e Previdenciária encontram-se em anexo, não há apontamentos 

 

Volume de recursos sob administração/gestão 

A Fator possui um patrimônio de R$ 5.1 bilhões sob gestão (posição 06/2023) 

 

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 

administração/gestão 

A rentabilidade dos fundos pode ser consultada através do link: https://far.fator.com.br/fundos/fator-acoes/  ou por recebimento via 
e-mail. 

Embasamento em formulários de diligência 

previstos em códigos de autorregulação relativos 

à administração de recursos de terceiros 

Kit Anbima (em anexo) 

 

Outros critérios de análise 

 

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO: 

 

Local
: 

 Data  
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VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF Assinatura 
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CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE 
FUNDO DE INVESTIMENTO 

 
Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão realizar o prévio credenciamento das 
instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os 
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre 
outros critérios, o histórico e a experiência de atuação, o volume de recursos sob a gestão e 
administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético 
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para 
credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o 
art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos 
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, 
devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos 
previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência 
Social na Internet”. 
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de 
recursos dos RPPS serem realizadas apenas em fundos de investimento em que o administrador 
ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir 
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio 
de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017, respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas 
deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da 
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021). 

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos 
de investimento, aos quais, adicionalmente ao requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os 
recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução 
CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os administradores elegíveis apresentem maior 
diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na 
administração de recursos de terceiros pelo mercado. 

 
Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a 
CVM já orientaram os gestores de RPPS e prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação 
desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos incisos 
I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da 
SPREV. A lista foi confeccionada com base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-
se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021. 

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, 
buscou conferir maior proteção e segurança a essas alocações, sem prejudicar a rentabilidade, 
os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios 
previstos nos incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela 
SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as todas as instituições que 
operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A 
utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa 
análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo em vista que a própria 
Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem 
ser observados na seleção de ativos. 

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas 
no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de suas atribuições, os gestores, 
dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do 
comitê de investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros 
profissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e decisório sobre a 
aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de 
pessoa jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e 
administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem o dever de monitorar 
periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo 
potenciais conflitos de interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 
24, da Resolução CMN nº 4.963/2021. 

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a 
Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os dirigentes do ente federativo instituidor 
do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais 
responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive 
os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora da carteira, o fundo de 
investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão 
solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos 
decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado causa. 
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Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser 
permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão dos investimentos previstos na 
Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124. 

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos 
que necessitam de preenchimento por parte da Unidade Gestora do RPPS. 
Ciente. 

 
 

 

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada 
no endereço eletrônico na rede mundial de 

computadores 
 
 

 
 

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no 
endereço eletrônico na rede mundial de computadores 

 
 
 

 
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma 

reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede 
mundial de computadores 

 

Assinado eletronicamente por:
Lucas Buscarioli Stefanini
CPF: 390.363.718-13

Assinado eletronicamente por:
João Antonio Lopes Filho
CPF: 022.485.438-08
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

X

X

Ente Federativo MUNICIPIO DE JOÃO PESSOA-PB 08.778.326/0001-56

Unidade Gestora do RPPS IPM INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE JOAO PESSOA 40.955.403/0001-09

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

 Endereço AV. GOVERNADOR AGAMENON MAGALHÃES, 2656, LOJA 02 - ESPINHEIRO-RECIFE/PE Data Constituição 05/07/1996
 E-mail (s) finacap@finacap.com.br Telefone (s) (81) 3241-2939

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social FINACAP INVESTIMENTOS LTDA CNPJ 01.294.929/0001-33

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
Bruno Cisneiros Head de Operações bruno.cisneiros@finacap.com.br (81) 3241-2939

 Data do registro na CVM 24/03/1997  Categoria (s) Administradores de Carteira de Valores Mobiliários
 Data do registro no BACEN N/A  Categoria (s) N/A

Silvaneide Palmeira Analista de Operações silvaneide.palmeira@finacap.com.br (81) 3241-2939

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições que, 
a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) 
anos na atividade?

Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II

Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I
Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração oriundos de regimes próprios de previdência social?

Sim Não

Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Art. 8º, I

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

FINACAP MAURITSSTAD FIA 05.964.067/0001-60 31/07/2023

Histórico e experiência de atuação

A Finacap teve início de suas atividades em março de 1997, através da chancela do registro de administrador de carteira de valores mobiliários pela CVM 
desde esta data. Tal marco nos credencia como uma das gestoras de recursos independentes mais tradicionais do Brasil. 
Com origem remontando à operação da Banorte CCTVM S/A, o DNA da empresa sempre esteve voltado ao mercado de renda variável. No início, o modelo 
era voltado para carteiras administradas de ações e clubes de investimento. Tanto é, que a empresa possuía um clube de investimento com cotas registradas 

Principais Categorias e Fundos ofertados

A empresa é dividida entre duas unidades de negócio: asset management (fundos abertos) e wealth management (fundos exclusivos/restritos e carteiras 
administradas). Dentre os fundos da asset, os principais produtos são:
Finacap Mauritsstad FIA (05.964.067/0001-60)
Finacap Icatu 70 Prev FIM (33.499.011/0001-17)

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

A Finacap, através da área de Risco e Compliance, monitora diariamente o enquadramento dos fundos em relação ao Compliance e Regulamento dos 
respectivos fundos, bem como a gestão de risco dos portfólios, englobando Risco de Mercado, Risco de Liquidez, Risco de Crédito, Risco de Concentração e 
Risco Operacional. Os relatórios são apresentados semanalmente no Comitê de Risco e Compliance. Ver Manual de Controles Interno, atentando para Manual 
de Gestão e Controle de Risco e Manual de Risco de Liquidez, bem como Book de Controles Internos em anexo. 

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição

A estrutura de Governança Corporativa da empresa é encabeçada pelo Comitê Executivo, que é formado pelos principais sócios e executivos da empresa 
através do qual as lideranças concentram as discussões e planejamentos estratégicos. Além deste, há o Comitê de Investimento e Crédito e o Comitê de Risco 
e Compliance. Se reportam à estas estruturas as diretorias executivas: Diretoria de Investimento e Diretoria de Risco e Compliance, respectivamente. Para 
mais detalhes acerca da governança, acessar o link do Manual de Controles Internos, a partir da página 61 (https://bit.ly/3C0ZkAn). Em relação a estrutura 

Segregação de Atividades

A denominação Chinese Wall é dada ao conjunto de procedimentos e políticas internas de instituição financeira administradora / gestora de fundos e clubes 
de investimento ou carteiras visando estabelecer uma barreira à comunicação entre diferentes indivíduos ou setores da instituição de modo a assegurar o 
cumprimento das normas vigentes expedidas pelos reguladores. As normas exigem a segregação da administração de ativos financeiros de terceiros de forma 
que os diversos gerenciadores destes recursos não se comuniquem com os gestores dos ativos próprios da instituição. É a separação clara entre a 

Qualificação do corpo técnico

Aristides Bezerra
•Sócio-diretor de Risco e Compliance da Finacap Investimentos; 
•Diretor da Banorte Corretora em 1994; 
•Gestor de carteiras de valores mobiliários registrado na CVM desde 1997; 

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

xo do seu valor justo. Atualmente os 10 principais setores econômicos que compõem a carteira do fundo, em ordem decrescente, são: Energia Elétrica, Petróleo e G

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros

Questionário Due Diligence ANBIMA (junho/23) em anexo. 

Outros critérios de análise N/A

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

A Finacap Investimentos possui registro junto à CVM desde 1997 para exercer a atividade de Administração de Carteira de Valore Mobiliário conforme Ato 
Declaratório CVM nº 4278, além de ser aderente aos Códigos de Regulação e Melhores Prática da ANBIMA. A gestora não possui nenhum processo em 
andamento junto aos órgãos fiscalizadores.

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 1.474.213.291,47 sob gestão, conforme Questionário Due Diligente ANBIMA (Junho/23) em anexo.

Clicksign c1d07de8-153f-4ec2-a04e-4249aaa451f9

17.2024
9.829/2024
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Data

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF Assinatura

Clicksign c1d07de8-153f-4ec2-a04e-4249aaa451f9
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Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

Ciente.

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos
da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com
base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar
as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse
modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,
tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na
seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a
que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
C

O
S

T
A

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



01 Termo Credenciamento_GESTORA FINACAP_Joao Pessoa.pdf
Documento número #c1d07de8-153f-4ec2-a04e-4249aaa451f9

Hash do documento original (SHA256): 97fe919701f4569e2fe9e67d9940413c013bbf9a8208d35cf457681843156346

Assinaturas

Luiz Fernando Correia de Araujo Filho

CPF: 904.817.634-49

Assinou em 16 jan 2024 às 16:19:01

Log

16 jan 2024, 16:17:42 Operador com email bruno.cisneiros@finacap.com.br na Conta d62150a0-b20d-4934-b74b-

84202a6cfc81 criou este documento número c1d07de8-153f-4ec2-a04e-4249aaa451f9. Data

limite para assinatura do documento: 15 de fevereiro de 2024 (16:17). Finalização automática

após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

16 jan 2024, 16:17:43 Operador com email bruno.cisneiros@finacap.com.br na Conta d62150a0-b20d-4934-b74b-

84202a6cfc81 adicionou à Lista de Assinatura:

luizfernando@finacap.com.br para assinar, via E-mail, com os pontos de autenticação: Token via

E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para validação

do signatário: nome completo Luiz Fernando Correia de Araujo Filho e CPF 904.817.634-49.

16 jan 2024, 16:19:01 Luiz Fernando Correia de Araujo Filho assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

luizfernando@finacap.com.br. CPF informado: 904.817.634-49. IP: 187.41.98.224. Localização

compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -8.046819 e longitude -34.89164. URL para

abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura

versão 1.720.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

16 jan 2024, 16:19:01 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

c1d07de8-153f-4ec2-a04e-4249aaa451f9.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº c1d07de8-153f-4ec2-a04e-4249aaa451f9, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 16 de janeiro de 2024. Versão v1.29.0.

c1d07de8-153f-4ec2-a04e-4249aaa451f9 Página 1 de 1 do Log A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
 C

O
S

T
A

M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



CNPJ

CNPJ

x

x

x

x

x

Sim x

Regularidade Fiscal e Previdenciária encontra-se regular, vide validade das certidões disponibilizadas

Segregação de Atividades

A estrutura de atendimento às normas e fiscalização de terceiros contratados abrangem as áreas de Controles Internos, Compliance, Prevenção à Lavagem 
de Dinheiro e Auditoria Interna. Ainda, as áreas mencionadas possuem livre e irrestrita capacidade para exercer sua função, incluindo as questões 
relacionadas à seleção de dados, escopo, procedimentos, frequência ou conteúdo dos seus relatórios sem qualquer tipo de influência das demais áreas da 
organização. Por fim, os documentos e demais informações obtidas por essas áreas na condução dos seus trabalhos, são tratados de maneira prudente e 

Qualificação do corpo técnico

Cintia Sant'ana de Oliveira, Engenheira de produção, CPF 026.654.557-22, certificação CPA 20, diretora responsável pela administração de carteiras de 
valores mobiliários, qualificada para ADMINISTRAÇÃO FIDUCIÁRIA; Alexandre Thiede Donini, Administrador, CPF 342.778.688-94, certificação CGA, diretor 
responsável por gestão de recursos, qualificado para GESTÃO DE CARTEIRA; Mariana Correlo Jobim Mallet, Administradora, CPF 092.594.117-42, certificação 
PQO, diretora responsável pela área de back office.

Histórico e experiência de atuação

A Genial Investimentos Corretora de Valores Mobiliários S.A. (CNPJ/ME 27.652.684/0001-62) iniciou suas atividades como uma corretora de valores 
regional, com sede em Porto Alegre e escritório em São Paulo, na época com a denominação Geração Corretora de Valores. Em 1997 iniciou-se a gestão do 
fundo Geração FIA, que, anos mais tarde, se tornaria um dos fundos mais premiados do mercado de ações. Em 2000 iniciou-se a gestão dos Clubes 
Programados, buscando oferecer ao público a entrada no mercado de ações com investimentos iniciais a partir de R$100,00, democratizando seu acesso.

Principais Categorias e Fundos ofertados

A Genial oferta fundos de renda fixa, renda variável, multimercado e ETFs. A Genial Investimentos atua na prestação de serviços de administração difuciária 
de fundos de investimentos de terceiros, que inlui: (i) elaboração e/ou revisão dos documentos para constituição ou transferência, conforme o caso, do 
fundo (incluindo, mas não se limitando a eventuais adaptações do regulamento dos fundos e atas de assembleia); (ii) elaboração, formalização e registro dos 
documentos necessários para atos subsequentes à constituição ou transferência, conforme o caso, do fundo (incluindo, mas não se limitando a instrumento 

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

não foi encontrado nada que desabone

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB 
ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E DISTRIBUIDORES):

A política de distribuição e a remuneração é acertado juntamente com as gestoras, cada contrato possui suas particularidades e as informações são protegidas por sigilo entre as partes, salvo excessão por decisão judicial.

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição

A Genial Investimentos é administrada por uma diretoria composta de no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 14 (quatorze) membros. A Diretora atualmente 
possui 10 (dez) membros, sendo (i) Rodolfo Riechert como Diretor Presidente e os demais como Diretor sem designação específica: (ii) André Schwartz; (iii) 
Ana Clara Monteiro Rodrigues; (iv) Aldeir Salvadori; (v) Luis José Rebello de Resende; (vi) Luis Felipe Lima Costa; (vii) Mariana Correlo Jobim Mallet; (viii) 
Alexandre Thiede Donini; e (ix) Cintia Sant'ana de Oliveira.

IV - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ do Fundo Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s): Títulos Públicos Federal, ativos de emissão bancária, ETFs

Fundos enquadrados pela Resolução CMN 4.963/21

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet sistemas.cvm.gov.br

III - DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO DISTRIBUÍDOS PELA INSTITUIÇÃO

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não
A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de potenciais 
conflitos de interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou inabilitação pela CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não
A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 
seguro?

Sim Não

Andre Cortes Mesa de renda fixa andre.cortes@genial.com.vc (11) 3206-8248

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ
Genial Investimentos Holding S/A 29.753.790/0001-68

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
Mauro Christ Mesa de renda fixa mauro.christ@genial.com.vc (11) 3206-8248

 Endereço PR BOTAFOGO, N° 228, SALA 913 PARTE, BOTAFOGO – RIO DE JANEIRO/RJ CEP22.250-040 Data Constituição 27/10/1981
 E-mail (s) mauro.christ@genial.com.vc Telefone (s) 0800-688-8888
 Data do registro na CVM 03 de dezembro de 1997  Categoria (s) Corretora e distribuidora de títulos de valores mobiliários

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II- DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

 Razão Social GENIAL INVESTIMENTOS CORRETORA DE VALORES MOBILIARIOS S.A CNPJ 27.652.684/0001-62

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO DISTRIBUIDOR OU INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

18.2024
9.829/2024
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DataLocal:

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Volume de ativos sob sua gestão A Genial Investimentos não realiza a prestação de serviços de gestão.

Outros critérios de análise

VII - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO

A instituição analisada  atende aos requisitos previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, não havendo fatores que desabonem o relacionamento.
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Ciente.

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

_________________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

CREDENCIAMENTO DO DISTRIBUIDOR E INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/2021 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e
decisório sobre aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e
administração dos ativos aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser autorizados
e credenciados, observados, dentre outros critérios, conflitos de interesse, monitoramento periódico, política de contratação e, no caso das
distribuidoras e corretoras de valores mobiliários, devem estar em conformidade com a Resolução CVM 35, de 26/05/2021. 

A Resolução CMN nº 4.963/2021 destaca, ainda, em seu art. 1º, §5º, que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de
suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

O presente termo de credenciamento do distribuidor com os requisitos mínimos a serem observados nele contidos.

A título de orientação, no termo de credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/2021, e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022, os responsáveis pela gestão do
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos fundos de
investimento, efetuar a análise e credenciamento do distribuidor e instituição integrante do sistema de distribuição, certificando-se sobre o
contrato para distribuição e mediação do produto ofertado e a regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A
conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de
Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de
preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os
dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado
causa.

A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os
recursos do RPPS. 

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a
comprovação de que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o
disposto nos seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

DocuSign Envelope ID: D11C0210-4EF5-48C7-B5C8-8F488AA37921
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CNPJ
CNPJ

x

x

N/A

N/A

x

Sim x

Histórico e experiência de atuação
Os principais sócios trabalham em conjunto aproximadamente 10 anos, sempre no segmento

Institucional, focando principalmente clientes como Regime Próprio de Previdência Social e Fundos
de Pensão.

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB 
ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E DISTRIBUIDORES):

VIDE CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO ANEXO

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição

A GRID Agente Autônomo de Investimentos LTDA, atualmente com escritório em São Paulo, é
formada pela equipe Institucional da antiga Geração Futuro, hoje Genial Investimentos.

A motivação para criarmos a GRID se deu ao fato de termos liberdade para realizarmos parcerias
com bons gestores que ainda não possuem expertise no segmento, pois dentro da Genial

Segregação de Atividades N/A

Qualificação do corpo técnico QDD Seção III

CONSTANCIA INVESTIMENTOS LTDA 10.626.543/0001-72 SIM 8/9/2020
PLURAL INVESTIMENTOS GESTÃO DE RECURSOS LTDA 09.630.188/0001-26 SIM 5/6/2019
S3 CACEIS BRASIL DTVM 62.318.407/0001-19 SIM 19/4/2018

OCCAM BRASIL GESTÃO DE RECURSOS LTDA 27.916.161/0001-86 SIM 20/8/2020
GENIAL CORRETORA DE VALORES S. A 27.652.684/0001-62 SIM 18/6/2018
ARX INVESTIMENTOS LTDA 04.408128/0001-40 SIM 11/1/2021

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s):

V - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ do Fundo Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 
ICATU VANGUARDA GESTÃO DE RECURSOS LTDA 68.622.174/0001-20 SIM 19/1/2018

CLARITAS VALOR FEEDER FIA 11.403.850/0001-57 Art. 8º, I 17/3/2010

GENIAL MS US GROWTH FIC FIA IE 37.331.365/0001-09 Art. 9º, II, a 27/10/2020
PLURAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES BDR 
NÍVEL I

37.322.097/0001-69 Art. 9º, III 30/7/2020

PLURAL DIVIDENDOS FIA 11.898.280/0001-13 Art. 8º, I 27/4/2010

OCCAM FIC FIA 11.628.883/0001-03 Art. 8º, I, 1/4/2010
PLURAL AÇÕES FIC FIA 01.675.497/0001-00 Art. 8º, I, 17/2/1997
GENIAL MS GLOBAL BRANDS FIC FIA IE 37.331.342/0001-02 Art. 9º, II, a 27/10/2020

ICATU VANGUARDA FOF IE FIM 39.997.963/0001-47 Art. 9,II 30/12/2022
ICATU VANGUARDA FIRF PLUS LP 05.755.769/0001-33 Art. 7, III, a 3/11/2003
ARX INCOME INSTITUCIONAL FIC FIA 38.027.169/0001-08 Art. 8º Inciso I 17/6/1999

ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO CURTA FI RF 10.922.432/0001-03 Art. 7º I “b” 23/7/2009
ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO LONGA FI RF 10.756.541/0001-06 Art. 7º I “b” 26/6/2009
ICATU VANGUARDA LONG BIASED FIM 35.637.151/001-30 Art. 10º I, a 25/10/2019

ICATU VANGUARDA DIVIDENDOS FIA 08.279.304/0001-41 Art. 8º Inciso I 24/10/2006
ICATU VANGUARDA FI RF INFLAÇÃO CRÉDITO PRIVADO 19.719.727/0001-51 Art. 7º V “b” 25/4/2014
ICATU VANGUARDA PRÉ-FIXADO FI RF LP 19.418.031/0001-95 Art. 7º I “b" 11/4/2014

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet

IV - DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO DISTRIBUÍDOS PELA INSTITUIÇÃO

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não
A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de 
potenciais conflitos de interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está isenta de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não
A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
Priscila Navarro Comercial priscila@gridinvestimentos.com 11 4502-1227

 Endereço Avenida Paulista, 1274 – 22ºandar – cj 52 Data Constituição 18/10/2012
 E-mail (s) priscila@gridinvestimentos.com Telefone (s) 11 4502-1227
 Data do registro na CVM 1/4/2015  Categoria (s)

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

III - DA INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO

 Razão Social GRID AGENTE AUTONOMO DE INVESTIMENTO LTDA CNPJ 17.203.539/0001-40

 Endereço Avenida Paulista, 1274 – 22ºandar – cj 52 Data Constituição 18/10/2012
 E-mail (s) priscila@gridinvestimentos.com Telefone (s) 11 4502-1227
 Data do registro na CVM 1/4/2015  Categoria (s)

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II- DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS A SER CREDENCIADO

REGISTRO DA PESSOA NATURAL/RAZÃO SOCIAL 
(SOCIEDADE OU FIRMA INDIVIDUAL) GRID AGENTE AUTONOMO DE INVESTIMENTO LTDA CPF/CNPJ 17.203.539/0001-40

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS (AAI)

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

19.2024
9.829/2024
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Data

Outros critérios de análise N/A

VII - DO PARECER FINAL SOBRE O AAI

Local:

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Principais Categorias e Fundos ofertados Fundos Renda Fixa, Renda Variavel, Fundos Exterior

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

N/A

Regularidade Fiscal e Previdenciária Anexo

Volume de ativos sob sua gestão 3,5 bi 
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A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os
recursos do RPPS.

O presente termo deverá ser apresentado com requisitos mínimos a serem observados nele contidos. A título de orientação, no Termo de
Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da Unidade Gestora do RPPS.

CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇO - AAI

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21,e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022) os responsáveis pela gestão do
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos fundos de
investimento celebrar autorização e credenciamento de prestadores de serviços que, direta ou indiretamente, participem da gestão dos recursos
de RPPS, certificando-se sobre o contrato de prestação de serviços e regularidade perante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/21 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e decisório
sobre aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e
administração dos ativos aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser
autorizados e credenciados, observando, dentre outros critérios, situações que possam ocasionar conflitos de interesse, monitoramento
periódico, política de contratação e, no caso do Agente Autônomoa de Investimentos (AAI), deve estar em conformidade com a Resolução CVM nº 
16, de 09/02/2021.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A
conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de
Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de
preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os
dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de suas
atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de investimentos
do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e
decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada e
os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS tem o dever de
monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de interesses na
relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a
comprovação de que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o
disposto nos seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

_______________________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

___________________________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

______________________________________________________________________________________

DocuSign Envelope ID: 5043F1AC-B1C6-4586-B8C9-4A90A26053F1
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

X

X

X

Estrutura da Instituição A Guepardo Investimentos LTDA é uma Gestora de recursos com foco em renda Variável. Possui toda a equipe de Gestão e Análise própria.

Somente somos Gestores de Recursos, o que impossibilita qualquer conflito de interesse.

Qualificação do corpo técnico
Octávio Ferreira de Magalhães é o fundador e Gestor da Guepardo Investimentos e possui 22 anos de experiência no mercado financeiro . A equipe de 

ánalise é composta por 4 analistas. Possuímos tambem um experiente time de Rico e Compliance , aém da área comercial para atender nossos 

clientes.

Histórico e experiência de atuação A Guepardo Investimentos foi fundada em 23/12/2004  de acordo com ato Declaratório CVM Nº8.091

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Fundos de Ações "Long Only"

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 

administração/gestão

Possuímos controles de riscos severos. Diariamente é gerado um Relatório  detalhado com o monitoramento de Risco de Liquidez , V@R e 

Enquadramentos por Regulamento e Legislação 

Segregação de Atividades

Principais Categorias e Fundos ofertados

Art. 8º, I

Art. 9º, II

Art. 7º, I, “b”

Art. 9º-, III

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

GUEPARDO VALOR INSTITUCIONAL FIC FIA 38.280.883/0001-03

Art. 10, I

Art. 10, II

Art. 10, III

Art. 11Art. 7º, V,"c"

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 

(cinco) anos na atividade?
Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 

administração oriundos de regimes próprios de previdência social?
Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

08.778.326/0001-56

40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 07.078.144/0001-00

Diretor roberto.esteves@guepardoinvest.com.br

Av. Brigadeiro Faria Lima 3015 cj 81 – Itaim Bibi –São Paulo - SP Data Constituição 21/10/2004

 E-mail (s) ricardo.carvalho@guepardoinvest.com.br;roberto.esteves@guepardoinvest.com.br;movimentacoes@guepardoinvest.com.br Telefone (s) 11 31039204

 Endereço

Roberto Esteves

 Categoria (s)

11 3103-9204

Ricardo Carvalho Diretor ricardo.carvalho@guepardoinvest.com.br 11 31039208

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

Regularidade Fiscal e Previdenciária Em conformidade

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 3.827 Bilhões - ANBIMA 11/2023

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 

administração/gestão

Verificação de informações sobre conduta nas operações 

realizadas no mercado financeiro e restrições que 

desaconselham um relacionamento seguro

Monitoramos as operações realizadas. A área de Risco e Compliance é responsável por este controle controles. Além disso a Gestora preza pelo alto 

nivel Ético de seus colaboradores.

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II

Art. 9º, IArt. 7º, I,“c” 
Art. 7º, III,"a"

Art. 7º, III,"b"

Art. 7º, IV

Art. 7º, V,"a"

Art. 7º, V,"b"

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 

que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 

seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

MUNICIPIO DE JOAO PESSOA

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE JOAO PESSOA - IPMUnidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social GUEPARDO INVESTIMENTOS LTDA

 Data do registro na CVM Ato nº 8.092 de 23/12/2004 Administrador de Carteiras de Valores Mobiliários

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

2022 12 MESES 24 MESES 36 MESES

GUEPARDO VALOR INSTITUCIONAL FIC FIA 10,3% 10,3% 52,0% 76,3%

IBOVESPA 5,0% -0,8% 16,3% 5,1%

CDI 8,9% 10,9% 14,2% 18,3%

20.2024
9.829/2024
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DataLocal:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF	 Assinatura

Outros critérios de análise

Segue um breve resumo sobre a estratégia de Investimento da Gestora: A Guepardo Investimentos realiza um profundo estudo e análise de 

fundamentos operacionais e financeiros das empresas. A gestora investe em “great business” que estejam posicionados para capturar crescimento no 
longo prazo, e que sejam eventualmente pouco compreendidos e mal precificados pelo mercado.

Aplicando filtros e questionários, removemos primeiramente as empresas que não sejam consideradas elegíveis segundo nossos critérios. A análise 

segue então através de uma metodologia Bottom-Up, na qual nosso time se aprofunda nos detalhes qualitativos e quantitativos, obtendo assim o 

máximo de conhecimento de todos os aspectos que podem alterar o valor da companhia. Levamos em consideração a analise do setor, gestão, riscos 

e estratégia. 

É importante ressaltar a postura conservadora de nossos analistas, buscando sempre empresas que tenham vantagens competitivas, previsibilidade 

de fluxo de caixa e retornos satisfatórios mesmo considerando cenários pessimistas. Desta forma, com o constante monitoramento e profundo 

conhecimento, procuramos alocações que maximizem a relação risco/retorno de nossos clientes. 

Embasamento em formulários de diligência previstos em 

códigos de autorregulação relativos à administração de 

recursos de terceiros

A Instituição é signatária dos seguintes códigos ANBIMA: Administração de Recursos de Terceiros, Código de Ética , Código de Processos da Regulação 

e Melhores Práticas, Código para o programa de Certificação 
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CNPJ

CNPJ

x

CNPJ
Data 
Constitu
ição

x
x

x

x

x

x

x

x
x x

x

Principais Categorias e Fundos ofertados Fundos de Renda Variavel, Renda Fixa e Fundo Exterior

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição Vide QDD Anexo I - Pag 5

Segregação de Atividades

A família Almeida Braga é controladora ou possui participação relevante na seguinte empresa, que,
assim como a Icatu Vanguarda, também se encontra cadastrada na CVM: Icatu Consultoria de
Investimentos Ltda (“Icatu Consultoria”). A Icatu Consultoria presta o serviço de consultoria

exclusivamente para os Fundos que recepcionam recursos previdenciários. Não há conflito de

Qualificação do corpo técnico QDD Seção III

Histórico e experiência de atuação QDD Seção III

ICATU VANGUARDA FIRF PLUS LP(7,III, a) 05.755.769/0001-33
ICATU VANGUARDA FOF AÇÕES GLOBAL FI IE ( 9, II) 44.212.682/0001-71

ICATU VANGUARDA INFLACAO CURTA FI RF LP(  (7, I,”b”) 10.922.432/0001-03
ICATU VANGUARDA INFLACAO LONGA FI RF LP (7, I,”b”) 10.756.541/0001-06

ICATU VANGUARDA FOF IE FIM ( 9, II) 39.997.963/0001-47

ICATU VANGUARDA IBX FIA (8º, I,“a”) 06.224.719/0001-92
ICATU VANGUARDA PRÉ FIXADO FIRF LP (7º, I,“a”) 19.418.031/0001-95

ICATU VANGUARDA FIRF INFLACAO CP LP (7º, V,“b”) 19.719.727/0001-51

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

ICATU VANG LONG BIASED FIM (10º, I) 35.637.151/0001-30
ICATU VANGUARDA DIVIDENDOS FIA (8º, I,“a”) 08.279.304/0001-41

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

Marcelo Rodrigues De Souza Coutinho COO mcoutinho@icatuvanguarda.com.br (21) 3824.3911

 Data do registro no BACEN -
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Bruno Horovitz Relação com  Investidores bhrovitz@icatuvanguarda.com.br
RI@icatuvanguarda.com.br (21) 3824.3911

 Endereço Avenida Oscar Niemeyer, n° 2000, 18 andar, Santo Cristo, Rio de Janeiro - RJ – cep 20220-
297 22/9/1992

 E-mail (s) bhrovitz@icatuvanguarda.com.br 
RI@icatuvanguarda.com.br

 Data do registro na CVM 22/10/1992

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social Icatu Vanguarda Gestão de Recursos LTDA. 68.622.174/0001-20

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

21.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão Vide Laminas Anexas

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

N/A

Outros critérios de análise N/A

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão Regulamento dos fundos 

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

N/A

Regularidade Fiscal e Previdenciária Anexo

Volume de recursos sob administração/gestão       43.100 Bilhões ( Dez/22)
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CNPJ

CNPJ

X

X
X

X

X

X

X

X

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A Inter DTVM apresenta uma  estrutura construída especialmente para suportar o crescimento de suas atividades de acordo com o previsto em 
seu Planejamento Estratégico. A estrutura é moderna e tem equipamentos de última geração.

Segregação de Atividades

A Inter Asset apresenta segração física e de processos oraganizando suas atividades internas em quatro grandes áreas: executivo, estratégias, 
relacionanmento com investidores e compliance e risco. De acordo com a política de Controles Internos (PO968), a instituição possui uma 
auditória interna independente que reporta-se diretamente ao conselho executivo. Outro ponto a ser destacado é que há uma segregação física 
e organizacional dos administradora a Inter DTVM, possuindo cada uma estruturas, processos e equipes distintas entre si.

Qualificação do corpo técnico

Daniel Castro Domingos da Silva (Sócio Fundador e CEO): Gestor certificado pela CVM. Economista pela UFMG e MBA em Finanças  pelo Ibmec-
MG. Trabalhou anteriormente na  Ericsson Telecomunicações e como consultor da Swecap Global Invest. Fundou a Inter Asset  (na época DLM 
Invista) em 2003. Mariana Pereira Fenelon (Sócia Gestora de Crédito Privado): Gestora certificada CGA, FRM, CAIA e CFA. Economista pela UFMG 
e MBA em Finanças  pelo Ibmec-MG. Iniciou sua carreira na Inter Asset (na época DLM Invista) e posteriormente trabalhou na área de Fusões e  
Aquisições da Energisa e na gestão de venture capital na Confrapar. Retornou para a Inter Asset em 2015 como analista de crédito e assumiu a co-
gestão dos produtos da classe  em 2019.  Marcelo Miranda de Mattos (Sócio Gestor e CIO): Gestor certificado CGA e CFA. Economista pela UFMG, 
com especialização pela PUC-MG em Mercado de Capitais e Derivativos. Atuou como operador e gerente de renda variável na Geraldo Correa 
CVM S/A  e compõe a equipe de gestão da Inter Asset desde 2011. Rafael Cota Maciel (Gestor de Renda Variável): Gestor certificado pela CVM e 
CGA Anbima. Graduado em Comunicação Social (Bacharel  em Publicidade e Propaganda) pela UNI-BH, MBA em Finanças pelo Ibmec-MG e Pós 
Graduado em Mercado de Capitais e Derivativos pela PUC-MG. Conselheiro da Apimec Nacional (2019/2020) e Presidente da APIMEC-MG 
(2019/2020 e 2021/2022). 

INTER AÇÕES VALOR FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES 39.344.840/0001-07

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

INTER CORPORATE FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO 36.443.522/0001-05
INTER INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO 49.995.610/0001-61

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

Daniel Castro Domingos da Silva Diretor daniel.castro@inter.co (31) 3347-8012
Kirlisson Santos AI Diretor kirlisson@performe.com.br (81) 99656-5531

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Rafaella Suraci dos Santos Analista rafaella.suraci@inter.co (11) 97140-1080

 Endereço Avenida Barbacena, nº 1219, 21º andar (parte), Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG Data Constituição 3/4/2003
 E-mail (s) middle@interasset.com.br Telefone (s) (31) 2517-8036
 Data do registro na CVM 2/1/2004  Categoria (s) Gestor

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social Inter Asset Gestão de Recursos LTDA CNPJ 05.585.083/0001-41

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

22.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Considerando fechamento de julho, em analise desde o inicio, a rentabilidade do fundo Inter Instituiçoes Financeiras foi 111,45% do CDI, Inter 
Corporate 110,70% do CDI. Já o Inter Valor está com rentabilidade de 5% no ano.

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

Conforme DDQ Anbima do Gestor e documentos de compliance disponíveis em: https://www.interasset.com.br/acesso-a-
informacao?category=compliance

Outros critérios de análise NSA

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

A instituição encontra-se apta a ser credenciada.

Local:

Principais Categorias e Fundos ofertados Os fundos são classificados de acordo com os Arts 7°, V, "b" e 8°, I da Resolução  CMN nº 4.963/2021.

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Em linhas gerais, os fundos de investimento abertos da categoria renda fixa crédito privado geridos pela Inter Asset têm apresentado boa relação 
risco/retorno, exibindo histórico de baixíssimo risco e superando seu benckmark desde o seu o início. O fundo Inter Corporate, que possui 
estratégia high grade e tem por objetivo de longo prazo superar o CDI, aloca majoritariamente em títulos bancários, com a parcela adicional da 
carteira de crédito alocada em ativos de crédito corporativo (debêntures) de duration curta e rating elevado. Atualmente, 71% da carteira de 
crédito está alocada em ativos cujo rating é AAA, o que se soma a 17% da carteira alocada em ativos cujo rating é AA+. Para algumas janelas de 
comparação curtas, o fundo performou abaixo do seu benchmark (CDI). O carrego líquido do fundo está atualmente em torno de CDI + 0,46%. 
Em linha com seu prazo de resgate, o fundo mantém liquidez elevada. Já o fundo Inter Instituições Financeiras, também de estratégia high grade 
e com objetivo de longo prazo de superar o CDI, possui carteira de crédito alocada estritamente em títulos bancários cujo rating é AA+ ou AAA. 
Este fundo teve seu início em março e, portanto, não completou o prazo de seis meses para que sua rentabilidade seja divulgada.    Quanto ao 
nosso fundo de ações, Inter Valor, seguimos uma linha fundamentalista e alocamos prioritariamente em empresas líderes em seus respectivos 
segmentos, que se destacam frente aos seus pares e que possuem bom histórico de resultados ao longo do tempo. Temos foco em preservar 
capital, sem correr grandes riscos. Evitamos alocar em empresas estatais e em empresas de commodities, por questões de governança e serem 
mais cíclicas, respectivamente.  Este é um fator que em alguns períodos descola o resultado da estratégia do seu benchmark que é o Ibovespa, 
no entanto, acreditamos que no longo prazo temos uma grande chance de atingir o objetivo do fundo: gerar alfa em empresas mais sólidas e 
com características mencionadas anteriormente. Dito isso, no ano de 2023, a performance do fundo é de +16,12%, contra +11,13% do Ibovespa; 
resultando em um alfa de +4,99p.p. Além disso, o Sharpe Ratio para o mesmo período, é de 2,48 representando um bom desempenho em 
comparação aos seus pares. Desde a sua abertura em 23/11/2020, o fundo apresentou um retorno de +0,52% vs +13,56% do Ibovespa. O 
portfólio tem normalmente de 10 a 15 empresas em nosso portfólio.

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

A Inter Asset possui política de Seleção de Parceiros contendo as diretrizes de diligência adotadas para classificação dos parceiros com os quais 
possui relacionamento.

Regularidade Fiscal e Previdenciária A Inter Asset está regular. Em anexo as certificados de regularidade (documentos "CND" e "Consulta Regularidade do Empregador")

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 7,8 bilhões em 30/06/2023

Histórico e experiência de atuação
A DLM Invista, foi fundada em 2003, com foco em asset management e gestão de renda variável, dois depois passou a trabalhar com crédito 
privado. Em 2010, o Inter se torna sócia da  DLM, com 70% de participação e funda-se DLM Invista se torna a Inter Asset, atualmente tem R$ 8bi 
de AuM. 
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Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

Ciente.

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de 
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos
da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta 
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com
base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar
as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse
modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,
tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na
seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a
que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão 
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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Corporativo | Interno 

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE 
INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento  
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)                                                             

 

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS 

Ente Federativo  CNPJ  
Unidade Gestora do RPPS  CNPJ  
 

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR x GESTOR  
Razão Social  

INTRAG DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA 

CNPJ 62.418.140/0001-31 

Endereço PCA ALFREDO E DE S ARANHA 100 TORRE ITAUSA / PQ JABAQUARA / 
SAO PAULO / SP / 04390-900 

Data Constituição 29/04/1969 

E-mail (s) intragmiddleestruturados@itau-unibanco.com.br Telefone (s)  
Data do registro na CVM 29/07/1993 Categoria (s)   Serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários 
Data do registro no BACEN  Categoria (s)  

Principais contatos com RPPS                                Cargo                           E-mail              Telefone 
Marcio Cantos Gerente de Investimentos marcio.cantos@itau-

unibanco.com.br 
11 93375 9306 

    
    
    
    
A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim X Não  

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim X Não  
A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não 
possui restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, 
desaconselhem um relacionamento seguro? 

 
Sim 

X  
Não 

 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência 
mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? 

Sim X Não  

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado 
financeiro? 

Sim X Não  

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos 
recursos sob sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim 

X 
Não 

 

 

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA: 

 Art. 7º, I, “b”  Art. 8º, II 
 Art. 7º, I,“c”  Art. 9º, I 
 Art. 7º, III,"a"  Art. 9º, II 
 Art. 7º, III,"b"  Art. 9º-, III 
 Art. 7º, IV  Art. 10, I 
 Art. 7º, V,"a"          x Art. 10, II 

 Art. 7º, V,"b"  Art. 10, III 
 Art. 7º, V,"c"  Art. 11 

 Art. 8º, I  

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise 

   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
 

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO 

 
Estrutura da Instituição 

A Intrag DTVM Ltda. (“Intrag”) é uma empresa do conglomerado Itaú Unibanco (“Conglomerado Itaú Unibanco”), 
em operação desde 2003, com foco na prestação de serviços de administração fiduciária de fundos de investimento 
para gestores independentes. Sendo uma das maiores administradoras de recursos do país, segundo Ranking da 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – Anbima, a Intrag conta com os serviços 
de custódia e controladoria prestados pelo Itaú Unibanco, pioneiro no desenvolvimento de soluções para o mercado 
de capitais, bem como com a solidez e segurança de um dos maiores bancos do mundo. 

23.2024

9.829/2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09
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Segregação de Atividades 
A preservação da confidencialidade das informações é um dos pilares do mercado de capitais 
por constituir um pressuposto das relações de negócio. 
Tal precaução se vincula de forma direta à questão da indispensável e hermética separação 
entre áreas que manejam informações confidenciais, não só do ponto de vista físico, mas do 
ponto de vista de seus próprios procedimentos (Chinese Wall). A confidencialidade mantém 
também conexões relevantes com a política de investimentos pessoais e com a política de 
segurança das informações, assim como, inevitavelmente, permeia os eventuais conflitos de 
interesse e o uso de equipamentos do Banco. 
Em decorrência, é absolutamente essencial que todos os colaboradores: 
- Se abstenham de usar informações confidenciais e privilegiadas em benefício próprio ou de 
terceiros para não gerar conflito de interesses. 
- Guardem sigilo sobre informação, fato e operação de cliente, de carteiras por ele 
administradas ou de carteiras administradas por qualquer empresa do Conglomerado Itaúsa. 
- Não transfiram nem transmitam informações confidenciais e privilegiadas a colaborador ou a 
terceiro, por intermédio ou não de alguma mídia. 
- Deixem de fazer comentário ou revelação a colaborador ou terceiro, de forma intencional ou 
não, sobre informações confidenciais que só poderiam ser usadas restritivamente no contexto 
das atividades profissionais. 
- Mantenham arquivos individualizados para cada uma das áreas componentes da AMC, de 
modo a impedir o acesso às informações confidenciais e privilegiadas por parte de 
colaboradores de outras áreas, no intuito de evitar possíveis conflitos de interesse. 
- Não permitir que, ao ingressar em sua área de trabalho com seu código de acesso, outros 
colaboradores, ainda que da própria área, se aproveitem do acesso liberado. Cada colaborador 
deverá se identificar por meio de seu próprio código de acesso. 
- Conheçam obrigatoriamente as áreas com as quais a troca de informações, a emissão de 
comentários e o acesso são vedados. 
- Responsabilizem-se pelos visitantes que forem liberados junto ao acesso controlado das 
dependências da AMC. 
Existe uma estrutura segregada para a Prestação de Serviços de Custódia e Controladoria 
obedecendo aos conceitos de Chinese Wall, segregação sistêmica e de equipes. Além da 
segregação da área de Custódia e Controladoria, também existem segregações dentro da estrutura, de forma a 
segregar os Clientes em função do seu perfil, garantindo assim a qualidade 
e agilidade no Atendimento. com conhecimento de suas particularidades, sendo que um deles 
será o responsável pela conta do Código de Ética são apreciadas por um Comitê de Ética 
específico que conduz sua atividade dentro de princípios rigorosos, atuando sempre de modo a 
deixar claro para toda a organização a relevância de ética no contexto das operações. 

 

Qualificação do corpo técnico 

 
Os dados profissionais poderão ser acessados pelo link: https://www.itau.com.br/relacoes-com-investidores/itau-
unibanco/governanca-corporativa/estrutura-de-governanca/diretoria-itau-unibanco-holding-s-a/  
 

 

 

Histórico e experiência de atuação 
Os dados profissionais poderão ser acessados pelo link: https://www.itau.com.br/relacoes-com-investidores/itau-
unibanco/governanca-corporativa/estrutura-de-governanca/diretoria-itau-unibanco-holding-s-a/  
 

 

Principais Categorias e Fundos ofertados 
O portfólio de produtos da Intrag inclui administração das mais variadas estruturas e tipos de fundos, desde os 
regulados pela Instrução CVM 555/14 até fundos de investimento em direitos creditórios, fundos de investimento 
em participações, fundos de investimento imobiliário e clubes de investimento. 

 
Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob 
sua administração/gestão 

Os fatores de riscos dos fundos administrados pela Intrag são descritos no regulamento de cada fundo, de acordo 
com sua estrutura e característica. 
Vale reforçar que a Intrag não faz gestão de fundos. 
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Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselham um 
relacionamento seguro 

Para as políticas do Itaú, por favor sigam o link  
https://www.itau.com.br/relacoes-cominvestidores/  
listgroup.aspx?IdCanal=52MuGxAVGm0eMs/GPF46EA==&linguagem=pt  
 
A WMS possui uma política setorial cujo objetivo é prover direcionamento e padronização para  
o estabelecimento, manutenção e monitoramento do relacionamento com clientes que se  
utilizam ou que pretendam utilizar-se dos produtos e serviços da WMS, prevenindo o  
envolvimento da Área em atividades que configurem os ilícitos de lavagem de dinheiro,  
financiamento do terrorismo e fraudes, com vistas a proteger o nome, a reputação e a imagem  
do Banco. O relacionamento comercial das áreas de negócio da WMS com seus clientes são  
regulados pela Política, que disciplina a forma, os requisitos e as condicionantes para o  
estabelecimento, a manutenção e o monitoramento de tais relacionamentos através do  
Programa de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo da  
WMS.  
O Comitê Setorial de PLD/CFT é a instância superior deliberativa sobre assuntos relacionados  
com a Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo na WMS.  
Na reunião é apresentado o balanço semestral dos Comitês Setoriais de KYC (Know Your  
Clients) / KYP (Know Your Partner), incluindo informações como:  
• Estatísticas e deliberações de avaliações KYC / KYP (clientes aprovados, renovados e  
reprovados);  
• Comunicações de operações atípicas;  
• Cronograma de revisões cadastrais para o semestre seguinte;  
• Pontos de melhoria identificados a partir dos processos estabelecidos no semestre, quando  
aplicável;  
• Revisão/Atualização de Conceitos e Diretrizes sobre PLD/CFT;  
• Planos de ação corretivos para aperfeiçoamento de processos, quando aplicável;  
O Comitê de Aprovação de Parceiros avalia a aprovação de Parceiros, entre eles os  
Distribuidores e Agentes Autônomos de Investimento, aprovação de um novo parceiro requer uma relação 
contratual em que  
Obrigações e Responsabilidades relacionadas à PLD são requeridas. É dever do distribuidor  
(instituição financeira ou agente autônomo) realizar o processo de identificação de clientes. O Itaú exige que o 
processo de identificação de clientes contemple:  
• Informações e Documentos Mínimos  
• Informações sobre Renda, Faturamento e Patrimônio  
• Adequação Cadastral  

 

Regularidade Fiscal e Previdenciária 
A INTRAG está em conformidade com todas as atuais normas fiscais e previdênciárias. 
 

 

Volume de recursos sob administração/gestão 
Conforme o Ranking divulgado pela ANBIMA em MAIO/2023, a INTRAG tem sob sua Administração 
aproximadamente 600 Bilhoões de Reais. 

 
Avaliação da rentabilidade dos fundos 
sob sua administração/gestão 

A rentabilidade dos fundos buscam refletir ao objetivo e politícas de Investimento descritos no regulamento do 
fundo. 
Que podem ser consultados no Site WWW.INTRAG.COM.BR. 

Embasamento em formulários de diligência 
previstos em códigos de autorregulação relativos 
à administração de recursos de terceiros 

A INTRAG como associada da ANBIMA tem como prática o embasamento nas normas do código de autorregulação 
da Autarquia. 

 

Outros critérios de análise 
N/A. 

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO: 

 

Local:  Data  

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF  Assinatura 
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CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO 
 

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão realizar o 
prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução 
dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da 
instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros 
para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da 
verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no 
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”. 
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em fundos de investimento 
em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos 
das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017, respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas 
como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021). 

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao requisito dos 
comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu 
campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na administração de recursos de terceiros pelo mercado. 
 
Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e prestadores de serviço dos 
fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução 
CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições 
registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021. 

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas alocações, sem prejudicar 
a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 
4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais 
simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo 
de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise 
que devem ser observados na seleção de ativos. 
Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de suas atribuições, 
os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de investimentos do regime próprio de previdência 
social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de 
previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos 
aplicados por esses regimes.O RPPS tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais 
conflitos de interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021. 
Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os dirigentes do ente 
federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos 
recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os 
recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação 
em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado causa. 

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão dos investimentos 
previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124. 

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da Unidade Gestora do 
RPPS. 
 
Ciente. 

 

 
Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 

computadores 

 
 

 
Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 

computadores 

 
 

 
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no 

endereço eletrônico na rede mundial de computadores 

Assinado digitalmente por
JULIANO PIGLIERI NETO
Data 14/07/2023 15:18:37 -
03:00
CPF: 12624831827

Assinado digitalmente por
ELEN APARECIDA PIROLO
Data 14/07/2023 16:24:16 -
03:00
CPF: 26795326861
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CNPJ

CNPJ

X
X

X

X

X

X

X

X

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão N/A - Aplicável Apenas para Fundos

Principais Categorias e Fundos ofertados N/A - Aplicável Apenas para Fundos

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão N/A - Aplicável Apenas para Fundos

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

Política Corporativa de Integridade, Ética e Conduta: https://www.itau.com.br/download-file/v2/d/57561cbd-c456-4e6d-b0f8-
97d739129930/d0db2dac-0a0e-4f64-a852-1acb2b09767f?origin=2

Regularidade Fiscal e Previdenciária Disponível em: https://www.itauassetmanagement.com.br/plataformas-institucional/rpps/documentos

Volume de recursos sob administração/gestão N/A - Aplicável Apenas para Fundos

IV - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição Estrutura e governança: https://www.itau.com.br/relacoes-com-investidores/itau-unibanco/governanca-corporativa/estrutura-de-
governanca/conselho-de-administracao-itau-unibanco-holding-s-a/

Segregação de Atividades Política Corporativa de Integridade, Ética e Conduta: https://www.itau.com.br/download-file/v2/d/57561cbd-c456-4e6d-b0f8-
97d739129930/d0db2dac-0a0e-4f64-a852-1acb2b09767f?origin=2

Qualificação do corpo técnico Todos os envolvidos no processo possuem as certificações necessárias para exercer as funções e histórico profissional.

Histórico e experiência de atuação A equipe é formada por profissionais com ampla experiência de mercado e conhecimento técnico.

TÍTULO PÚBLICO Conforme resgitro SELIC

III - ATIVOS FINANCEIROS OFERTADOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: Código ISIN Data da Análise

LETRA FINANCEIRA Conforme resgitro B3
CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO Conforme resgitro B3

Os ativos financeiros de renda fixa ofertados estão em conformidade com as regras estabelecidas em normas do Banco Central 
do Brasil? Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação no Banco Central do Brasil ou outro órgão competente? Sim Não

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? Sim Não

Apenas serão ofertados ativos financeiros de renda fixa com obrigação ou coobrigação da instituição financeira bancária 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos do art. 7º, IV, da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

Trata-se de instituição financeira bancária autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil? Sim Não
A instituição atende ao previsto nos incisos I, do § 2º, do art. 21, da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

Código Emissor n/a  Categoria (s) n/a
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Marcio Cantos Especialista de Investimentos marcio.cantos@itau-unibanco.com.br (11) 96447-1154

 Endereço Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha,100, Jabaquara, São Paulo/SP Data Constituição 28/12/1943
 E-mail (s) relacionamento.reguladores@itau-unibanco.com.br Telefone (s) 5019-9256
 Data do registro no BACEN 2/1/1945  Categoria (s) Banco múltiplo com carteira comercial

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

 Razão Social Itaú Unibanco S.A. CNPJ 60.701.190/0001-04

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA BANCÁRIA - 
APLICAÇÃO DIRETA EM ATIVO FINANCEIRO DE RENDA FIXA (ART. 7º, IV, RESOLUÇÃO CMN Nº 4.963/2021

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

#Corporativo | Interno

24.2024
9.829/2024
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Data

VI - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

Outros critérios de análise

V - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

#Corporativo | Interno
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Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

CREDENCIAMENTO DE EMISSOR DE ATIVO FINANCEIRO DE RENDA FIXA

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106
da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. 

Os emissores de ativos financeiros de renda fixa também devem atender ao disposto no art. 21, §2º, I, da Resolução CMN nº 4.963/2021. Para
estes ativos, o CMN possibilitou um limite de aplicação de até 20% (vinte por cento). O RPPS deve observar, para fins de consolidação, os limites,
requisitos e vedações estabelecidos na Resolução, conforme destacado no art. 13 da norma. Além disso, quando se trata das aplicações de
recursos nestes ativos financeiros tratados no art. 7º, IV, da Resolução CMN, ficam igualmente condicionadas a que a instituição financeira não
tenha o respectivo controle societário detido, direta ou indiretamente, por Estado ou pelo Distrito Federal. 

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar
as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse
modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,
tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na
seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a
que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da
gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

#Corporativo | Interno
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CNPJ

CNPJ

x

x

x

x

x

x

x

x

x

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 

restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 

relacionamento seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social Kinea Private Equity Investimentos S/A

 Data do registro na CVM 9/19/2007 Serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II

Art. 9º, IArt. 7º, I,“c” 
Art. 7º, III,"a"

Art. 7º, III,"b"

Art. 7º, IV

Art. 7º, V,"a"

Art. 7º, V,"b"

Gerente keslley.crispim@kinea.com.br

Rua Minas Prata, 30 - 2º andar Bairro Vila Olímpia CEP 04552-080 SP/SP Data Constituição 9/3/2007

 E-mail (s) keslley.crispim@kinea.com.br Telefone (s) 11 91691 0504

 Endereço

Keslley Romanelli Crispim

 Categoria (s)

11 91691 0504

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 04.661.817/0001-61

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 

(cinco) anos na atividade?
Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 

sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social?
Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Art. 8º, I

Art. 9º, II

Art. 7º, I, “b”

Art. 9º-, III

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

Kinea Equity Infra I Feeder Institucional 49.723.694/0001-84

Art. 10, I

Art. 10, II

Art. 10, III

Art. 11Art. 7º, V,"c"

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Segregação de Atividades

Estrutura da Instituição

Desde nossa fundação em 2007, desenvolvemos uma plataforma composta por Fundos Multimercados, Fundos de Ações, Fundos de Renda Fixa, 

Fundos de Previdência, Fundos Imobiliários e Fundos de Investimentos em Participações.

Este formato nos permite ter ao mesmo tempo especialização e diversificação, arrojo e solidez, e acima de tudo, crescer continuamente nossos 

negócios num processo de retro aprendizagem.

A Kinea é uma empresa Ltda que foi constituída exclusivamente para a atividade de gestão de fundos.  Atualmente a empresa possui 5 Equipes 

de gestão segregadas por estratégia:

- Gestão de Fundos Líquidos: Hedge Funds, Ações, Renda Fixa e Fundos de previdência;

- Gestão de Fundos de Infraestrutura;

- Gestão de Fundos Imobiliários de Real Estate; 

- Gestão de Private Equity; e

- Gestão de Fundos Imobiliários de Recebíveis, incluindo ligados ao Agronegócio

Qualificação do corpo técnico Todos os colaboradores que têm alçada de decisão em gestão de fundos possuem as certificações exigidas pela regulação em vigor. 

Histórico e experiência de atuação

A Kinea, fundada em 2007, desenvolveu uma plataforma diversificada de gestão de fundos de investimentos, incluindo Fundos Multimercados, 

Fundos Imobiliários, Infraestrutura, Previdência, Ações e Private Equity. A empresa tem como sócio o Itaú Unibanco, que  valoriza a 

independência da Kinea, complementando-a com sua solidez na área de compliance e controles internos.

Desde a sua fundação, a Kinea tem se destacado por sua cultura de trabalho compartilhada, com processos diligentes de controle e gestão de 

# Corporativo | Interno

DocuSign Envelope ID: 7D14F2B4-1229-444D-97E6-4215397402A5

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09

26.2024
9.829/2024
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Data

Outros critérios de análise Não se aplica.

Regularidade Fiscal e Previdenciária Em anexo

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 117 bilhões de recursos sob gestão - out 2023

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 

administração/gestão
Publicamos mensalmente em nosso site relatórios de gestão incluindo a análise da rentabilidade de cada um dos fundos sob gestão

Verificação de informações sobre conduta nas 

operações realizadas no mercado financeiro e restrições 

que desaconselham um relacionamento seguro

Em anexo

Embasamento em formulários de diligência previstos 

em códigos de autorregulação relativos à administração 

de recursos de terceiros

QDD ANBIMA Anexo

Principais categorias ofertadas aos RPPS são Fundos de Private Equity, Fundos Imobiliários e fundos liquidos, como: Fundo IMA-B Ativo, Crédito 

Privado e Fundo de Ações

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 

administração/gestão

A Área de Risco, que se reporta ao Diretor de Riscos e Controles Internos, e atua de forma independente das áreas de gestão, utiliza e produz de 

forma diária os relatórios de concentração, risco de mercado, liquidez e de crédito. Ademais, o controle de Portfolio Compliance é realizado de 

forma anterior às operações (pré-trading), e ao fim do dia são emitidos relatórios que demonstram que todas as operações passaram pelo 

monitoramento.  Os Relatórios de Risco de mercado e concentração são produzidos a partir das informações recebidas do sistema Lote45, são 

gerados pela área de Risco e utilizados pelos gestores dos fundos. Os relatórios de risco de crédito e liquidez são gerados por dados capturados 

via Sistema Lote45 e diversos prestadores de serviços de dados, onde são tratados e disponibilizados via Power Bi e PDF. Além da equipe de 

gestão, o CEO da Kinea, Diretor de Riscos, Middle Office, Compliance Officer e Sales têm acesso aos relatórios.

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO:

Keslley Romanelli Crispim

Cargo CPF	 Assinatura

Principais Categorias e Fundos ofertados

Gerente 185.332.928-21

Local:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

# Corporativo | Interno

DocuSign Envelope ID: 7D14F2B4-1229-444D-97E6-4215397402A5
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Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e

prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos

incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com

base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os

recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de

atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de

conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da

Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos

estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no

dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social

na Internet”.
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em

fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir

comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,

respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos

da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao

requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta

por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os

administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na

administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas

alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos

incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar

as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse

modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,

tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na

seleção de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro

que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis

pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira

administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente

responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a

que tiverem dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da

Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na

medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de

investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de

assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa

jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS

tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de

interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão

dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

# Corporativo | Interno

DocuSign Envelope ID: 7D14F2B4-1229-444D-97E6-4215397402A5
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CNPJ

CNPJ

X

X
X

X

X
X

X

x

x x

x

x

Principais Categorias e Fundos ofertados Art. 7º,I, b; Art. 7º, III,“a”;  Art. 7º, V, b; Art.9º, II; Art.10º, I.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição

MAG Investimentos se encontra em uma estrutura construída especialmente para suportar o crescimento.
de suas atividades de acordo com o previsto em seu Planejamento Estratégico. A estrutura é moderna e tem
equipamentos de última geração. Nosso entendimento é que a estrutura atual suportará um crescimento no

volume sob gestão da ordem de 100% sobre o portfólio atual de produtos.

Segregação de Atividades O Grupo MAG possui uma consultoria de investimentos, totalmente segrega da estrutura da
Gestora.

Qualificação do corpo técnico De acordo com o apresentado no QDD, Seção 3, podemos aferir que a gestora Possui um corpo técnico qualificado.

Histórico e experiência de atuação

Pertencente a um grupo segurador com mais de 186 anos de mercado, contanto atualmente com mais de R$ 10 bi sob gestão. Possui presença 
global e experiência local. Com rigoroso controle de risco, e portfólio diversificado para todos os perfis de investidores. Se faz salutar ressaltar 

que a MAG Investiementos é signatária do Código dos Processos da Regulação e Melhores Práticas, Código de Ética e do Código de Administração 
            de Recursos de Terceiro, da AMBIMA. E que obteve a classificação MQ1 no relatório de RaƟng de Gestão realizado pela agência Moody's.

MAGA GLOBAL SUSTAINABLE INVESTIMENTO NO EXTERIOR FIC MULTIMERCADO 38.001.966/0001-16 21/10/2022
MAG GLOBAL BONDS INVESTIMETNO NO EXTERIOR FIC MULTIMERCADO 42.084.992/0001-22 21/10/2022

MAG STRATEGY FI MULTIMERCADO 41.687.144/0001-45 21/10/2022

MAG INFLAÇÃO IMA-B FI RENDA FIXA REFERENCIADO DI LP 14.115.118/0001-70 21/10/2022
MAG FI RENDA FIXA CRÉDITO PROVADO LP 19.488.768/0001-84 21/10/2022
MAG FI RENDA FIXA CRÉDITO PROVADO LP 42.888.072/0001-67 21/10/2022

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

MAG CASH FI RENDA FIXA REFERENCIADO DI 44.211.851/0001-59 21/10/2022
MAG FI RENDA FIXA 11.435.287/0001-07 21/10/2022

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

 Endereço Travessa Belas Artes, 5, 1ºAndar (parte), centro, Rio deJaneiro Data Constituição 16/7/2012
 E-mail (s) distribuicaomai@mag.com.br Telefone (s) (11) 2764-3535
 Data do registro na CVM 17/1/2013  Categoria (s) Gestor de Carteira

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social Mongeral Aegon Investimentos Ltda CNPJ 16.500.294/0001-50

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO .

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

27.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

A análise foi realizada com base nos QDD - modelo ANBIMA enviados para o credenciamento

Outros critérios de análise

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Os principais riscos apresentados pelos fundos geridos são: risco de mercado; risco de crédito; derivativos; e, risco de taxa de juros. Com o 
intuito de mitigar esses riscos a Gestora possui estrutrua de gestão de risco descritas no QDD.

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

Não existem processos que desabonem a Mongeral
Aegon Investimentos Ltda como gestor de Fundos de

Investimentos junto a CVM/Ancord/Bacen

Regularidade Fiscal e Previdenciária De acordo com as certidões (Municipal, Estadual, Federal) apresentadas pela Gestora no momento do credenciamento ela encotnra-se 
regularizada. 

Volume de recursos sob administração/gestão

De acordo com o Ranking de Gestão de Fundo de Investimentos, referente ao mês de Agosto de 2022, a Gestora  possuia um patrimônio sob 
administração de R$ 10.729.845.480,21, sendo o patrimônio total dos RPPS sob adminstração/gestão equivalente a R$ 389.207.017,67 ou seja o 

valor do atrimônio dos RPPS sob gestão corresponde a aproximadamente  3,63% do valor  total sob gestão. Desse modo, tendo como base os 
limites estabelecido pela Resolução CMN Nº 4.963, de novembro de 2021, a gestora encontra-se apta a receber recursos advindos de RPPS. 
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Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

Ciente.

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos
da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com
base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar
as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse
modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,
tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na
seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a
que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

CNPJ

x
x

x

x

x

n/a n/a

x

Principais Categorias e Fundos ofertados Private Equity, Infraestrutura, Real Estate e Crédito.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição
O capital social do Pátria é detido 100% pela Patria Investments Ltd., empresa sediada nas Ilhas Cayman, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.982.765/0001-86. Vale ressaltar que a Patria Investments Ltd. se tornou uma empresa de capital aberto, conduzindo sua oferta pública inicial 
(IPO) na Nasdaq em janeiro de 2021.

Segregação de Atividades

Cada área de atuação da empresa conta com equipe totalmente dedicada à sua atividade, trabalhando em ambientes segregados fisicamente 
(acesso mediante crachás restritivos à respectiva área de atuação) e eletronicamente (ambiente de rede segregado e sem permissão de acesso 
entre áreas). Maiores detalhes acerca da segregação de informações podem ser encontrados no Código de Ética e Regras de Conduta e Manual 
de Compliance.

Qualificação do corpo técnico

O Pátria busca investir na formação e desenvolvimento de funcionários internamente. O desenvolvimento de conhecimento específico sobre os 
fundos e o processo de investimentos da casa é valorizado e reconhecido. Assim, os novos funcionários da área recebem treinamento específico 
sobre a operação dos fundos dos seus pares diretos, além de orientações dos demais colegas da área. Adicionalmente, o RH prove a plataforma 
online de treinamentos, o Patria Campus, conforme descrito no item 4.2 (DDQ Anbima). Além disso, existe política de certificação continuada 
dos profissionais, conforme exigido no Código de Certificação da ANBIMA.

Histórico e experiência de atuação O Pátria Investimentos é um dos líderes em gestão de ativos alternativos na América Latina, com mais de 30 anos de experiência em Private 
Equity, Infraestrutura, Real Estate e Crédito. Atualmente, o Pátria possui dez escritórios em alguns dos principais centros financeiros do mundo

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

PÁTRIA INFRAESTRUTURA V ADVISORY – FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 52.281.935/0001-97
PÁTRIA PRIVATE EQUITY VII ADVISORY

FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA
43.120.902/0001-74

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob 
sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Rachel Melki Sales Institucional rachel.melki@patria.com 21 9 8188 8787

 Endereço Avenida Cidade Jardim, 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, São Paulo - SP, Brasil. Data Constituição 03 de agosto de 2010
 E-mail (s) compliance@patria.com Telefone (s) (11) 3039-9000
 Data do registro na CVM 12/7/2011  Categoria (s)

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social Pátria Investimentos Ltda. CNPJ 12.461.756/0001-17

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

_x000D_# [ CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA ]

28.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão N/A

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à administração 
de recursos de terceiros

N/A

Outros critérios de análise N/A

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão N/A

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselham um relacionamento 
seguro

N/A

Regularidade Fiscal e Previdenciária N/A

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 51,1 bilhões sob custódia

_x000D_# [ CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA ]
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Paulo Eduardo de Freitas Cirulli

Diretor de Compliance, Regulatório e Governança do Grupo Pátria

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado 
causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

DocuSign Envelope ID: FC501ADD-BA21-400F-8203-DA18EC00161E
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CNPJ
CNPJ

X

X

X

X

Sim X

Vide contrato de distribuição entregues. 

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A Performe Agentes Autônomos de Investimentos é um escriório de AAI situado em Recife-PE, conta com as seguintes áreas: diretoria, 
comercial, operacional, financeiro, suporte em TI, assessoria juridica e contábil especializada.

Segregação de Atividades Nosso escritório possui as áreas segregadas com as funções determinadas, para que minimize qualquer conflito de interesse, buscando 
sempre estar em conformidade com as melhores práticas.

Qualificação do corpo técnico   Todos os AIs são devidamente credenciados pela Ancord e possuem mais de 5 anos de experiência em com atendimento a clientes 
institucionais (RPPS). 

Histórico e experiência de atuação

A Performe Agentes Autônomos de investimentos foi fundada em 2009 por Kirlísson Santos, com foco em cliente pessoa física. Em 2011 
passou a ofertar cursos e palestras para pessoas físicas e jurídica. A partir de 2013 começou a atuar no segmento de investidores 

institucionais, em especial, os RPPS, essa diversificação na carteira de clientes contribuiu para a expansão da área da atuação do escritório 
que em 2015 já atuava em vários outros estados do Nordeste. A expansão da área de atuação dos nossos AIs para a região Norte e 
Sudeste ocorreu em 2017. Atualmente o escritório encontra-se em um novo período de expansão, reformando sua instalação física, 

melhorando os processos internos, e buscando ampliar sua área de atuação na região Sul do país. 

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB 
ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E DISTRIBUIDORES):

Inter Asset Gestão de Recursos LTDA 05.585.083/0001-41 Não 1/2/2023

Mongeral Aegon Investimetnos LTDA 16.500.294/0001-50 Sim 2/2/2021
SOMMA Investimentos S. A 05.563.299/0001-06 Sim 27/8/2021
Constância Investimentos LTDA 10.626.543/0001-72 Sim 26/11/2019

V - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ do Fundo Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 
Sul América Investimentos DTVM S A 32.26.435/0001-83 Sim 27/5/2020

Global Sustainable Investimentono Exterior FIC Multimercado 38.001.966/0001-16 FI - Investimento no Exterior - Art. 9°, II 14/010/2020
Constância Fundamento FIA 11.182.064/0001-77 FI de Ações – Geral - Art.8º, I 16/10/2009

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s):

MAG FI RENDA FIXA CRÉDITO PROVADO LP 19.488.768/0001-84 FI Renda Fixa "Crédito Privado" -Art.7º, V, b 30/9/2014
MAG FI RENDA FIXA CRÉDITO PROVADO LP 42.888.072/0001-67 FI 100% títulos TN - Art. 7º, I, b 20/10/2021

MAG FI Renda Fixa 11.435.287/0001-07 FI Renda Fixa - Geral - Art. 7º, III, a 1/9/2010

Inter Corporate Fundo de Investimento Renda Fixa Crédito Privado 36.443.522/0001-05 FI Renda Fixa "Crédito Privado"-Art. 7º, V, b 9/3/2020
Inter Instituições Financeiras Fundo de Investimento Renda Fixa Crédito Privado 49.995.610/0001-61 FI Renda Fixa "Crédito Privado"-Art. 7º, V, b 20/3/2023

Inter Ações Valor Fundo de Investimento em Ações 39.344.840/0001-07 FI de Ações - Geral - Art.8º, I 23/11/2020

Sul América Crédito Inflação FIRF CP LP 42.865.719/0001-35 FI Renda Fixa "Crédito Privado"-Art. 7º, V, b 5/11/2012
Somma Torino FI RF Cred Priv 28.206.220/0001-95 FI Renda Fixa "Crédito Privado" -Art.7º, V, b 15/10/2018

Somma Brasil FIA 14.550.994/0001-24 FI de Ações - Geral - Art.8º, I 13/12/2011

Sul América RF Ativo FI LP 07381653/0001-07 FI Renda Fixa - Geral - Art. 7º, III, a 25/5/2005
Sul América Selection FIC FIA 34.525.068/0001-06 FI de Ações - Geral - Art.8º, I 30/12/2019

Sul América Juro Real Curto FI RF LP 16.892.116/0001-12 FI 100% títulos TN - Art. 7º, I, b 27/2/2013

Sulamérica Evolution FI Multimercado 12.839.769/0001-87 FI Multimercado - Aberto - Artº10º 5/11/2007
Sulamérica Equites FI Ações 11.458.144/0001-02 FI de Ações - Geral - Art. 8º, I 25/8/2010

Sulamérica Inflatie FI Renda Fixa 09326708/0001-01 FI 100% títulos TN - Art. 7º, I, b 11/7/2008

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet

IV - DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO DISTRIBUÍDOS PELA INSTITUIÇÃO

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não
A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de 
potenciais conflitos de interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está isenta de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não
A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Naara Góes Assistente de Compliance naara.goes@performe.com.br (81) 99758-0408

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
Kirlísson Assis Assessor de Investimentos (diretor) kirlisson@performe.com.br (81) 99656-5531

 Endereço Data Constituição
 E-mail (s) Telefone (s)
 Data do registro na CVM  Categoria (s)

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

III - DA INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO

 Razão Social CNPJ

 Endereço Rua Manoel Bezerra, nº 249, Madalena, Recife/PE Data Constituição 13/5/2009
 E-mail (s) rpps@grupoperforme.com.br Telefone (s) (81) 4042-3777
 Data do registro na CVM 10/7/2009  Categoria (s) Distribuidor

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II- DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS A SER CREDENCIADO

REGISTRO DA PESSOA NATURAL/RAZÃO SOCIAL 
(SOCIEDADE OU FIRMA INDIVIDUAL) Performe Agentes Autônomos de Investimentos LTDA CPF/CNPJ 10.819.611/0001-10

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO AGENTE AUTÔNOMO DE INVESTIMENTOS (AAI)

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

29.2024
9.829/2024

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
C

O
S

T
A

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



Data

VII - DO PARECER FINAL SOBRE O AAI

A instituição analisada conta com uma boa qualidade, tendo em vista que os fundos apresenram retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos disponíveis no mercado. A 
instituição está condizente com o previsto na Resolução CMN nº 4.963/2021. Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este 
RPPS.

Local:

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Principais Categorias e Fundos ofertados
A Performe Agentes Autônomos de Investimentos possui contrato de distribuição com as Gestoras que apresentam os melhores fundos 
para Instituições (RPPS), trabalhando com fundos enquadrados de acordo com a Resolução CVM n. 4.963/21, nas seguintes categorias: 

Renda Fixa (Art.7º, I, "a"; Art.7º, I, "b"; Art. 7,III, a;  Art.7º, V, "b"); Renda Variável (Art. 8,I); e, Investimentos Estruturados (Art.10º, I).

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

Não há registos ou indícios de fatos que maculem a reputação e a imagem da Performe Agentes Autônomos de Investimentos. 

Regularidade Fiscal e Previdenciária A Performe Agentes Autônomos de Investimentos encontra-se regular em todas as esferas (municipal, estadual e federal), assim como no 
que se refere aos direitos trabalhistas  e FGTS como pode ser constatado nos documentos disponibilizados.

Volume de ativos sob sua gestão Não se aplica

Outros critérios de análise
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______________________________________________________________________________________

Kirlisson Télabo Santos de Assis (AI Diretor da Performe Agentes Autônomos de Investimentos)

___________________________________________________________________________________________
Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 

computadores

_______________________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os
dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação
vigente a que tiverem dado causa.

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a
comprovação de que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em
especial o disposto nos seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá
os recursos do RPPS.

O presente termo deverá ser apresentado com requisitos mínimos a serem observados nele contidos. A título de orientação, no Termo de
Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da Unidade Gestora do RPPS.

Ciente.

CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇO - AAI DA PERFORME AGENTES AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTOS

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21,e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022) os responsáveis pela gestão
do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos
fundos de investimento celebrar autorização e credenciamento de prestadores de serviços que, direta ou indiretamente, participem da gestão
dos recursos de RPPS, certificando-se sobre o contrato de prestação de serviços e regularidade perante a Comissão de Valores Mobiliários –
CVM.

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/21 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e
decisório sobre aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e
administração dos ativos aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser
autorizados e credenciados, observando, dentre outros critérios, situações que possam ocasionar conflitos de interesse, monitoramento
periódico, política de contratação e, no caso do Agente Autônomoa de Investimentos (AAI), deve estar em conformidade com a Resolução
CVM nº 16, de 09/02/2021.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que
“A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo
de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de
preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de suas
atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021
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CNPJ

CNPJ

X
X

X

X

X

X

X

X

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 
seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Unidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social PLURAL GESTÃO DE RECURSOS LTDA

 Data do registro na CVM 15/01/2010 Gestor de Recursos
 Data do registro no BACEN  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II
Art. 9º, IArt. 7º, I, "c"

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade?

Analista de Compliance compliance@genialinvestimentos.com.br

Praia de Botago, 228 - 9º andar - Rio de Janeiro/RJ - 22250-906 Data Constituição 02/02/2010
 E-mail (s) compliance@genialinvestimentos.com.br Telefone (s) (11) 3206-8000
 Endereço

Emmanuelle Monteiro

 Categoria (s)
Banco Múltiplo

(11) 2137-8824

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 11.397.672/0002-80

Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

Art. 7º, I, "b"

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

 BRB SIMPLES TESOURO FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA LP 07.351.138/0001-84 02/05/2023

Art. 7º, III, "a"
Art. 7º, III, "b"

Art. 7º, IV
Art. 7º, V, "a"
Art. 7º, V, "b"
Art. 7º, V, "c"

Art. 8º, I

Art. 9º, II
Art. 9º, III
Art. 10, I
Art. 10, II
Art. 10, III

Art. 11

BRB FUNDO DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA ZERAGEM 26.740.437/0001-55 02/05/2023
BRB FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA GOVERNO LP 04.272.487/0001-12 02/05/2023

BRB FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA DI LP 00.832.587/0001-03 02/05/2023
BRB MILLENIUM FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA LONGO PRAZO 08.768.381/0001-65 02/05/2023

BRB CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA LP 10.859.917/0001-08 02/05/2023
BRB BRASÍLIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM RENDA FIXA CURTO PRAZO AUTOMÁTICO 37.406.920/0001-14 02/05/2023

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Segregação de Atividades

Estrutura da Instituição

A Plural Gestão não desenvolve outra atividade que não seja a gestão de terceiros. 

Qualificação do corpo técnico
Todos os colaboradores da gestão aderem formalmente a Política de Segurança da Informação e ao Código de Ética e Conduta, no momento de sua 
contratação. A divulgação do Código é feita para todos os colaboradores através da nossa Intranet e a responsabilidade pela atuação e controle da 
leitura desses documentos é compartilhada pela área de Compliance. 

Histórico e experiência de atuação

Fundada em 2009 por executivos egressos do UBS Pactual, a Plural Gestão de Recursos possui ampla tradição e histórico de sucesso no mercado de 
capitais. A gestora tem mais de R$ 5 bilhões em ativos sob gestão, com uma grade completa de fundos de Renda Fixa, com estratégias de Caixa, 
Crédito Privado, Debêntures Incentivadas, inclusive previdenciários e conta também com Fundos Imobiliários listados. A gestora tem como principais 
objetivos a preservação de patrimônio e a gestão ativa, através de rigorosa análise de investimento – baseado em metodologia própria de análise de 
crédito, emissão de ratings internos, aprovação por unanimidade pelo comitê de investimento, forte controle de risco – e olhar atento no mercado 
secundário. Além disso, possui um time com grande e comprovada experiência no mercado, juntos há mais de 11 anos na gestora.

30.2024
9.829/2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09
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Data

Outros critérios de análise

Regularidade Fiscal e Previdenciária As certidões de Regularidade Fiscal e Previdenciária foram devidamente disponibilizadas em anexo pela instituição.  

Volume de recursos sob administração/gestão 40.541,02 milhões de reais, conforme dados disponíveis pela ANBIMA em abril/2023. 

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão A rentabilidade dos fundos pode ser consultada no site da PLURAL: https://lp.genialinvestimentos.com.br/pluralgenialgestao/

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

Todos os colaboradores da gestão aderem formalmente a Política de Segurança da Informação e ao Código de Ética e Conduta, no momento de sua 
contratação. A divulgação do Código é feita para todos os colaboradores através da nossa Intranet e a responsabilidade pela atuação e controle da 
leitura desses documentos é compartilhada pela área de Compliance. 

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de 
recursos de terceiros

O Questionário ANBIMA de Due Diligence para contratação de Administrador de Recursos de Terceiros com as informações da PLURAL  está 
disponível em anexo a este formulário. 

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

Os fundos administrados e geridos pela instituição podem ser submetidos a diversos fatores de riscos, como por exemplo: Risco de Liquidez, Risco de 
Mercado (taxa de juros, ações), Risco de concentração, entre outros. Os fatores de risco qu cada fundo está submetido podem ser consultados o 
regulamento dos mesmos na parte Fatores de Risco. 

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos disponíveis no 
mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o previsto na 

Resolução CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Cargo  CPF Assinatura

Principais Categorias e Fundos ofertados

Local:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Principais categorias: Renda Fixa, Renda Variável, Multimercado.
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Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

CNPJ

x

x

x

x

x

Sim x

Regularidade Fiscal e Previdenciária Todas as certidões: -  municipal, estadual  e de âmbito federal estão com suas situações regulares.

Segregação de Atividades A política de Segregação de Atividades é parte integrante do Código de Ética e Conduta e é aplicada a todos os sócios e funcionários.

Qualificação do corpo técnico Todo o corpo técnico e formado por profissionais graduados e pós graduados.

Histórico e experiência de atuação Os principais executivos e responsáveis pela gestão de fundos possuem  longa experiência no mercado. 

Principais Categorias e Fundos ofertados Crédito, Investimentos Imobiliários, Multimercados e Renda Variável.

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

Os fundos estarão expostos aos fatores de riscos inerentes à composição de suas carteiras.

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB 
ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E DISTRIBUIDORES):

Política de distribuição acordada entre as partes através de contrato.

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A Privatiza Investimentos Ltda é devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários para a distribuição de fundos de investimentos  

SCHRODERS / BEM DTVM LTDA 00.066.670/0001-00 SIM 25/6/2020
RIO BRAVO / BEM DTVM LTDA 00.066.670/0001-00 SIM 25/10/2021
BAYES / BEM DTVM LTDA 00.066.670/0001-00 SIM 18/4/2022

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s):

IV - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 
AZ QUEST / BEM DTVM LTDA 00.066.670/0001-00 SIM 5/6/2019

AZ Quest Bayes Sistemático Ações FIA 37.569.846/0001-57 8º, "I" 29/7/2020

Schroder Best Ideas 24.078.020/0001-43 8º, "I" 28/4/2017
Schroder Sustentabilidade Ações Globais IE FIC FIA 37.308.394/0001-50 9º, "I" 10/8/2020
Rio Bravo Crédito Privado FI RF 09.543.255/0001-75 7º, "IV" b 24/7/2008

AZ Quest Ações FIC FIA 07.279.657/0001-89 8º, "I" 1/6/2005
AZ Quest Small Mid Caps FIC FIA 11.392.165/0001-72 8º, "I" 30/12/2009
AZ Quest Small Mid Caps Institucional FIC FIA 34.791.108/0001-61 8º, "I" 2/12/2019

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não
A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de potenciais 
conflitos de interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou inabilitação pela CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não
A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 
seguro?

Sim Não

Luiz Henrique de Oliveira Sócio-Diretor luizhenrique@privatiza.com.br (11) 3371-1204
Ubirajara Macieira Sócio-Diretor bira@privatiza.com.br (11) 3371-1205

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ
N/A

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
José A. Costa de França Sócio-Diretor franca@privatiza.com.br (11) 3371-1201

 Endereço Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 110 - 6º andar - cjto 62 Data Constituição 21/9/1995
 E-mail (s) relacionamento@privatiza.com.br Telefone (s) (11) 3371-1200
 Data do registro na CVM 3/3/2005  Categoria (s) Agente Autônomo de Investimento

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II- DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

 Razão Social Privatiza Agentes Autônomos de Investimentos SS CNPJ 00.840.515/0001-08

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO DISTRIBUIDOR OU INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

31.2024
9.829/2024
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DataLocal:

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Volume de ativos sob sua gestão R$ 2,4 bilhões

Outros critérios de análise N/A

VII - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO

A instituição analisada conta com uma boa qualidade, tendo em vista que os fundos apresenram retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos disponíveis no mercado. A instituição está 
condizente com o previsto na Resolução CMN nº 4.963/2021. Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
C

O
S

T
A

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



_______________________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

___________________________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 
computadores

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de 
computadores

______________________________________________________________________________________

A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá

os recursos do RPPS.

O presente termo deverá ser apresentado com requisitos mínimos a serem observados nele contidos. A título de orientação, no Termo de

Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da Unidade Gestora do RPPS.

CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇO - AAI

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21,e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022) os responsáveis pela gestão

do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos

fundos de investimento celebrar autorização e credenciamento de prestadores de serviços que, direta ou indiretamente, participem da gestão

dos recursos de RPPS, certificando-se sobre o contrato de prestação de serviços e regularidade perante a Comissão de Valores Mobiliários –
CVM.

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/21 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e

decisório sobre aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e

administração dos ativos aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser

autorizados e credenciados, observando, dentre outros critérios, situações que possam ocasionar conflitos de interesse, monitoramento

periódico, política de contratação e, no caso do Agente Autônomoa de Investimentos (AAI), deve estar em conformidade com a Resolução

CVM nº 16, de 09/02/2021.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A
conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de

Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de

preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os

dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis

pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira

administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente

responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação

vigente a que tiverem dado causa.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de suas

atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de

investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de

assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa

jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS

tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos

de interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a

comprovação de que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em

especial o disposto nos seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

CNPJ

x

CNPJ
Data Constituição

x
x

x

x

x

x

x

x

Principais Categorias e Fundos ofertados N/A

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

A S3 Caceis possui política de treinamento para seus funcionários que abrange todos os níveis
hierárquicos, cujo objetivo é assegurar que estes recebam periodicamente os treinamentos

necessários. Estes abrangem os temas como Código de Conduta Ética, Prevenção à Lavagem de
Dinheiro, Prevenção e Combate à Corrupção, Gerenciamento de Riscos, Risco Socioambiental,

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

A S3 Caceis possui políticas internas (tais como: Código de conduta Ética e Política de
Anticorrupção) que norteiam a conduta dos colaboradores no desempenho de suas atividades,

bem como, trazendo regras para fins de mitigação de ocorrência de fraudes. Não obstante a S3 Caceis
Brasil detém canais para fins de recebimento de denúncias, sugestões, reclamações, por meio do

Regularidade Fiscal e Previdenciária Anexo

Volume de recursos sob administração/gestão O total de recursos sob administração/gestão da S3 Caceis é de aproximadamente R$ 185.176 MM

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A S3 Caceis atua como Administrador, custodiante e controlador

Segregação de Atividades A S3 Caceis atua como Administrador, custodiante e controlador.

Qualificação do corpo técnico O S3 Caceis, atualmente no seu quadro de funcionários possui 270 colaboradores, distribuídos nos serviços de Administração Fiduciária, 
Controladoria e Custódia.

Histórico e experiência de atuação

A S3 Caceis é uma empresa jovem, formada em 2014 por meio de uma segregação de áreas operacionais e de negócio que eram parte do Banco 
Santander, mas, ainda assim, apresentam a solidez e a força da marca Santander e a experiência de mais de 20 anos no business de Custódia.  Em 
2019, a S3 Caceis se juntou ao grupo Crédit Agricole (Caceis) além das sinergias comerciais, a empresa é fruto da união de dois dos maiores grupos 

bancários internacionais: Credit Agricole e Santander tornando então a marca S3 Caceis.

XP DIVIDENDOS FI AÇÕES 16.575.255/0001-12

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

Claritas Valor Feeder FIA 11.403.850/0001-57
PRINCIPAL GLOBAL HIGH YIELD FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO INVESTIMENTO NO EXTERIOR 17.302.010/0001-84

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições que, a 
critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) 
anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

 Data do registro no BACEN
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Ricardo Viveiros de Souza Gerente de CRM III rviveiros@s3caceis.com
.br (11)97531-1408

 Endereço Rua Amador Bueno, 474, Bairro Azul, 1º andar. 3/11/2005
 E-mail (s) Ana.aggio@santander.com.br Telefone (s) (11)97531-1408
 Data do registro na CVM 22/10/2019

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPMJP 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social S3 Caceis DTVM 62.318.407/0001-19

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

32.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão A S3 Caceis realiza a avaliação da rentalidade dos fundos através do (preço – custos diretos - indiretos)

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de recursos 
de terceiros

A área de Compliance elabora e atualiza uma lista das Pessoas Sujeitas e pode determinar, no
caso de pessoas submetidas a vários códigos, quais as obrigações de conteúdo análogo são

aplicáveis a estas. As Pessoas Sujeitas e as Pessoas Equiparadas devem realizar suas operações
com valores por conta própria, por meio da Corretora Santander. Em caso extraordinário, em que

Outros critérios de análise N/A

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

A instituição analisada conta com uma boa qualidade de gestão, tendo em vista que os fundos geridos por esta apresentam retornos compatíveis com seus benchmarks e compatíveis com fundos disponíveis no 
mercado. A instituição conta com um volume de recursos de terceiros considerável e mantém a proporção adequada considerando o volume de recursos oriundos de RPPS, condizente com o previsto na Resolução 

CMN nº 4.963/2021.

Levando em consideração os fatores acima, não vemos nada que desabone o relacionamento da instituição com este RPPS.

Local:
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

DocuSign Envelope ID: B4195D9E-C407-4D80-995A-5873C22D24B6
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33.2024
9.829/2024

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa
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CNPJ

CNPJ

x

CNPJ
Data Constituição

x
x

x

x

x

x

x

x

Principais Categorias e Fundos ofertados N/A

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

A S3 Caceis possui política de treinamento para seus funcionários que abrange todos os níveis
hierárquicos, cujo objetivo é assegurar que estes recebam periodicamente os treinamentos

necessários. Estes abrangem os temas como Código de Conduta Ética, Prevenção à Lavagem de
Dinheiro, Prevenção e Combate à Corrupção, Gerenciamento de Riscos, Risco Socioambiental,

Verificação de informações sobre conduta nas operações 
realizadas no mercado financeiro e restrições que 
desaconselham um relacionamento seguro

A S3 Caceis possui políticas internas (tais como: Código de conduta Ética e Política de
Anticorrupção) que norteiam a conduta dos colaboradores no desempenho de suas atividades,

bem como, trazendo regras para fins de mitigação de ocorrência de fraudes. Não obstante a S3 Caceis
Brasil detém canais para fins de recebimento de denúncias, sugestões, reclamações, por meio do

Regularidade Fiscal e Previdenciária Anexo

Volume de recursos sob administração/gestão O total de recursos sob administração/gestão da S3 Caceis é de aproximadamente R$ 185.176 MM

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição A S3 Caceis atua como Administrador, custodiante e controlador

Segregação de Atividades A S3 Caceis atua como Administrador, custodiante e controlador.

Qualificação do corpo técnico O S3 Caceis, atualmente no seu quadro de funcionários possui 270 colaboradores, distribuídos nos serviços de Administração Fiduciária, 
Controladoria e Custódia.

Histórico e experiência de atuação

A S3 Caceis é uma empresa jovem, formada em 2014 por meio de uma segregação de áreas operacionais e de negócio que eram parte do Banco 
Santander, mas, ainda assim, apresentam a solidez e a força da marca Santander e a experiência de mais de 20 anos no business de Custódia.  Em 
2019, a S3 Caceis se juntou ao grupo Crédit Agricole (Caceis) além das sinergias comerciais, a empresa é fruto da união de dois dos maiores grupos 

bancários internacionais: Credit Agricole e Santander tornando então a marca S3 Caceis.

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

Claritas Valor Feeder FIA 11.403.850/0001-57
PRINCIPAL GLOBAL HIGH YIELD FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO INVESTIMENTO NO EXTERIOR 17.302.010/0001-84

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 
administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições que, a 
critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro? Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) 
anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

 Data do registro no BACEN
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Ricardo Viveiros de Souza Gerente de CRM III rviveiros@s3caceis.com
.br (11)97531-1408

 Endereço Rua Amador Bueno, 474, Bairro Azul, 1º andar. 3/11/2005
 E-mail (s) Ana.aggio@santander.com.br Telefone (s) (11)97531-1408
 Data do registro na CVM 22/10/2019

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social S3 Caceis DTVM 62.318.407/0001-19

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

34.2024
9.829/2024
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão A S3 Caceis realiza a avaliação da rentalidade dos fundos através do (preço – custos diretos - indiretos)

Embasamento em formulários de diligência previstos em 
códigos de autorregulação relativos à administração de recursos 
de terceiros

A área de Compliance elabora e atualiza uma lista das Pessoas Sujeitas e pode determinar, no
caso de pessoas submetidas a vários códigos, quais as obrigações de conteúdo análogo são

aplicáveis a estas. As Pessoas Sujeitas e as Pessoas Equiparadas devem realizar suas operações
com valores por conta própria, por meio da Corretora Santander. Em caso extraordinário, em que

Outros critérios de análise N/A

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:
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Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão
dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base
nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de
conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da
Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê
de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta
por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as
todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo
não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo
em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção
de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que
os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem
dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

DocuSign Envelope ID: B4195D9E-C407-4D80-995A-5873C22D24B6
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CNPJ

CNPJ

X 

Instituição não

financeira

autotizada a

funcionar pela

CVM.

X

X

X

X

X

x

Com relação aos produtos locais, nosso time de gestão local possui suporte do time de gestão de Mercados Emergentes da Schroders, o qual é composto 

por 47 profissionais de investimento o qual soma 626 anos de experiência (182 anos para gestores de carteira, 381 anos para analistas) e uma média de 14 

anos por profissional. Referente ao produto internacional, o fundo é administrado sob a responsabilidade da equipe Global & International Equity da 

Schroders. O gerenciamento de portfólio é de responsabilidade de ScottMacLennan e Charles Somers, com a geração de ideias, a pesquisa de ações sendo 

significativamente informada pelo trabalho dos especialistas do setor global, integrados à equipe Global & International Equity, e aos analistas locais da 

Schroder de maneira mais ampla. A estratégia, no entanto, representa uma estreita colaboração entre as equipes Global & International Equity e 

Sustainability da Schroders. Coletivamente, representantes seniores de cada equipe são reunidos no Grupo de Investidores em Crescimento Sustentável; 

um grupo que fornece uma análise e supervisão adicionais das características de sustentabilidade dos constituintes do fundo, interações da empresa e 

atividades de engajamento.

Estrutura da Instituição

A Schroders está presente no Brasil há mais de 25 anos e gerindo fundos locais desde 1998. Nós somos uma empresa especialista em gestão de recursos de terceiros, sendo 

100% focada e alinhada com os interesses de nossos clientes, eliminando conflitos de interesses com outras atividades do mercado de capitais. No Brasil, segundo o Ranking 

Anbima*, estamos entre os 25 maiores gestores de recursos independentes do país com mais de R$ 23.8 bilhões sob gestão. Em renda fixa, multimercado gerimos R$ 6.1 

bilhões e, além disso, em Renda Variável somos o 5º maior gestor com mais de R$ 17.7 bilhões investidos na Bolsa brasileira**. Sendo uma gestora de recursos internacional, 

os analistas de Renda Variável e Renda Fixa da Schroders Brasil mantêm contato em tempo real com os demais analistas de investimentos da Schroders no mundo. 

* Ranking de Gestores de Fundos de Investimento divulgado pela Anbima – outubro/23.

** Recursos da Classe offshore no Ranking da Anbima que corresponde ao investimento em Renda Variável no país.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Segregação de Atividades
A distribuição dos fundos é realizada por distribuidores contratados pelos respectivos administradores fiduciários. A Schroders Brasil executa 

exclusivamente a gestão de recursos devidamente autorizada pela CVM. 

Qualificação do corpo técnico

SCHRODER SUSTENTABILIDADE AÇÕES GLOBAIS USD FIC FIA IS IE 37.308.394/0001-50 10/08/2020

Art. 8º, I

Art. 9º, II

Art. 7º, I, “b”

Art. 9º-, III

Data do início do fundoCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

SCHRODER BEST IDEAS 24.078.020/0001-43 28/04/2017

Art. 10, I

Art. 10, II

Art. 10, III

Art. 11Art. 7º, V,"c"

Art. 7º, V,"a"

Art. 7º, V,"b"

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 (cinco) 

anos na atividade?
Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 

administração oriundos de regimes próprios de previdência social?
Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 92.886.662/0001-29

Head of Institutional Sales luizfernando.pedrinha@schroders.com

Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1327 - 12º andar - sala 121 Data Constituição 27/06/1994

 E-mail (s) brsimsales@schroders.com Telefone (s) (11) 3054-5155

 Endereço

Luiz Fernando Pedrinha

 Categoria (s)

(11) 3054-5186

 E-mail  Telefone

Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II

Art. 9º, IArt. 7º, I,“c” 

Art. 7º, III,"a"

Art. 7º, III,"b"

Art. 7º, IV

Sim Não

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições que, 

a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento seguro?
Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA - IPMPJUnidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social SCHRODER INVESTMENT MANAGEMENT BRASIL LTDA

 Data do registro na CVM 10/05/2002 Administrador de carteiras

 Data do registro no BACEN N/A  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim

35.2024
9.829/2024

08.778.326/0001-56
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Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 

administração/gestão

Os fundos estarão expostos aos fatores de riscos inerentes à composição de suas carteiras.

Principais Categorias e Fundos ofertados

Regularidade Fiscal e Previdenciária
Todas as certidões: -  municipal, estadual  e de âmbito federal estão com suas situações regulares.

Volume de recursos sob administração/gestão

No Brasil, segundo o Ranking Anbima*, estamos entre os 25 maiores gestores de recursos independentes do país com mais de R$ 23.8 bilhões sob gestão. 

Em renda fixa, multimercado gerimos R$ 6.1 bilhões e, além disso, em Renda Variável somos o 5º maior gestor com mais de R$ 17.7 bilhões investidos na 

Bolsa brasileira**. Sendo uma gestora de recursos internacional, os analistas de Renda Variável e Renda Fixa da Schroders Brasil mantêm contato em 

tempo real com os demais analistas de investimentos da Schroders no mundo. 

* Ranking de Gestores de Fundos de Investimento divulgado pela Anbima – outubro/23.

** Recursos da Classe offshore no Ranking da Anbima que corresponde ao investimento em Renda Variável no país.

Verificação de informações sobre conduta nas operações 

realizadas no mercado financeiro e restrições que 

desaconselham um relacionamento seguro

Trata-se de uma gestora sem nenhuma restrição no mercado financeiro.

Histórico e experiência de atuação

Histórico profissionais produtos locais, por favor vide Seção III do questionário Due Diligence Anbima. 

Histórico profissionais produto internacional, por favor vide abaixo:
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Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF Assinatura

Local:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Outros critérios de análise N/A

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 

administração/gestão

Aderência ao benchmarking do mercado, ao perfil da carteira do RPPS e às estratégias de política de investimentos.

Embasamento em formulários de diligência previstos em 

códigos de autorregulação relativos à administração de 

recursos de terceiros

Aderente aos Código de Ética, Código de Administração de Recursos de Terceiros, Código para o Programa de Certificação Continuada e Código de 

Distribuição e Código dos Processos da Regulação e Melhores Práticas Anbima.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
 C

O
S

T
A

M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e

prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos

incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base

nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os

recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de

atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de

conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da

Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos

estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no

dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social

na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em

fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê

de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,

respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da

Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao

requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta

por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os

administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na

administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas

alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos

incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as

todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo

não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo

em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção

de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que

os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas

ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora

da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na

medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem

dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da

Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na

medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de

investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de

assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa

jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem

o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de

interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão

dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

FABIO GUIMARAES 

FERREIRA:26326830842

Digitally signed by FABIO 

GUIMARAES FERREIRA:26326830842 

Date: 2023.12.01 17:14:35 -03'00'

FERNANDO DE 

ARAUJO 

CORTEZ:30826920870

Digitally signed by FERNANDO DE 

ARAUJO CORTEZ:30826920870 

Date: 2023.12.05 10:57:23 -03'00'
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

X

X

X

Estrutura da Instituição
A Tpe Gestora de Recursos Ltda é parte do grupo Tarpon. O grupo Tarpon é formado também pelas gestoras Tarpon Gestora de Recursos S.A,  10b 

Gestora De Recursos Ltda e NICHE PARTNERS GESTORA DE RECURSOS LTDA. 

A Tpe Gestora de Recursos está segregada das demais gestoras do grupo Tarpon e a gestora atua exclusivamente no mercado de ações listadas, sendo 

essa sua única atividade.

Qualificação do corpo técnico
Os sócios e gestores do grupo Tarpon  possuem larga experiência com mais de 20 anos investindo no Brasil, em anexo documento com resumo 

profissional da equipe.

Histórico e experiência de atuação

O grupo foi fundado em 2002 e é uma das casas independentes mais experientes do Brasil. Nesses 20 anos de história, além dos investimentos 

passivos em bolsa, nos envolvemos ativamente na gestão de uma série de companhias que contribuíram para o amadurecimento da nossa filosofia de 

investimentos. O grupo se vale de todas essas experiências para trazer um olhar empresarial e visão de sócio na gestão e seleção dos investimentos 

em bolsa. Investimos com uma visão independente, buscando selecionar empresas com grande potencial de criação de valor no longo prazo e 

acreditamos na importância do alinhamento de capital com os nossos investidores, de modo que os sócios e o time são os maiores investidores 

individuais de nossos fundos.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

A Tpe Gestora de Recursos ltda atua exclusivamente no mercado de ações, sendo essa sua única atividade. A gestora possui duas estratégias de 

investimentos: (i) fundos de portfolio long-only (Tarpon GT e Tarpon Intersection) e (ii) co-investimentos. Co-investimentos são fundos oportunísticos 

que investem em um único ativo, geralmente de posições que surgem dos fundos de portfolio.

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 

administração/gestão

Considerando a estratégia de longo-prazo dos fundos, os riscos que vemos para as estratégias são: 

Risco do investimento: refere-se à possibilidade de perda permanente do capital devido a um investimento malsucedido e é mitigado por meio de 

uma profunda e constante diligência por parte do time de investimentos.

Risco de liquidez: refere-se ao potencial desalinhamento entre o perfil de liquidez do portfolio em relação à liquidez do fundo. Este risco é mitigado 

pelo alinhamento dos termos do fundo ao perfil de liquidez dos ativos por ele investido e pelo monitoramento da liquidez do portfolio, utilizando a 

premissa que o fundo consegue negociar 1/3 do volume diário do ativo.

Segregação de Atividades

Principais Categorias e Fundos ofertados

Art. 8º, I

Art. 9º, II

Art. 7º, I, “b”

Art. 9º-, III

Data da AnáliseCNPJIV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS:

TARPON GT INSTITUCIONAL FIC AÇÕES 39.346.123/0001-14

Art. 10, I

Art. 10, II

Art. 10, III

Art. 11Art. 7º, V,"c"

Art. 7º, III,"b"

Art. 7º, IV

Art. 7º, V,"a"

Art. 7º, V,"b"

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 

(cinco) anos na atividade?
Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 

administração oriundos de regimes próprios de previdência social?
Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro?

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente?

Sim Não

08.778.326/0001-56

40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA GESTORADMINISTRADOR

CNPJ 35.098.801/0001-16

Analista renata.knecht@tarpon.com.br

AV MAGALHAES DE CASTRO, 4800 - TORRE 1 - 12º ANDAR - CIDADE JARDIM – SÃO PAULO -

CEP 05679-010
Data Constituição

Tpe Gestora de Recursos Ltda foi 

constituída em 30/09/2019. No 

entanto, a Tpe Gestora de 

Recursos Ltda pertence ao grupo 

Tarpon, que iniciou suas atividades 

em 2002.

 E-mail (s) comercial@tarpon.com.br Telefone (s) 11 3074-5800

 Endereço

Renata Knecht

 Categoria (s)

11 3074-5800

Roberto Belchior Analista roberto.belchior@tarpon.com.br 11 3074-5800

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 8º, II

Art. 9º, IArt. 7º, I,“c” 
Art. 7º, III,"a"

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 

que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 

seguro?

Sim Não

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

MUNICIPIO DE JOAO PESSOA

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE JOAO PESSOA - IPMUnidade Gestora do RPPS

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

Ente Federativo

 Razão Social TPE GESTORA DE RECURSOS LTDA

 Data do registro na CVM 11/08/2020 Administrador de Carteiras de Valores Mobiliários

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

D4Sign 6981cac4-65df-40f6-a80f-25754cd02cce - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.

36.2024
9.829/2024
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DataLocal:

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF	 Assinatura

Outros critérios de análise

Regularidade Fiscal e Previdenciária Em conformidade.

Volume de recursos sob administração/gestão (grupo) Volume de Recursos sob gestão do grupo Tarpon é de R$ 7.611 Bilhões ‐ 11/2023 Anbima

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 

administração/gestão

Considerando data base de 30/06/2023, o Tarpon GT FIC FIA acumula rentabilidade de 1.247% desde o início vs 88% do benchmark Ibovespa. No 

histórico recente, fundo acumula 48.7% vs 19.8% do índice em 12 meses e 94.4% vs 24.2% do Ibovespa em 36 meses. O Tarpon Intersection FIC FIA 

teve início em 2019 e acumula uma rentabilidade desde o início de 23.3% vs 15.2% do Ibovespa, 31.9% vs 19.8% do índice em 12 meses e 44.7% vs 

24.2% do Ibovespa em 36 meses (lâminas em anexo).

Verificação de informações sobre conduta nas operações 

realizadas no mercado financeiro e restrições que 

desaconselham um relacionamento seguro

Possuímos um sistema proprietário de operações e compliance que integra funcionalidades de compliance, trading, passivo, alocação, caixa e 

batimento. Os limites de risco, legais ou regulamentares são controlados por meio do sistema. Esse sistema foi desenvolvido pela empresa 

especializada Inoa.

Embasamento em formulários de diligência previstos em 

códigos de autorregulação relativos à administração de 

recursos de terceiros

Anexo

D4Sign 6981cac4-65df-40f6-a80f-25754cd02cce - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e

prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos

incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com base

nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os

recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de

atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético de

conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da

Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos

estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no

dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social

na Internet”.

A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em

fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir comitê

de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,

respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos da

Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao

requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50% (cinquenta

por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os

administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na

administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas

alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos

incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar as

todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse modelo

não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS, tendo

em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na seleção

de ativos.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que

os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas

ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora

da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na

medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem

dado causa.

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da

Unidade Gestora do RPPS. 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

Ciente.

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na

medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de

investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de

assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa

jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS tem

o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de

interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da gestão

dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

D4Sign 6981cac4-65df-40f6-a80f-25754cd02cce - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

X

X

Sim X

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO DISTRIBUIDOR OU INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo

Unidade Gestora do RPPS INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE JOÃO PESSOA - IPM 40.955.403/0001-09

II- DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

 Razão Social TERRA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA Telefone (s) (11)3165-6075
 Endereço RUA JOAQUIM FLORIANO, 100, 5º ANDAR, ITAM BIBI, SÃO PAULO - SP, CEP 04534-000 Data Constituição 13/04/2000
 E-mail (s) cadastro@terrainvestimentos.com.br Telefone (s) (11)3165-6075
 Data do registro na CVM 01/07/2015  Categoria (s) CUSTODIANTE DE VALORES MOBILIÁRIOS
 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone
LUIZ HENRIQUE DE ABREU LOPES luis.lopes@terrainvestimentos.com.br 11 3165-6000

A instituição está livre de registros de suspensão ou inabilitação pela CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 

que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 

seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 

(cinco) anos na atividade?
Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de potenciais 

conflitos de interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021?
Sim Não

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet WWW.terrainvestimentos.com.br

III - DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO DISTRIBUÍDOS PELA INSTITUIÇÃO

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

GALAPAGOS EVOLUTION FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE 

INVESTIMENTOS MULTIMERCADO CREDITO PRIVADO
36.440.431/0001-16 Não se aplica mai/20

GALAPAGOS IGUANA FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA LIQIDEZ TOP CREDITO 

PRIVADO
42.887.856/0001-70 Não se aplica ago/21

GALAPAGOS ALBATROZ FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA LONGO PRAZO 47.610.970/0001-72 Não se aplica set/22

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s):

IV - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ do Fundo Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 
GALAPAGOS EVOLUTION FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE 

INVESTIMENTOS MULTIMERCADO CREDITO PRIVADO
36.440.431/0001-16 SIM jun/23

GALAPAGOS IGUANA FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA LIQIDEZ TOP CREDITO 

PRIVADO
42.887.856/0001-70 SIM jun/23

GALAPAGOS ALBATROZ FUNDO DE INVESTIMENTO RENDA FIXA LONGO PRAZO 47.610.970/0001-72 SIM jun/23

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB 

ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E DISTRIBUIDORES):

A Terra Investimentos divulga aos seus clientes as informações sobre a remuneração dos  Distribuidores ( “ Agentes Autônomos de Investimento”, “assessores”, “operadores” e “parceiros”), 

relativa à oferta dos produtos de investimento oferecidos pela Terra Investimentos , assim como as  informações sobre o regime de atuação dos agentes autônomos de investimento.Os Distribuidores vinculados à Terra Investimentos são 

remunerados pela prestação dos serviços da seguinte  forma: 

Assessores 

▪ Renda Variável e Renda Fixa (produtos regulados pela CVM):  o percentual sobre corretagens auferidas em operaç ões realizadas por clientes atendidos pelo  assessor. 

▪ Fundos de Investimento e Clubes de Investimento:  o percentual sobre taxa de administraç ão e/ou taxa de performance. 

Operadores 

▪ Remuneração salarial fixa. Não há remuneração atrelada à prospecção de clientes e/ou operações  por eles realizadas.

Parceiros

▪ Percentual sobre a receita líquida recebida pela Terra Investimentos em funç ão das aplicações  realizadas por clientes agenciados pelos parceiros

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição Em anexo Organograma

Segregação de Atividades

As áreas operacionais, de BackOffice, Distribuição, Tesouraria, Administração Fiduciária e demais áreas da instituição são devidamente segregadas por meio

de restrição e controles de acesso. A instituição possui uma Matriz de Segregação de Funções que possui processos físicos e lógicos e é atualizada

anualmente

Qualificação do corpo técnico Em anexo CVs dos Diretores

37.2024
9.829/2024

Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56
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Data

Histórico e experiência de atuação

Em 2003, adquiriu junto à Bolsa de Mercadoria & Futuros – BM&FBOVESPA, o título de Corretora de Mercadorias Plena, o qual a habilitou a operar em todos os Mercados
dessa Bolsa. Naquele ano, a Terra Investimentos se consolidou como uma das líderes incontestáveis no mercado de intermediação entre as três das mais importantes
commodities do Brasil (café, açúcar e álcool). No maior mercado agrícola da BM&FBOVESPA, o café, a Corretora ocuparam o primeiro lugar no ranking mensal algumas vezes,
superando Corretoras com tradição de mais de 20 anos nesse mercado, participou também de forma importante em outros mercados futuros agrícolas (milho e boi gordo).
Em 2010, houve uma reestruturação societária na Corretora, com a saída de todos os antigos sócios e a entrada de um grupo com negócios em vários Estados do país, com
ênfase no mercado imobiliário. Esse foi um marco para o início de uma nova fase na Corretora com foco na excelência das atividades exercidas e no investimento contínuo
em pessoas e infraestrutura, objetivando consolidar-se cada vez mais, como a Corretora líder nas negociações de futuros agrícolas na BM&FBOVESPA. Em 2015 expandiu seu
horizonte de atuação ao se tornar uma Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários – DTVM, buscando estar entre as três maiores corretoras de varejo do Brasil em 5 anos,
criou as áreas de distribuição de produtos de renda fixa e fundos de investimentos, mesa de títulos públicos, Mesa Bovespa Private/PF e Institucional, Varejo eletrônico e a
Mesa de HFT.
Em junho de 2016, a Terra Investimentos conquistou o selo de Qualificação Operacional Execution Broker da (antiga) Bm&fBovespa (atual) [B]³ S.A, Brasil, Bolsa, Balcão e o
CETIP Certifica da CETIP
Em 2017 abrimos a Filial no Rio de Janeiro com foco no atendimento à clientes Institucionais e ampliamos nossa participação na Coordenação de Ofertas Estruturadas como
CRI’s, CRA’s e Debêntures.
Em 2018 Desenvolvimento da área de Serviços Fiduciários (administração, custódia e escrituração). Destaque em coordenação líder de ofertas públicas e privadas.
Em 2019 consolidação de todas as áreas e busca de novas frentes de negócios.
Em 2020 lançamento do novo site, reforma e expansão dos escritórios em São Paulo e Rio de Janeiro.
Em 2021 Lançamento da Terra Seguros, Inauguração da filial Londrina e Lançamento do portal White Label.
Em 2022 Lançamento da Terra Gestora e reforço da área Institucional.

Principais Categorias e Fundos ofertados FIDC, Fundos Multimercado, Cambiais, Renda Fixa, Ações e DI.

Verificação de informações sobre conduta nas operações 

realizadas no mercado financeiro e restrições que 

desaconselham um relacionamento seguro

Todas as condutas das operações são realizadas mediante a Política de Compliance e PLD, que caso tenha alguma restrição, são direcionadas ao Comitê de

Compliance.

Regularidade Fiscal e Previdenciária Vide Certidões.

Volume de ativos sob sua gestão R$ 4 bi, conforme QDD de Serviços Qualificados; Anexo II.

Outros critérios de análise N/A

VII - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO

Local: São Paulo 26/10/2023

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

ROSANGELA 

RODRIGUES 

VOLPINI:14247

725831

Assinado de forma 

digital por ROSANGELA 

RODRIGUES 

VOLPINI:14247725831 

Dados: 2023.11.01 

16:51:07 -03'00'

JOSE RICARDO 

PINHEIRO:153

09501800

Assinado de forma 

digital por JOSE 

RICARDO 

PINHEIRO:15309501800 

Dados: 2023.11.03 

10:27:50 -03'00'
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Ciente.

CREDENCIAMENTO DO DISTRIBUIDOR E INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/2021 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e decisório

sobre aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração

dos ativos aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser autorizados e credenciados,

observados, dentre outros critérios, conflitos de interesse, monitoramento periódico, política de contratação e, no caso das distribuidoras e

corretoras de valores mobiliários, devem estar em conformidade com a Resolução CVM 35, de 26/05/2021. 

A Resolução CMN nº 4.963/2021 destaca, ainda, em seu art. 1º, §5º, que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de

suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de investimentos

do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e decisório

sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada e os agentes

que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS tem o dever de monitorar

periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de interesses na relação, em linha

com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

O presente termo de credenciamento do distribuidor com os requisitos mínimos a serem observados nele contidos.

A título de orientação, no termo de credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da

Unidade Gestora do RPPS

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/2021, e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022, os responsáveis pela gestão do

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos fundos de

investimento, efetuar a análise e credenciamento do distribuidor e instituição integrante do sistema de distribuição, certificando-sesobre o contrato

para distribuição e mediação do produto ofertado e a regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A

conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de

Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de

preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os

dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas

ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora da

carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na medida

de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado causa.

A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os

recursos do RPPS. 

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a comprovação 

de que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto nos

seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

_________________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________
TERRA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA                                                                                                      

Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

ROSANGELA 

RODRIGUES 

VOLPINI:14247725831

Assinado de forma digital por 

ROSANGELA RODRIGUES 

VOLPINI:14247725831 

Dados: 2023.11.01 16:48:04 

-03'00'

JOSE RICARDO 

PINHEIRO:1530950180

0

Assinado de forma digital por 

JOSE RICARDO 

PINHEIRO:15309501800 

Dados: 2023.11.03 10:28:16 -03'00'
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CNPJ

CNPJ

X

X

X

Ente Federativo

Unidade Gestora do RPPS

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento

Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

 Endereço Rua Concenição de Monte Alegre, 198, cj 51, Cidade Monções, São Paulo-SP Data Constituição 09/10/2009

 E-mail (s) v8capital@v8capital.com.br Telefone (s) 11 5502-0200

II - DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social V8 CAPITAL GESTÃO DE INVESTIMENTOS LTDA. CNPJ 11.392.069/0001-24

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Eduardo Parussulo Sócio e Relações com Investidor eduardo.parussulo@v8capital.com.br 11 5502-0206

 Data do registro na CVM 14/09/2011  Categoria (s)

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 

que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 

seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 

(cinco) anos na atividade?
Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II

Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos sob sua 

administração oriundos de regimes próprios de previdência social?
Sim Não

Art. 7º, V,"b" Art. 10, III

Art. 7º, V,"c" Art. 11

Art. 8º, I

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III

Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II

V8 VANQUISH TERMO FI RENDA FIXA 36.017.289/0001-07

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

V8 CASH FIC FI RENDA FIXA 30.509.221/0001-50

V8 CASH PLATINUM FIC FI RENDA FIXA CP 42.774.627/0001-40

Histórico e experiência de atuação Os sócios da gestora possuem larga experiência no mercado financeiro e possume passagem por grandes institucições ao longo de suas carreiras.

Principais Categorias e Fundos ofertados Os principais fundos ofertados estão dentro da classe de Renda Fixa. Os fundos ofertados estão descritos no quadro acima (IV)

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 

administração/gestão
Os fundos de Renda Fixa assumem risco de credito (apenas bancário), curva de juros, liquidez e de mercado.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição e ativos sob gestão (Ranking de Gestores ANBIMA - Outubro/23), distribuidos entre fundos de Renda Fixa e Ações. Atualemnte, a gestora conta com 22 cola

Segregação de Atividades des de gestão são completamente segregadas das atividades de Risco e Compliance. A Diretora de Risco e Compliance responde diretamente para o comitê e

Qualificação do corpo técnico res responsáveis pela gestão dos fundos possuem vasta experiência no mercado e certificação de mercado adequada para atividade de gestão de recursos de

Verificação de informações sobre conduta nas operações 

realizadas no mercado financeiro e restrições que 

desaconselham um relacionamento seguro

Clicksign d37999be-c9ed-41a0-955e-f9e4af790331

08.778.326/0001-56
40.955.403/0001-09

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa

38.2024
9.829/2024
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Data

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 

administração/gestão

Embasamento em formulários de diligência previstos em 

códigos de autorregulação relativos à administração de 

recursos de terceiros

Outros critérios de análise

Volume de recursos sob administração/gestão

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo CPF	 Assinatura

Clicksign d37999be-c9ed-41a0-955e-f9e4af790331
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Termo de Credenciamento Administrador ou Gestor de Fundo de
Investimento.pdf
Documento número #d37999be-c9ed-41a0-955e-f9e4af790331

Hash do documento original (SHA256): 4914896eab1aa34462f3ddd7f521a594677e652b9029e74bc52b204b4e9337db

Assinaturas

Roberta Sardinha Gonçalves da Silveira

CPF: 329.182.008-83

Assinou como parte em 17 jan 2024 às 16:34:35

Log

17 jan 2024, 15:27:35 Operador com email eduardo.parussulo@v8capital.com.br na Conta 9e2def22-17db-45c0-af11-

d751b86067d1 criou este documento número d37999be-c9ed-41a0-955e-f9e4af790331. Data

limite para assinatura do documento: 16 de fevereiro de 2024 (15:27). Finalização automática

após a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

17 jan 2024, 15:27:36 Operador com email eduardo.parussulo@v8capital.com.br na Conta 9e2def22-17db-45c0-af11-

d751b86067d1 adicionou à Lista de Assinatura:

roberta.silveira@v8capital.com.br para assinar como parte, via E-mail, com os pontos de

autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo

Operador para validação do signatário: nome completo Roberta Sardinha Gonçalves da Silveira

e CPF 329.182.008-83.

17 jan 2024, 16:34:36 Roberta Sardinha Gonçalves da Silveira assinou como parte. Pontos de autenticação: Token via

E-mail roberta.silveira@v8capital.com.br. CPF informado: 329.182.008-83. IP: 179.209.143.63.

Localização compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -23.612139 e longitude

-46.692508. URL para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location.

Componente de assinatura versão 1.721.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

17 jan 2024, 16:34:36 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

d37999be-c9ed-41a0-955e-f9e4af790331.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://validador.clicksign.com e utilize a senha gerada pelos signatários ou

envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº d37999be-c9ed-41a0-955e-f9e4af790331, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 17 de janeiro de 2024. Versão v1.29.0.

d37999be-c9ed-41a0-955e-f9e4af790331 Página 1 de 1 do Log A
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CNPJ
CNPJ

X

x
x

x

x

x

X

X

X 

Principais Categorias e Fundos ofertados Soluções de Investimentos em fundos (diversas categorias)

Avaliação dos riscos assumidos pelos fundos sob sua 
administração/gestão

A Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. atribuiu a avaliação de qualidade de gestor de investimentos MQ1.br à Vinci Soluções de Investimentos Ltda., o que reflete a opinião de que a Gestora tem características de gestão excelentes. A 
avaliação ressalta aspectos do Grupo Vinci como um todo, sendo mencionados (i) sólido crescimento dos ativos sob gestão; (ii) suporte e supervisão do Grupo Vinci com melhoria contínua nas atividades de gestão através de investimentos em controles e 
sistemas, bem como no desenvolvimento dos departamentos jurídico, de compliance, de risco e de recursos humanos, compartilhados para todas as empresas do Grupo; e (iii) baixa rotatividade de funcionários.

V - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição

Segregação de Atividades

A atividade de gestão de recursos de terceiros desenvolvida pelas sociedades que compõem o Grupo Vinci é altamente regulada, especialmente pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), que exige o registro específico para seu exercício (art. 2º, 
Resolução 21, de 25 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores “Resolução CVM 21”). A regulamentação editada pela CVM requer, ainda, a observância de normas de conduta específicas aos administradores de carteira e a completa segregação entre 
a atividade de gestão de carteiras de valores mobiliários e as demais exercidas pelo Grupo Vinci ou empresas controladoras, controladas, ligadas ou coligadas.

De acordo com a Resolução CVM 21, a segregação de atividades exercidas pela pessoa jurídica administradora de carteira deve ser buscada pela adoção de procedimentos operacionais que tenham por objetivo (a) segregar fisicamente as instalações, ou 
definir as práticas que assegurem seu bom uso; (b) preservar as informações confidenciais; (c) implantar programa de treinamento; (d) restringir o acesso a arquivos contendo informações confidenciais; e (e) estabelecer políticas relacionadas à compra e 
venda de valores mobiliários por parte dos funcionários, administradores e diretores da entidade.

As empresas do Grupo Vinci possuem escritórios no Rio de Janeiro, na Avenida Bartolomeu Mitre nº 336; em São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 2277, 14º andar, bem como na Rua Iguatemi, nº 448, conjunto 601; e em Recife, Pernambuco, na 
Avenida República do Líbano nº 251, sala 301, Torre A. Estão situadas em São Paulo as equipes principais da Vinci Assessoria, da Vinci Equities, da VSI e da SPS Capital; no Rio de Janeiro, as equipes principais da Vinci Capital, da Vinci Gestora, da VAA, da 
Vinci Real Estate e da Vinci Infraestrutura; e em Recife, a equipe principal da Vinci GGN.

Os colaboradores da VSI que exercem atividades relacionadas à gestão de recursos também estão localizados em São Paulo, mas em local fisicamente segregado dos demais colaboradores.

Adicionalmente, os escritórios das sociedades do Grupo Vinci são separados dos elevadores por porta de vidro com acesso unicamente por cartões eletrônicos ou biometria previamente autorizada pela administração do edifício. Tanto os edifícios, quanto 
os escritórios, possuem sistemas anti-incêndio próprios e eficazes.

Qualificação do corpo técnico

A área de Gente promove treinamentos internos e externos, objetivando a aceleração do desenvolvimento, o engajamento e a integração dos profissionais com a cultura da empresa e, também, sanar eventuais gaps.
Nos treinamentos internos, utilizamos nosso próprio capital humano sócios e sêniores para disseminação do conhecimento.
 •Formação Vinci – curso estruturado de 15 módulos com total de 150 horas, composto por disciplinas inerentes ao mercado financeiro, com foco no aprofundamento do conhecimento e esơmulo do desenvolvimento conơnuo do Ɵme.
 •Palestras sobre as áreas e produtos.
 •Estudos de caso – para desenvolvimento de habilidades comportamentais e cogniƟvas.
 •Workshops – estruturação de feedbacks, entrevista por competências, entre outros.  
 •Nos externos, buscamos minimizar os gaps e/ou desenvolver novas competências, através de cursos criteriosamente selecionados em insƟtuições reconhecidas pela excelência.
 •Harvard, Wharton, Columbia, Insper, entre outros
 •Workshops

Para os gestores, é exigido a certificação CGA – ANBIMA. A área comercial deve possuir, pelo menos, CPA -20. Os funcionários são constantemente treinados através de programas de atualização, participação em palestras e seminários, além de uma 
política de incentivo a extensões acadêmicas.

Histórico e experiência de atuação

A VSI é responsável pela prestação de serviços de gestão de patrimônio financeiro de terceiros, especificamente clientes institucionais e pessoas naturais com maior poder aquisitivo e volumes razoáveis de recursos para investir, com o objetivo de oferecer 
soluções de investimento.

A VSI também desenvolve a gestão de fundos condominiais, inclusive fundos de fundos destinados a receber aplicações de recursos referentes às Reservas Técnicas de Planos Geradores de Benefício Livre - PGBL e de Vidas Geradores de Benefício Livre - 
VGBL.

A VSI presta serviços de gestão discricionária de recursos de terceiros, a qual estabelece e implementa uma política de investimentos adequada às necessidades dos clientes e ao horizonte de risco, retorno e prazo desejado para suas aplicações. Tais 
atividades são normalmente efetivadas por meio de fundos de investimento ou de carteiras administradas. Considerando as características de sua atuação, a VSI não está, como regra geral, exposta a fluxo de informações que poderiam ser consideradas 
privilegiadas.

VINCI VALOREM FI MULTIMERCADO 13.396.703/0001-22
VINCI INTERNACIONAL FIC DE FI MULTIMERCADO 19.587.174/0001-20

Art. 8º, I

IV - FUNDOS ADMINISTRADOS/GERIDOS PELA INSTITUIÇÃO PARA FUTURA DECISÃO DE INVESTIMENTOS: CNPJ Data da Análise

VINCI SELECTION EQUITIES FI EM AÇÕES 15.603.945/0001-75
VINCI FATORIAL DINÂMICO FIA 23.875.817/0001-09

Art. 7º, III,"b" Art. 9º-, III
Art. 7º, IV Art. 10, I

Art. 7º, V,"a" Art. 10, II
Art. 7º, V,"b" Art. 10, III
Art. 7º, V,"c" Art. 11

Em caso de Administrador de fundo de investimento, este detém no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos 
sob sua administração oriundos de regimes próprios de previdência social? Sim Não

III - DAS CLASSES DE FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM QUE A INSTITUIÇÃO ESTÁ SENDO CREDENCIADA:

Art. 7º, I, “b” Art. 8º, II
Art. 7º, I,“c” Art. 9º, I

Art. 7º, III,"a" Art. 9º, II

A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui 
restrições que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um 
relacionamento seguro?

Sim Não

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima 
de 5 (cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não

A instituição atende ao previsto nos incisos I e II do § 2º art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não
A instituição está livre de registros de suspensão ou de inabilitação na CVM ou outro órgão competente? Sim Não

Eduardo Reichert Officer Institucional ereichert@vincipartners .com 3572- 3779
Karina Lima Officer Institucional kl ima@vincipartners .com 3572 3775

 Data do registro no BACEN  Categoria (s)
Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

Marcelo Gengo Officer Institucional mgengo@vincipartners .com 3572- 3774

 Endereço Av. Brigadeiro Faria Lima nº 2.277, salas 1401 e 1402, parte, CEP: 01452-000. Data Constituição 2/1/2011
E-mails compl iance@vincipartners .com Telefone (s) 3572-3700
 Data do registro na CVM 25/07/2011  Categoria (s) Administração de Carteiras e Gestão de Recursos

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II - DA INSTITUIÇÃO A SER 
CREDENCIADA ADMINISTRADOR GESTOR

 Razão Social VINCI SOLUÇÕES DE INVESTIMENTOS LTDA CNPJ 13.421.810/0001-63

TERMO DE ANÁLISE E ATESTADO DE CREDENCIAMENTO DO ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

39.2024
9.829/2024

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  J
O

A
O

 C
A

R
LO

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 L

E
A

O
, Y

U
R

I V
E

IG
A

 C
A

V
A

LC
A

N
T

I, 
S

U
Z

A
N

A
 S

IT
O

N
IO

 D
E

 E
C

A
, C

A
R

O
LI

N
E

 F
E

R
R

E
IR

A
 A

G
R

A
, C

A
M

IL
A

 P
IR

E
S

 D
E

 S
Á

 M
A

R
IZ

 M
A

IA
  e

 R
O

D
R

IG
O

 IS
M

A
E

L 
D

A
C

O
S

T
A

 M
A

C
E

D
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
oa

op
es

so
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

E
57

-D
D

2B
-2

7F
7-

48
91



Data

VIII - RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Avaliação da rentabilidade dos fundos sob sua 
administração/gestão Todos os materiais do desempenho dos fundos de investimento estão disponíveis publicamente para a devida avaliação.

Embasamento em formulários de diligência previstos 
em códigos de autorregulação relativos à 
administração de recursos de terceiros

O questionário de diligência de Gestor de Recursos da ANBIMA está disponível a qualquer tempo a partir de uma solicitação do investidor.

Outros critérios de análise
A Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. atribuiu a avaliação de qualidade de gestor de investimentos MQ1.br à Vinci Soluções de Investimentos Ltda., o que reflete a opinião de que a Gestora tem características de gestão excelentes. A 
avaliação ressalta aspectos do Grupo Vinci como um todo, sendo mencionados (i) sólido crescimento dos ativos sob gestão; (ii) suporte e supervisão do Grupo Vinci com melhoria contínua nas atividades de gestão através de investimentos em controles e 
sistemas, bem como no desenvolvimento dos departamentos jurídico, de compliance, de risco e de recursos humanos, compartilhados para todas as empresas do Grupo; e (iii) baixa rotatividade de funcionários.

VI - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO:

Local:

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e 
restrições que desaconselham um relacionamento 
seguro

Considerando principalmente o exercício das atividades de gestão de recursos de terceiros, o Programa de Compliance do Grupo Vinci foca nos seguintes principais aspectos: (i) confidencialidade; (ii) segregação de atividades; (iii) política de investimentos pessoais; (iv) 
restrição à negociação com valores mobiliários; (v) deveres fiduciários e administração de conflitos de interesse; (vi) prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao financiamento do terrorismo; (vii) anticorrupção; (viii) privacidade e proteção de dados; e (ix) canal de 
denúncia.
As regras que pautam a atuação do Departamento de Compliance do Grupo Vinci estão consubstanciadas em manuais e políticas internas que devem ser observadas por todos os colaboradores, das quais destacamos: (i) Código de Ética; (ii) Manual de Compliance; (iii) 
Política de Investimentos Pessoais; (iv) Política de Conheça seu Cliente, Cadastro e Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo (KYC/AML); (v) Política de Alocação e Rateio de Ordens; e (vi) Manual de Práticas de Prevenção e Combate 
à Corrupção.
Em relação à privacidade, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), priorizamos a proteção dos dados pessoais de nossos clientes e parceiros, com empenho na constante implementação de medidas técnicas e organizacionais, visando a assegurar o acesso 
às informações exclusivamente aos colaboradores que delas precisem ter conhecimento, além dos constantes investimentos tecnológicos para preservação de nossas bases de dados, com o objetivo de evitar ataques cibernéticos e vazamentos.
Por meio das políticas e dos controles internos estabelecidos, acreditamos que nosso sistema de governança evita conflitos de interesse entre produtos e iniciativas diferentes dentro do próprio Grupo Vinci, através de uma definição clara de responsabilidades e 
limites de atuação.
No que se refere à PLDFT, o Departamento de Compliance atua em procedimentos de background checking, “Conheça Seu Cliente” e no monitoramento de eventuais transações suspeitas, nos termos da regulamentação aplicável.
A edição da nova norma de PLDFT da CVM, a Resolução nº 50, trouxe a necessidade da implementação de uma abordagem baseada em risco para clientes, produtos e serviços, bem como a criação do Comitê de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao 
Financiamento do Terrorismo (CPLDFT), o qual será detalhado abaixo.
Quanto à Lei Anticorrupção, as regras internas exigem que os colaboradores reportem ao Departamento de Compliance eventuais reuniões com agentes públicos que venham a participar. Adicionalmente, a intranet do Grupo Vinci, disponível a todos os colaboradores, 
conta com um canal de denúncia anônima e política de presentes. Também está disponível para o público em geral um canal externo de denúncia anônima, o qual é inclusive monitorado pelo Comitê de Auditoria do Grupo Vinci.
E, por fim, o Departamento de Compliance mantém programa de treinamento minimamente anual para todos os colaboradores e para os novos colaboradores com periodicidade trimestral, com o objetivo de reciclar os conceitos do Programa de Compliance e 
enfatizar novas normas legais e regulamentares relevantes, publicadas no período. Para maiores informações a respeito das atividades desenvolvidas pelo Departamento de Compliance, consulte os manuais de Compliance, Práticas de Prevenção e Combate à Lavagem 
de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo e Anticorrupção disponíveis no website.

Regularidade Fiscal e Previdenciária A Vinci Soluções de Investimentos está regular com as suas obrigações fiscais e previdenciárias.

Volume de recursos sob administração/gestão R$ 22,2 bilhões de AuM aproximadamente. (data base: 30/06/2022).
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Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores

A título de orientação, no Termo de Credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS. 

Ciente.

____________________________________________________________________________

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

____________________________________________________________________________

CREDENCIAMENTO DE ADMINISTRADOR OU GESTOR DE FUNDO DE INVESTIMENTO

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/21, os responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
deverão realizar o prévio credenciamento das instituições administradoras e gestoras dos fundos de investimento em que serão aplicados os
recursos. O § 3º do art. 1º da Resolução dispõe que credenciamento deverá observar, dentre outros critérios, o histórico e a experiência de
atuação, o volume de recursos sob a gestão e administração da instituição, a solidez patrimonial, a exposição a risco reputacional, padrão ético
de conduta e aderência da rentabilidade a indicadores de desempenho. Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106
da Portaria MTP n°1.467/22, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos
estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no
dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social
na Internet”.
A Resolução CMN nº 4.963/2021 (inciso I, § 2º, do art. 21) manteve a exigência das aplicações de recursos dos RPPS serem realizadas apenas em
fundos de investimento em que o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir
comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos das Resoluções CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, e nº 4.557, de 23 fevereiro de 2017,
respectivamente. Além disso, as pessoas jurídicas deverão ser registradas como administradores de carteiras de valores mobiliários (nos termos
da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021).  

Na prática do mercado, essas condições estão mais relacionadas aos administradores dos fundos de investimento, aos quais, adicionalmente ao
requisito dos comitês de auditoria e de riscos, os recursos oriundos de RPPS sob sua administração devem representar no máximo 50%
(cinquenta por cento) dos recursos sob sua administração (inciso II , § 2º, Art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021), com o objetivo de que os
administradores elegíveis apresentem maior diversificação de seu campo de atuação e evidenciem reconhecida confiança e competência na
administração de recursos de terceiros pelo mercado.

Vale lembrar que por meio do Ofício Circular Conjunto nº 2/2018/CVM/SIN/SPREV , a SPREV e a CVM já orientaram os gestores de RPPS e
prestadores de serviço dos fundos sobre a aplicação desses critérios, com a divulgação de lista das instituições que atendem aos requisitos dos
incisos I e II do § 2º e § 8° do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada no sítio da internet da SPREV. A lista foi confeccionada com
base nas informações repassadas pelo BACEN e refere-se às instituições registradas pela CVM nos termos da Resolução 21, de 25/02/2021.

Considerando que o objetivo do CMN, ao incluir esses requisitos para as aplicações dos RPPS, buscou conferir maior proteção e segurança a essas
alocações, sem prejudicar a rentabilidade, os custos e a sua transparência, e que a lista das instituições que atendem aos critérios previstos nos
incisos I do § 2º do art. 21 da Resolução CMN nº 4.963/2021, divulgada pela SPREV, é taxativa, entendeu-se que, a princípio, poder-se-ia aplicar
as todas as instituições que operam com os RPPS um modelo mais simplificado de Termo de Análise de Credenciamento. A utilização desse
modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os recursos do RPPS,
tendo em vista que a própria Resolução CMN e a Portaria MTP n°1.467/22 tratam dos critérios mínimos de análise que devem ser observados na
seleção de ativos.

Nesse contexto, a Resolução CMN nº 4.963/2021, em seu art. 1º, §5º, destaca que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na
medida de suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes.O RPPS
tem o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

Por fim, o art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro
que os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis
pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira
administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente
responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a
que tiverem dado causa.

Além dos príncípios, requisitos e limites previstos na Resolução do CMN, devem ser permanentemente observados os parâmetros gerais da
gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o disposto em seus arts. 86, 87 e 103 a 124.
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CNPJ

CNPJ

x

x

x

x

x

Sim x

ALASKA BLACK INSTITUCIONAL FI AÇÕES 

XP J EMERGING MARKETS ADVISORY INVESTIMENTO NO EXTERIOR 

XP MS GLOBAL OPPORTUNITIES ADVISORY INVESTIMENTO NO EXTERIOR FIC AÇÕES 

XP DIVIDENDOS FI AÇÕES 

XP J CHINA EQUITY DÓLAR ADVISORY INVESTIMENTO NO EXTERIOR FIC AÇÕES 

XP AXA WF INVESTIMENTO NO EXT. FIC AÇÕES 

Principais Categorias e Fundos ofertados Presente no DDQ em anexo

Por questões internas, a XP Investimentos não abre os contratos de distribuição. 

VI - DA ANÁLISE DA INSTITUIÇÃO OBJETO DE CREDENCIAMENTO

Estrutura da Instituição Presente no DDQ em anexo

Segregação de Atividades Presente no DDQ em anexo

Qualificação do corpo técnico Presente no DDQ em anexo

Histórico e experiência de atuação Presente no DDQ em anexo

V - INFORMAÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO (FORMA DE REMUNERAÇÃO DOS DISTRIBUIDORES, RELAÇÃO ENTRE DISTRIBUIDORES E A INSTITUIÇÃO, CONCENTRAÇÃO DE FUNDOS SOB 
ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO E DISTRIBUIDORES):

N/A N/A N/A N/A

Outro(s) Tipo(s) de Ativo(s)/Produto(s):

IV - DOS CONTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS E PRODUTOS RELACIONADOS

Nome/Razão Social CNPJ do Fundo Possui Contrato Registrado na CVM? (Sim/Não) Data do Instrumento Contratual 

Documentos disponibilizados em site Não Página Internet

III - DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO DISTRIBUÍDOS PELA INSTITUIÇÃO

Nome do(s) Fundo(s) de Investimento(s): CNPJ do Fundo Classificação Resolução CMN Data Início Do Fundo 

Os profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros da instituição possuem experiência mínima de 5 
(cinco) anos na atividade? Sim Não

A instituição e seus principais controladores possuem adequado histórico de atuação no mercado financeiro? Sim Não
A instituição está alinhada aos objetivos do RPPS quanto à  independência na prestação dos serviços e ausência de potenciais 
conflitos de interesse nos termos do art. 24 da Resolução CMN nº 4.963/2021? Sim Não

A instituição está livre de registros de suspensão ou inabilitação pela CVM, BACEN ou outro órgão competente? Sim Não
A instituição detém elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e não possui restrições 
que, a critério da CVM, do Banco Central do Brasil ou de outros órgãos competentes, desaconselhem um relacionamento 
seguro?

Sim Não

Lauter Ferreira HEAD DISTRIBUIÇÃO INSTITUCIONAL RPPS rpps@xpi.com.br  11 97683-5254
Victor Prehl OFFICER INSTITUCIONAL rpps@xpi.com.br  63 99229-5559

 Controlador/ Grupo Econômico CNPJ
XP Controle e Participações S.A 09.163.677/0001-15

Principais contatos com RPPS  Cargo  E-mail  Telefone

 Endereço Av. Ataulfo de Paiva, 153| Sala 201
Leblon, RJ | CEP: 22.440-032 Data Constituição 18/12/1997

 E-mail (s) rpps@xpi.com.br  Telefone (s) 11-3027-2377
 Data do registro na CVM 2/7/2014  Categoria (s) Administrador

Unidade Gestora do RPPS Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 40.955.403/0001-09

II- DA INSTITUIÇÃO A SER CREDENCIADA

 Razão Social XP Investimentos CCTVM CNPJ 02.332.886/0001-04

TERMO DE CREDENCIAMENTO DO DISTRIBUIDOR OU INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Número do Termo de Análise de Credenciamento
Número do Processo (Nº protocolo ou processo)

I - DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS

Ente Federativo Prefeitura Municipal de João Pessoa 08.778.326/0001-56

_x000D_# [ CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA ]

40.2024
9.829/2024
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Data

VII - DO PARECER FINAL SOBRE A INSTITUIÇÃO

Local:

VIII - DOS RESPONSÁVEIS PELO CREDENCIAMENTO: Cargo  CPF Assinatura

Verificação de informações sobre conduta nas 
operações realizadas no mercado financeiro e restrições 
que desaconselham um relacionamento seguro

Presente no DDQ em anexo

Regularidade Fiscal e Previdenciária Presente no DDQ em anexo

Volume de ativos sob sua gestão Presente no DDQ em anexo

Outros critérios de análise Presente no DDQ em anexo

_x000D_# [ CLASSIFICAÇÃO: PÚBLICA ]
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Ciente.

Assinatura do Dirigente da Unidade Gestora, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

_________________________________________________________________________________

Assinatura do Gestor de Recursos do RPPS, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço eletrônico na rede mundial de computadores

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________
Assinatura de representante(s) legal(is) da Instituição interessada no credenciamento, com firma reconhecida ou disponibilizada no endereço 

eletrônico na rede mundial de computadores

CREDENCIAMENTO DO DISTRIBUIDOR E INSTITUIÇÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Os §§ 4º e 5º do art. 1° da Resolução CMN nº 4.963/2021 dispõem que todos os participantes do processo de análise, de assessoramento e
decisório sobre aplicações dos recursos de regimes próprios de previdência social e os agentes que participam da distribuição, intermediação e
administração dos ativos aplicados por esses regimes são responsáveis pela gestão dos recursos. Os prestadores de serviço deverão ser autorizados
e credenciados, observados, dentre outros critérios, conflitos de interesse, monitoramento periódico, política de contratação e, no caso das
distribuidoras e corretoras de valores mobiliários, devem estar em conformidade com a Resolução CVM 35, de 26/05/2021. 

A Resolução CMN nº 4.963/2021 destaca, ainda, em seu art. 1º, §5º, que são incluídas no rol de responsáveis pela gestão do RPPS na medida de
suas atribuições, os gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegiados de deliberação, de fiscalização ou do comitê de
investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e outros profissionais que participem do processo de análise, de
assessoramento e decisório sobre a aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa
jurídica contratada e os agentes que participam da distribuição, intermediação e administração dos ativos aplicados por esses regimes. O RPPS tem
o dever de monitorar periodicamente os prestadores de serviços, avaliando suas capacidades técnicas e prevenindo potenciais conflitos de
interesses na relação, em linha com o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do art. 24, da Resolução CMN nº 4.963/2021.

O presente termo de credenciamento do distribuidor com os requisitos mínimos a serem observados nele contidos.

A título de orientação, no termo de credenciamento estão destacados na cor branca os campos que necessitam de preenchimento por parte da
Unidade Gestora do RPPS

Nos termos do inciso VI, §1°, art. 1º da Resolução CMN nº 4.963/2021, e do art. 104 da Portaria MTP n°1.467/2022, os responsáveis pela gestão do
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverão, no processo de credenciamento das instituições administradoras ou gestoras dos fundos de
investimento, efetuar a análise e credenciamento do distribuidor e instituição integrante do sistema de distribuição, certificando-se sobre o
contrato para distribuição e mediação do produto ofertado e a regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

Os parâmetros para credenciamento estão previstos nos arts. 103 a 106 da Portaria MTP n° 1.467/2022, sendo que o art. 106,IV, dispõe que “A
conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento deverá ser registrada em Termo de
Credenciamento, devendo, dentre outros aspectos colocados no dispositivo, ser instruído com os documentos previstos na instrução de
preenchimento do modelo disponibilizado na página da Previdência Social na Internet”.

O art. 8-A, da Lei 9.717/1998, norma que adquiriu status de Lei Complementar após a Emenda Constitucional nº 103/2019, deixa claro que os
dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora
da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na
medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado
causa.

A utilização desse modelo não afasta a responsabilidade dos dirigentes do RPPS pela criteriosa análise do fundo de investimento que receberá os
recursos do RPPS. 

Nesse contexto, cabe destacar que, além dos princípios, requisitos e limites previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021, é necessário a
comprovação de que foram observados os parâmetros gerais de gestão dos investimentos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022, em especial o
disposto nos seus arts. 86, 87 e 103 a 124.

DocuSign Envelope ID: A2E89648-9715-437E-82FD-0B29F97A10E1
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2E57-DD2B-27F7-4891

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA LEAO (CPF 036.XXX.XXX-70) em 18/01/2024 21:31:23 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

YURI VEIGA CAVALCANTI (CPF 058.XXX.XXX-37) em 19/01/2024 09:58:49 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

SUZANA SITONIO DE ECA (CPF 087.XXX.XXX-02) em 19/01/2024 10:23:45 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CAROLINE FERREIRA AGRA (CPF 024.XXX.XXX-08) em 19/01/2024 11:10:19 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CAMILA PIRES DE SÁ MARIZ MAIA (CPF 049.XXX.XXX-06) em 22/01/2024 08:45:22 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RODRIGO ISMAEL DA COSTA MACEDO (CPF 044.XXX.XXX-24) em 22/01/2024 09:29:09

(GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://joaopessoa.1doc.com.br/verificacao/2E57-DD2B-27F7-4891


